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RESUMO 

 

 

 

 

 

 

 Este trabalho explora o processo de construção de uma linguagem específica 
para a filosofia em Bertrand Russell. O que buscamos é entender como Russell 
determina o vocabulário e a sintaxe da linguagem empregada em seu atomismo 
lógico, com atenção dedicada às noções de existência e experiência. Para tal, 
tivemos que examinar como a sua análise de proposições e de conceitos servem a 
este fim. Notamos que Russell busca orientar as suas análises através de preceitos 
não-dogmáticos, que são alinhados com a sua ideia de uma filosofia científica. 
Identificamos que sua análise de proposições busca romper com uma lógica 
injustificadamente restrita à forma sujeito-predicado, que ele julgava ser a origem de 
uma gramática defectiva e então causa de problemas metafísicos supérfluos. 
Ademais, identificamos que sua análise de conceitos busca sempre determinar o 
significado dito “mais fundamental” de uma noção filosófica, entendendo que tal 
significado deve constituir “o núcleo” dos múltiplos significados correntes de uma 
palavra. Tomando a análise de proposições e de conceitos nestas bases, Russell 
busca determinar precisamente os significados de “experiência” e “existência” para 
formar uma gramática livre de ambiguidade e vagueza, compatível com sua filosofia 
científica. Sobre a “existência”, Russell a define fundamentalmente como uma 
propriedade de funções proposicionais, de sorte que a proposição “a existe” pode 
ser melhor entendida como “‘x é a’ é possível”, ou ainda, como “‘x é a’ é às vezes 
verdadeira”. Argumentamos que o significado de “existência” é ainda 
complementado pelo significado fundamental de “experiência”, que se mostra na 
noção de familiaridade. Apontamos que “existência” e “familiaridade” são noções 
definidas em simbiose, de sorte que tudo o que existe, no sentido estrito da palavra, 
é o que é conhecido por familiaridade. A estrutura argumentativa da tese está 
dividida em três capítulos. O Capítulo 1 apresenta o atomismo lógico e mostra por 
que Russell o toma como uma filosofia científica. O Capítulo 2 explica o método 
capital do atomismo lógico – que é a análise lógica – e traz dois exemplos de análise 
de proposições. Por fim, o Capítulo 3 mostra como a análise de proposições e de 
conceitos serve à determinação de uma gramática filosófica. 
 
Palavras-chave: Bertrand Russell; filosofia científica; gramática filosófica; atomismo 
lógico; experiência e existência. 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 
 
 
 

 
 
 This work explores the construction processes of a specific language to 
philosophy in Bertrand Russell. The aim was to understand how he determined the 
vocabulary and syntax of the language used in his logical atomism, with attention to 
the notions of existence and experience. In order to do that, I had to examine how his 
analysis of propositions and concepts served to this purpose. I have noted that 
Russell tried to guide these analyses through non-dogmatic precepts, which are align 
with his idea of a scientific philosophy. I have identified that his analysis of 
propositions seeks to break with a logic unjustifiably restricted to the subject-
predicate form, which he thought to be the origin of a defective grammar and thus 
cause of superfluous metaphysical problems. Moreover, I have identified that his 
analysis of concepts always seeks to determine the supposed “most fundamental” 
meaning of a philosophical notion, understanding that its meaning should consist in 
“the nucleus” of a word’s multiples usual meanings. Taking the analysis of 
propositions and concepts under that basis, Russell tried to precisely determine the 
meaning of “experience” and “existence” to compose a grammar free of vagueness 
and ambiguity, compatible with his scientific philosophy. Regarding to “existence”, 
Russell defines it as a property of propositional functions. Thus, the proposition “a 
exists” could be best understood as “‘x is a’ is possible” or “‘x is a’ is sometimes truth”. 
I argue that the meaning of “existence” is further complemented by the fundamental 
meaning of “experience”, which can be found in the notion of acquaintance. I pointed 
out that “existence” and “acquaintance” are defined in symbiosis, so that all that exists 
in the strict sense of the word is what is known by acquaintance. The thesis structure 
is divided into three chapters. Chapter 1 introduces logical atomism and shows why 
Russell takes it as a scientific philosophy. Chapter 2 explains its capital method – 
which is logical analysis – and provides two examples of analysis of propositions. 
Finally, Chapter 3 shows how the analysis of propositions and concepts serves to the 
construction of a philosophical grammar. 
 
Keywords: Bertrand Russell; scientific philosophy; philosophical grammar; logical 
atomism; experience and existence. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 Em filosofia, a clareza argumentativa é uma virtude difícil de ser alcançada. 

Ao trabalhar com conceitos abstratos que raramente se enquadram em um 

referencial teórico comum e consolidado, e ao se valer de argumentos que se cruzam 

em complexas cadeias de raciocínio para defender as suas teses, o filósofo exige do 

leitor uma atenção apurada e muita boa vontade, quase sempre não conseguindo, 

aos olhos deste leitor, evitar embaraços na escrita. Por isso, aquele que se faz claro, 

apesar das dificuldades naturalmente esperadas, merece reconhecimento. Russell, 

mais do que muitos outros, tem esse mérito, tendo sido, por isso mesmo, uma das 

principais referências na origem da tradição analítica. Ainda que tenha cometido 

diversos equívocos em suas teses fundamentais (coisa que ele mesmo costumava 

admitir sem constrangimentos), seus textos, por que claros e substanciais no 

tratamento dos problemas da tradição filosófica, continuam a ser estudados e 

traduzidos em diversos países. 

 Russell já foi acusado de simplificar doutrinas e de caricaturar posições 

filosóficas em nome da clareza. De todo modo, reconhecemos a sua clareza 

argumentativa como uma virtude, e qualquer distorção que ele possa ter 

eventualmente cometido em relação a alguma filosofia particular certamente não 

diminui o valor de suas contribuições gerais para a maneira como fazemos filosofia 

hoje. É justamente sobre esse apreço de Russell pela clareza e simplicidade da 

linguagem empregada na filosofia que falaremos nas próximas páginas, não apenas 

enquanto estilo de escrita, mas, também – e, aliás, principalmente – enquanto 

resultado de sua própria concepção do que é a filosofia e de como deve ser a 

linguagem que empregamos nela. Assim, duas tarefas complementares são 

designadas a este trabalho. Uma é explicar o que é a filosofia científica de Russell. 

A outra é explicar por que e como ele desenvolve uma linguagem especialmente 

projetada para esta filosofia. Tais explicações são feitas em relação a um período 
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particular de sua produção, situado entre os anos de 1900 e 1918, que, por razões 

enunciadas no primeiro capítulo, será doravante referido como atomismo lógico. Mas 

também não deixamos de contemplar algumas de suas ideias tardias sobre a 

linguagem, quando isso nos parece interessante para evidenciar, por contraste, as 

características de suas ideias anteriores. 

 O que abordamos, então, é o interesse de Russell pela construção de uma 

gramática filosófica, mostrando como a sua análise de proposições e de conceitos 

fornece bases para a determinação da semântica e da sintaxe de uma linguagem 

especificamente projetada para a filosofia. Seguimos o seguinte roteiro: depois de 

caracterizar o atomismo lógico e explicar por que ele é tomado como uma filosofia 

científica (Capítulo 1), passamos ao estudo de seu método capital – a análise lógica 

– (Capítulo 2) e dos efeitos que a aplicação deste método imprime sobre a gramática 

filosófica de Russell, principalmente no que concerne à semântica e a sintaxe das 

noções de experiência e existência (Capítulo 3). Portanto, a presente tese propõe 

uma perspectiva de abordagem singular, arejando a agenda dos estudos sobre a 

filosofia de Russell. Ora, as noções de existência e experiência são aqui estudadas 

do ponto de vista do processo de construção de uma gramática filosófica, o que não 

é comum na literatura atual. 

 Sobre a filosofia científica de Russell, a tese aponta que ela tem um método, 

um campo de atuação, objetivos e resultados com feições bem definidas. Seu 

método por excelência é o método de análise lógica; seu campo de atuação é o 

conhecimento do mundo exterior; seu principal objetivo é revelar a forma e os 

constituintes das proposições e dos fatos possíveis; e seus resultados são sempre 

de caráter a priori e muito geral, de sorte que eles não podem ser verificados através 

da experiência. Russell pensava que essa filosofia, se bem-sucedida, poderia trazer 

contribuições indiretas a algumas ciências empíricas; e, ademais, ela poderia 

fornecer bases para a construção de uma gramática específica para a filosofia, capaz 

de afastar a vagueza e a ambiguidade próprias da linguagem comum. Neste sentido, 

essa gramática poderia nos ajudar a notar pseudoproblemas filosóficos advindos de 

mal-entendidos linguísticos. 

 Porque defensor de uma filosofia dita científica, Russell busca orientar os 

processos de análise lógica de proposições e de conceitos através de preceitos não-

dogmáticos. Por isso, por exemplo, suas análises proposicionais denunciam que não 
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há justificativa para limitar a lógica à forma sujeito-predicado, e que isso parece dar 

origem a uma gramática defectiva que nos incute problemas metafísicos supérfluos. 

Ademais, suas análises conceituais tomam por princípio que o significado mais 

fundamental de uma noção filosófica deve constituir o núcleo dos significados 

correntes da palavra, de sorte que estes sempre poderão ser derivados daquele. E, 

com isso, ele esperava evitar que o significado particular de uma palavra se 

impusesse sobre os demais, de forma injustificada. 

 Russell denuncia que a forma sujeito-predicado assume uma preeminência 

nas análises proposicionais empreendidas na filosofia tradicional, e que isto seria um 

erro lógico. Ele mostra que até mesmo as proposições relacionais, como, por 

exemplo, “A está ao lado de B”, costumavam ser constrangidas à forma sujeito-

predicado. Russell estuda este caso em Leibniz, quem ele julga ter feito o melhor 

trabalho dentre os filósofos que teriam cometido o mesmo erro. Segundo Russell, ao 

mesmo tempo em que a forma gramatical sujeito-predicado teria induzido os filósofos 

antigos a uma doutrina da substância (uma vez que supostamente os impelia a tomar 

os sujeitos gramaticais como substâncias, e os predicados como os seus atributos), 

a consolidação e difusão da lógica aristotélica através da tradição escolástica teria 

reforçado a preservação dessa doutrina de forma dogmática. Assim, no limite, o que 

Russell faz é propor a superação das noções clássicas de substância e atributo 

através da ampliação do conhecimento de novas formas lógicas da proposição. 

 Russell pensava que, assim como as proposições relacionais não deveriam 

ser analisadas pelo prisma da lógica do sujeito-predicado, as proposições que 

contêm descrições também não. Ele mostra que mesmo nas sentenças que 

possuem a forma gramatical sujeito-predicado, o sujeito gramatical não 

necessariamente coincide com o sujeito lógico e que, portanto, tais proposições 

podem ter uma forma lógica mais complexa do que de início aparentam. Este é o 

caso, por exemplo, de “O atual rei da França é calvo”. Russell defende que a 

expressão “O atual rei da França”, apesar de ser o sujeito gramatical da sentença, 

não pode ser considerado o sujeito lógico, tendo em vista que essa expressão é, na 

verdade, uma descrição, e que, portanto, ela não necessariamente denota um objeto 

que existe. Neste caso, aliás, sabemos que “O atual rei da França” não denota nada, 

já que a França não é uma monarquia atualmente. Assim, para explicar como o 

sentido da sentença “O atual rei da França é calvo” é possível, mesmo quando 
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sabemos que “O atual rei da França” nada denota, Russell propõe que a sentença 

seja destrinchada em outras três sentenças, mostrando que a sua forma gramatical 

aparente pode em nada se parecer com a sua forma lógica mais profunda. 

 A análise das proposições que contêm descrições é a peça chave para a 

determinação da semântica e da sintaxe da noção de existência. Defendemos que a 

teoria das descrições de Russell era mais do que uma teoria sobre a correta forma 

lógica das proposições que contêm descrições; e, também, mais do que uma teoria 

não-psicológica sobre o significado, que buscava instaurar uma austeridade 

ontológica reduzindo o número de coisas que deveríamos admitir como existentes. 

Esta teoria fornece o material fundamental para a definição mesma de existência. 

Russell entende que a existência é uma propriedade de funções proposicionais, e 

não de coisas, de sorte que, quando dizemos que “a existe”, seria precisamente 

como dizer que “‘x é a’ é possível”, ou que “‘x é a’ é às vezes verdadeira”. Neste 

caso, “a” é uma descrição, que determina a função proposicional. Portanto, afirmar 

que “a existe” seria afirmar que a função proposicional “x é a” é possível. Russell 

harmoniza essa definição técnica e fundamental de existência com um significado 

peculiar para a palavra, que o permite dizer, por exemplo, que fantasmas e imagens 

mentais existem, ao mesmo tempo em que objetos físicos não. 

 Sobre a determinação dos significados de “existência” e “experiência”, 

observamos como Russell entende que deve ser o significado “mais fundamental” 

de uma noção filosófica; ou seja, examinamos os preceitos de suas análises 

conceituais. Com isso, notamos que o significado da noção de experiência é 

determinado sob os mesmos preceitos que o significado da noção de existência. E, 

ademais, notamos que as duas noções estão intimamente relacionadas, definidas 

como que em simbiose. Ou seja, o significado de uma contribui para o significado da 

outra, mutuamente. Após concluir a análise da experiência e revelar o seu suposto 

significado mais fundamental, Russell decide então substituir a palavra “experiência” 

por “familiaridade” para evitar ambiguidades. Verificamos que, em linhas gerais, tudo 

o que Russell diria que existe, no sentido estrito da palavra, é justamente aquilo que 

pode ocorrer em nossa experiência presente; ou seja, é justamente aquilo que 

podemos conhecer por familiaridade. 

 Com esse vocabulário, Russell pensava ter à disposição uma linguagem mais 

adequada para trabalhar com a sua filosofia científica e investigar até onde pode ir o 
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nosso conhecimento do mundo exterior. Podemos dizer que a filosofia de Russell 

autorregula a sua gramática. Ela molda, através dos resultados da análise, uma 

sintaxe e um vocabulário, de sorte a afastar a vagueza e a ambiguidade que são 

próprias da linguagem comum. E isso é eficaz na medida em que essa nova 

linguagem se aproxima de uma linguagem logicamente perfeita, no sentido de que 

ela procura ter uma sintaxe bem definida, e de que cada palavra de seu vocabulário 

deve ou denotar um objeto, ou derivar de palavras que denotam objetos. Com uma 

gramática filosófica assim configurada, Russell pensava poder mostrar que muitos 

dos problemas metafísicos tradicionais, principalmente aqueles ligados ao nosso 

conhecimento do mundo exterior, eram oriundos de uma gramática defectiva, e que 

eles poderiam ser dissolvidos tão logo pudéssemos notar os mal-entendidos da 

linguagem. 

 A trajetória acadêmica que culmina nesta tese é marcada por constantes 

interlocuções com wittgensteinianos, de sorte que sempre nos sentimos convidados 

a tratar certas questões da filosofia de Russell por contraste com o Tractatus e com 

as Investigações Filosóficas. Assim, naturalmente, a nossa escrita foi se inclinando 

a fazer comparações, tanto em relação ao tema do atomismo lógico, quanto da 

gramática filosófica. Portanto, o leitor verá surgir, algumas vezes, o nome de 

Wittgenstein, sempre na medida em que isso pode contribuir para a compreensão 

do sentido do projeto filosófico de Russell. 

 Por fim, queremos também anunciar, paralelamente ao presente estudo sobre 

a gramática filosófica de Russell, o início de um projeto de tradução de suas obras, 

com a defesa de que é urgente padronizar, na língua portuguesa, os termos técnicos 

empregados por ele. As variações na tradução de um mesmo termo técnico, em 

diferentes textos, camuflam a ligação que há entre esses textos. E isso, 

evidentemente, constitui um obstáculo para o estudo da filosofia de Russell, que 

pode minar a boa formação de graduandos e, ao mesmo tempo, tornar as traduções 

desinteressantes aos especialistas. Assim, buscando salvaguardar o papel das 

traduções, tanto na pesquisa especializada quanto na formação de graduandos, 

convidamos os tradutores a debater a possibilidade de uma padronização dos 

termos técnicos da filosofia de Russell em língua portuguesa. Para este debate, 

tomamos por princípio que fazer história da filosofia favorece a realização de boas 

traduções; pois entendemos que há prejuízos quando, por exemplo, um texto é 
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traduzido sem que toda a obra do autor seja levada em conta de forma integrada. 

Os resultados que obtivemos na tese refletem este princípio. Aqui, trazemos uma 

contribuição sobre a tradução de “aquaintance”, que surgiu em nosso estudo sobre 

a gramática filosófica de Russell. Foi ao investigar como ele busca determinar o 

significado fundamental de “experiência” que acabamos encontrando boas razões 

para traduzir “acquaintance” por “familiaridade”. Com isso, decidimos fazer uma nova 

tradução para o artigo Knowledge by Acquaintance and Knowledge by Description, 

que não consta na versão final da tese por motivo de direito autoral ainda não 

concedido; mas possivelmente ela será publicada depois, em livro. Também fizemos 

outra tradução – esta, inédita e já publicada– do texto Le Réalisme analytique, que 

também foi suprimida desta versão final. Ambas serão, em breve publicadas em livro. 
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– CAPÍTULO 1 – 

ATOMISMO LÓGICO 

 

 

 

 

 
1.1 Do que se trata 

1.1.1 Uma definição comum a Russell e Wittgenstein 

 

 Abrimos o primeiro capítulo fazendo uma comparação entre o atomismo lógico 

de Russell e o atomismo lógico que se faz presente no Tractatus de Wittgenstein1. 

Com isso, pretendemos, sobretudo, evidenciar as características fundamentais do 

atomismo lógico de Russell e deixar claro sobre qual período de sua filosofia estamos 

falando. Não que a comparação com Wittgenstein seja essencial, se olhamos para 

os objetivos estabelecidos na tese. Mas o fato é que este foi o caminho natural que 

a escrita assumiu, tanto em virtude da trajetória de nossas pesquisas ao longo de 

dez anos, quanto do contexto acadêmico em que ela se insere. A comparação entre 

os filósofos não é novidade, tendo já sido abordada por comentadores. O que 

trazemos, portanto, é uma leitura consolidada, que não oferece grandes riscos de 

distorções2. 

 A seguir, buscamos compreender o que são os nomes próprios e os átomos 

lógicos de Russell, em contraste com os nomes e os objetos de Wittgenstein, noções 

estas que, em ambos os filósofos, são a expressão daquilo que há de mais 

logicamente simples na linguagem e na realidade. Russell desenvolve um atomismo 

lógico vinculado a uma investigação epistemológica, e defende que o átomo lógico 

é conhecido empiricamente quando alcançamos o ponto limite de um processo de 

análise. Wittgenstein apresenta uma investigação sobre os objetos que é de caráter 

a priori, defendendo que não é papel da filosofia fazer com que conheçamos o objeto 

empiricamente. Segundo ele, para a filosofia, é suficiente dizer que há objetos, pois 

 
1 WITTGENSTEIN, Ludwig. Tractatus Logico-philosophicus, Tradução de Luiz Henrique dos Santos. 
São Paulo: EDUSP, 2008. (Doravante TLP.) 
2 Uma versão preliminar deste texto foi apresentada no XVI Encontro da ANPOF e publicada na 
Coleção ANPOF referente a este encontro. 
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sem eles as proposições significativas seriam impossíveis. Ou seja, Wittgenstein 

entende que os objetos seriam uma condição lógica – e, portanto, essencial – de 

possibilidade do discurso significativo. Comparamos as duas propostas a partir das 

leituras de Livingston (2001) e Pears (1985). Como metodologia, adotamos uma 

definição de atomismo lógico que é aplicável aos dois filósofos e, a partir dela, 

identificamos os traços singulares de cada proposta. 

 Entendemos que o atomismo lógico é uma teoria sobre a estrutura 

fundamental da realidade, cujo ponto de partida é a análise lógica de proposições. A 

ideia desta teoria é que a análise lógica de proposições nos mostra, como resultado, 

que as proposições possuem partes logicamente indivisíveis (os símbolos simples), 

e que estas partes correspondem exatamente aos constituintes indivisíveis da 

realidade. Em Russell, os símbolos simples são chamados de nomes próprios, e os 

constituintes da realidade, de átomos lógicos. Em Wittgenstein, os símbolos simples 

são os nomes, e os constituintes da realidade, objetos. Tanto Russell, quanto 

Wittgenstein pressupõem que (i) há uma correspondência geral entre linguagem e 

realidade, e que isso garante que a análise completa das palavras irá coincidir com 

a análise completa das coisas3, que (ii) a realidade não é única e indivisível, e sim 

composta por uma multiplicidade de coisas separadas e que (iii) os nomes não 

podem ser analisados em partes mais simples. O que defendemos é que a diferença 

entre as duas propostas em questão está principalmente no modo como cada filósofo 

entende a natureza dos constituintes da realidade. 

 Russell entende que os átomos lógicos são os particulares, as qualidades e 

as relações4, e que a realidade é essencialmente constituída por uma multiplicidade 

de particulares que exibem qualidades e que sustentam relações entre si. Livingston 

(2001) propõe que o átomo de Russell pode ser tomado em dois sentidos diferentes: 

um sentido lógico e um sentido epistemológico. Como veremos com mais detalhes 

ao longo da tese, o átomo lógico de Russell é, em um sentido, tudo aquilo que 

podemos conhecer por familiaridade. Livingston (2001) diz que, quando 

compreendemos o átomo lógico dessa maneira, estamos considerando a sua 

dimensão epistemológica. A dimensão lógica do átomo lógico aparece quando o 

definimos como aquilo que é simbolizado por um nome próprio em uma proposição 

 
3 PEARS, 1985, p. viii. 
4 Para mais detalhes sobre as características dos particulares, das qualidades e das relações, ver a 
seção 3.3. 
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completamente analisada. Ao propor que o átomo lógico de Russell tem duas 

dimensões, Livingston (2001) sugere que é necessário averiguar se essas diferentes 

definições se harmonizam, ou seja, se o “átomo epistemológico” coincide mesmo 

com o “átomo lógico”. Em outras palavras, precisamos saber se, de fato, as coisas 

que conhecemos por familiaridade são sempre (e necessariamente) denotadas por 

um nome próprio em uma proposição completamente analisada. 

 De fato, o átomo lógico e o átomo epistemológico coincidem5 – diz Livingston 

(2001). O argumento que ele apresenta é o seguinte. Suponhamos que x não seja 

um átomo epistemológico. Então o nosso conhecimento de x não é imediato, não é 

dado por familiaridade. Dessa maneira, o nosso conhecimento de x é justificado por 

uma inferência a partir do conhecimento de coisas anteriores, que chamamos agora 

de E’s. Então uma sentença sobre x deveria poder ser substituída por uma sentença 

formalmente equivalente que menciona apenas E’s. Todavia, se isso é o caso, então 

x não pode ser simbolizado por um nome, pois nomes só aparecem em proposições 

completamente analisadas; ou seja, x não é um átomo lógico. Isso mostra que se x 

não é um átomo epistemológico, então x não é um átomo lógico. Por equivalência 

lógica, temos que se x é um átomo lógico, então x é um átomo epistemológico. 

Também podemos dizer que todo átomo epistemológico é um átomo lógico. Basta 

considerar que, se nós temos conhecimento direto de algum objeto, então nós 

podemos dar um nome y a este objeto por ostensão; e uma vez que o nosso 

conhecimento deste objeto não depende de nenhum conhecimento anterior, então 

este nome não pode ser analisado em partes mais simples. E assim, podemos 

concluir que y é um átomo lógico. 

 A leitura de Livingston (2001) é interessante, porque a identificação de duas 

dimensões do átomo lógico de Russell permite que vejamos melhor os seus 

contrastes com o objeto simples de Wittgenstein. Por exemplos, sabemos, de início, 

que o átomo lógico de Russell se distingue do objeto de Wittgenstein, pois o último 

não possui uma dimensão epistemológica. O átomo lógico de Russell e o objeto de 

Wittgenstein são ambos considerados os constituintes últimos e indivisíveis da 

realidade, e ambos são denotados por símbolos logicamente simples presentes em 

uma proposição completamente analisada. Todavia, o átomo lógico é classificado 

por Russell em três grupos – os particulares, as qualidades e as relações – e carrega 

 
5 LIVINGSTON, 2001, p. 33. 
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em sua definição uma dimensão epistemológica, enquanto que o objeto de 

Wittgenstein não é classificável (ele diz, por exemplo, que os objetos se distinguem 

uns dos outros “apenas por serem diferentes”6) e não tem, como o átomo de Russell, 

uma dimensão epistemológica. 

 Para compreender as diferenças entre o atomismo lógico de Russell e 

Wittgenstein, também é interessante ver a leitura de Pears (1985). Pears (1985) 

aponta que há duas formas de abordagem do atomismo lógico, a empírica e a a 

priori7. A abordagem empírica é a defesa de que o átomo lógico é o ponto limite do 

processo de análise. Ou seja, a abordagem empírica defende que nós encontramos 

os átomos lógicos no momento em que percebemos que os constituintes da 

proposição já não podem ser divididos em partes logicamente mais simples. Quanto 

a abordagem a priori, esta leva em conta que não pode haver uma análise lógica da 

proposição ad infinitum, já que isso implicaria a indeterminação do sentido da 

proposição; e como é claro que há proposições significativas, somos, portanto, 

obrigados a admitir que a análise deve parar em algum momento, mesmo que nunca 

pudéssemos efetivamente perceber – por uma limitação circunstancial nossa – os 

constituintes logicamente mais simples da proposição. 

 Aceitando a leitura de Pears (1985), podemos dizer que Russell faz uma 

abordagem empírica. Ele declaradamente recusa a possibilidade de uma abordagem 

a priori do atomismo lógico. Na primeira conferência de A Filosofia do Atomismo 

Lógico, alguém lhe questiona se “há várias coisas” seria um ponto de partida de sua 

filosofia, e ele diz que não: “Eu não entendo ‘Há várias coisas’ como um postulado. 

Eu deveria entender que, na medida em que isso pode ser provado, a prova é 

empírica, e que as refutações que têm sido feitas são a priori.”8 Russell ainda 

defende que o sujeito empírico diria naturalmente que há várias coisas, e que, por 

outro lado, ele não considera que há necessidade lógica para que haja várias coisas, 

nem para que não haja. 

 Ou seja, o ponto é que Russell espera encontrar o átomo lógico como 

resultado da análise lógica. Segundo ele, sabemos que a análise lógica de uma 

proposição chega ao fim quando percebemos que estamos diante das partes 

logicamente mais simples da proposição (os nomes próprios), que denotam 

 
6 TLP, 2.0233. 
7 PEARS, 1985, p. xi. 
8 PLA, p. 188. 
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diretamente os átomos lógicos. Algumas dificuldades se colocam aqui: como 

sabemos se a análise irá mesmo, em algum momento, esbarrar nos átomos lógicos?; 

como podemos ter certeza que a análise de uma proposição está completa e que o 

processo chegou ao fim?; como sabemos se aquilo que percebemos como simples 

é, de fato, logicamente indivisível? Russell não dá garantias a priori de que os átomos 

lógicos serão encontrados em algum momento da análise, nem fornece critérios para 

que possamos decidir se realmente chegamos ao fim do processo de análise de uma 

proposição. Ele argumenta que é muito provável que encontremos os nomes lógicos 

(e seus respectivos átomos lógicos denotados) e que é também muito provável que 

a análise tenha um fim; ou melhor, ele diz que é mais razoável pensar que os nomes 

serão encontrados ao final da análise, pois se comparamos esta hipótese com outras 

contrárias, como, por exemplo, a hipótese de que a análise poderia proceder ao 

infinito, ou ainda, a hipótese de que a análise poderia terminar em um complexo, 

podemos ver, então, que ela apresenta menos dificuldades lógicas que as outras. 

 Wittgenstein apresenta um atomismo lógico onde estas dificuldades não se 

colocam. Ao contrário de Russell, ele não busca encontrar as partes logicamente 

simples da proposição; mas, apesar disso, ele diz que devemos admitir que a análise 

tem um fim, pois, caso contrário, o sentido da proposição seria indeterminado. 

Wittgenstein apresenta, portanto, uma abordagem a priori do atomismo lógico. E 

embora ele não utilize a expressão “atomismo lógico” no Tractatus, podemos dizer 

que a sua filosofia se enquadra no sentido em que aqui o definimos. O atomismo 

lógico no Tractatus pode ser representado pelo seguinte grupo de aforismos: Toda 

proposição tem uma análise final que revela que a proposição é uma função de 

verdade das proposições elementares (aforismos 3.25, 4.221, 4.51 e 5); Estas 

proposições elementares afirmam a existência de estados de coisas (aforismos 3.25 

e 4.21); Proposições elementares são mutuamente independentes, ou seja, uma 

proposição elementar pode ser verdadeira ou falsa independentemente da verdade 

ou falsidade das outras proposições elementares (aforismo 4.211); Proposições 

elementares são símbolos simples – ou nomes – em ligação imediata (aforismo 

4.221); Os nomes se referem a coisas totalmente desprovidas de complexidade, ou 

seja, se referem aos objetos (aforismos 2.02 e 3.22); Os estados de coisas são 

combinações de objetos (aforismo 2.01).9 

 
9 Devemos este agrupamento de aforismos a PROOPS (2013). 



 23 

 Diferente de Russell, Wittgenstein não pensa que haja exemplos de nomes 

lógicos em nossa linguagem corrente10, e também não se põe a investigar se os 

objetos podem mesmo ser conhecidos empiricamente. Wittgenstein não dá 

exemplos de nomes, entendendo que esta não é uma tarefa para filósofos. Ele 

defende apenas que nomes e objetos são condições lógicas para a constituição do 

sentido das proposições e que, ainda que não tenhamos exemplos deles, devemos 

admiti-los. Isso pode ser compreendido nos aforismos 2.021 – Os objetos constituem 

a substância do mundo. Por isso não podem ser compostos; 2.0211 – Se o mundo 

não tivesse substância, ter ou não ter sentido uma proposição dependeria de ser ou 

não verdadeira uma outra proposição; e 2.0212 – Seria então impossível traçar uma 

figuração do mundo (verdadeira ou falsa). 

 Livingston (2001) aponta que há um ponto da argumentação de Wittgenstein 

que não está claro. Ele pergunta: “Por que deveria ser o caso que a não-existência 

de objetos simples faria o sentido de uma proposição depender da verdade de uma 

outra proposição?”11 A resposta é: se não houvesse objetos simples, então nomes 

poderiam se referir a complexos. Ora, mas se um nome se referisse a um complexo, 

este nome equivaleria a uma proposição. Pelo princípio de bivalência, esta 

proposição poderia ser tanto verdadeira, quanto falsa (chamemos esta proposição 

de n). Portanto, neste caso, se uma proposição que contém n tivesse um sentido, 

isso dependeria do valor de verdade de n. E isso quer dizer que “Se o mundo não 

tivesse substância, ter ou não ter sentido uma proposição dependeria de ser ou não 

verdadeira uma outra proposição.”12 Uma vez esclarecida a argumentação de 

Wittgenstein, podemos perceber que ela se completa quando a associamos ao 

aforismo 3.23: “O postulado da possibilidade dos sinais simples é o postulado do 

caráter determinado do sentido.”13 Aqui, a ideia é que, se não admitimos que a 

proposição é, no limite, composta por partes que são logicamente simples, temos 

então que a análise das partes complexas de uma proposição sempre resulta em 

partes também complexas, e assim por diante. Todavia, assim, teríamos uma 

regressão ao infinito, o que implicaria a indeterminação do sentido da proposição. 

Portanto, de acordo com Wittgenstein, devemos admitir, a priori, que há partes 

 
10 Veremos, mais tarde, que Russell dá o exemplo da palavra “isto” (e, mais amplamente, de 
pronomes demonstrativos em geral) como sendo um nome próprio. 
11 LIVINGSTON, 2001, p. 35. 
12 TLP, 2.0211. 
13 TLP, 3.23. 
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logicamente simples nas proposições significativas (os nomes), e que essas partes 

necessariamente correspondem aos constituintes mais simples da realidade (os 

objetos). 

 Vimos, portanto, duas abordagens diferentes do atomismo lógico: a de 

Russell, que chamamos de empírica, e a de Wittgenstein, que chamamos de a priori. 

A diferença entre elas se dá na maneira como cada filósofo entende os constituintes 

da realidade. Russell entende que nós encontramos os nomes próprios, 

correspondentes aos átomos lógicos, no momento em que percebemos que a 

análise da proposição chegou ao fim e que a proposição já não pode ser dividida em 

partes mais simples. Além disso, Russell afirma que nós conhecemos diretamente 

os átomos lógicos, por familiaridade14. Wittgenstein não se dedica a investigar se 

nós conhecemos efetivamente os objetos, pois ele entende que esta não é uma 

tarefa que interessa à filosofia. O que ele defende é que é suficiente afirmar que há 

nomes e objetos, pois eles são condição lógica de possibilidade para que as 

proposições façam sentido. Portanto, podemos agora compreender como cada 

filósofo entende os constituintes últimos da realidade: apesar do átomo lógico de 

Russell e do objeto de Wittgenstein coincidirem quanto à simplicidade lógica, ou seja, 

quanto a ambos serem denotados por um nome logicamente simples (símbolos cujas 

partes não são elas mesmas símbolos), o átomo lógico de Russell apresenta uma 

dimensão epistemológica que o objeto de Wittgenstein não tem. 

 

1.1.2 A interpretação revisionista 

 

 A comparação aqui proposta nos permitiu contemplar as características 

fundamentais do atomismo lógico de Russell, apresentando uma interpretação que 

tem sido amplamente aceita pelos comentadores. Mais recentemente, surgiu uma 

intepretação autointitulada revisionista, que entende que, na verdade, o atomismo 

lógico de Russell se define mais fundamentalmente por outras razões, que estão 

para além da defesa da existência de átomos lógicos. Agora, comentamos essa 

interpretação, com a qual – devemos avisar – não nos identificamos. Em “Russell”, 

Landini (2010) defende o seguinte: 

 

 
14 A noção de familiaridade é trabalhada no Capítulo 3. 



 25 

 Na visão de Russell, a filosofia científica envolve reconceituação e 
reconstrução de conceitos que revelam que a única necessidade é a 
necessidade lógica. Escolas de filosofia, Russell nos diz, devem ser 
caracterizadas por suas lógicas ao invés de suas metafísicas. Assim como 
a única necessidade é a necessidade lógica, a única ontologia filosófica 
adequada para Russell é a ontologia da lógica. A ontologia é gerada pela 
tentativa de explicar as relações necessárias. Na visão de Russell, teorias 
ontológicas não-lógicas derivam de confusões que fazem parecer que há 
necessidades não-lógicas singulares para a matemática, a física, a 
metafísica, a ética etc. A característica mais fundamental do novo Atomismo 
Lógico de Russell é que os problemas filosóficos podem ser resolvidos (i.e. 
dissolvidos) pelo abandono da ontologia da teoria filosófica rival e pelo 
oferecimento de uma reconstrução lógica das leis dentro da estrutura 
ontológica da lógica. 
 Esta interpretação da filosofia do atomismo lógico de Russell é 
revisionista. Ela contrasta francamente com uma interpretação ortodoxa 
que constrói o “atomismo” do Atomismo Lógico de Russell como blocos de 
construção epistemicamente acessíveis dos quais o mundo metafísico e 
físico é composto. É uma forma de zoologia metafísica, um inventário 
filosófico dos tipos de complexos metafísicos que existem junto com uma 
investigação sobre os seus constituintes atômicos. Russell é interpretado 
como defendendo que a filosofia compreende um corpo de conhecimento 
que é obtido pela exploração de um mundo metafísico de átomos e 
complexos, encontrados pela análise lógica e pela familiaridade. Pears 
escreve que “Russell acreditou que a tarefa dos lógicos era realizar uma 
vistoria dos ‘objetos lógicos’, alguns dos quais são formas, enquanto outros 
são as contrapartes reais dos conectivos lógicos.” A interpretação ortodoxa 
corrente diz que a filosofia do atomismo lógico de Russell está 
comprometida com uma teoria epistêmica da familiaridade que considera 
os átomos lógicos como dados dos sentidos. 15 

 
 O que Landini (2010) sugere como “característica mais fundamental” do 

atomismo lógico de Russell não deixa de ser, de fato, uma característica importante. 

Como veremos ao longo do trabalho, Russell recusa ontologias de teorias filosóficas 

 
15 “In Russell’s view, scientific philosophy involves a reconceptualization and reconstruction of 
concepts which reveal that the only necessity is logical necessity. Schools of philosophy, Russell tells 
us, should be characterized rather by their logic than their metaphysics. Just as the only necessity is 
logical necessity, the only proper philosophical ontology for Russell is the ontology of logic. Ontology 
is generated by attempts to account for necessary relationships. In Russell’s view, non-logical 
ontological theories derive from confusions that make it appear that there are non-logical necessities 
unique to mathematics, physical science, metaphysics, ethics, and so on. The most fundamental 
feature of Russell’s new Logical Atomism is that philosophical problems can be solved (i.e. dissolved) 
by abandoning the ontology of the rival philosophical theory and offering a logical reconstruction of the 
laws within the ontological framework of logic. 
    [My] interpretation of Russell’s philosophy of Logical Atomism is revisionary. It contrasts starkly with 
an orthodox interpretation that construes the “atomism” of Russell’s Logical Atomism as epistemically 
accessible building blocks out of which the metaphysical and the physical world is composed. It is a 
form of metaphysical zoology, a philosophical inventory of the kinds of metaphysical complexes that 
there are together with an investigation into their atomic constituents. Russell is interpreted as holding 
that philosophy comprises a body of knowledge that is gained by exploring a metaphysical world of 
atoms and complexes of them found by logical analysis and acquaintance. Pears writes that, “Russell 
believed that the logician’s task is to carry out a survey of ‘logical objects,’ some of which are forms 
while others are the real counterparts of the logical connectives.” The current orthodox interpretation 
has it that Russell’s philosophy of Logical Atomism is committed to an epistemic theory of 
acquaintance which finds the logical atoms to include be sense-data.” LANDINI, 2010, p. 163. 
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rivais de forma sistêmica, fazendo uso do princípio da Navalha de Occam e propondo 

construções lógicas para substituir entidades e leis metafísicas. Todavia, dizer que 

essa postura teórica, então associada a uma concepção de que só há necessidade 

lógica, define o atomismo lógico mais do que qualquer outra característica, é dizer 

demais. No início, o que Russell entendia por atomismo lógico era simplesmente a 

ideia de que a realidade é complexa, composta por átomos lógicos – por oposição 

ao monismo idealista, que concebia a realidade como um todo indivisível e que 

tomava a análise como “falsificação”. Em A Filosofia do Atomismo Lógico, Russell 

foi claro, muitas vezes, ao dizer que a admissão de átomos lógicos em sua filosofia 

era a razão pela qual ele a chamava de atomismo lógico. Citamos duas: 

 

(1) A razão pela qual eu chamo minha doutrina de atomismo lógico é que 
os átomos que eu desejo alcançar na análise como espécie de resíduo 
último são átomos lógicos, e não átomos físicos. Alguns deles serão o que 
chamo de ‘particulares’, coisas como pequenos fragmentos de cores e sons, 
coisas momentâneas, e alguns deles serão predicados ou relações, e assim 
por diante. O ponto é que o átomo que desejo alcançar é o átomo da análise 
lógica, não o átomo da análise física.16 
 
(2) se alguém entra no que chamo de Atomismo Lógico, isso significa que 
ela acredita que o mundo pode ser analisado em um número separado de 
coisas com relações e assim por diante, e que a espécie de argumentos 
que muitos filósofos usaram contra a análise não é justificável.17 

 

 Bem, é verdade que, após 1918, Russell passa a considerar que talvez não 

houvesse coisas simples na realidade tal como os átomos lógicos. E, curiosamente, 

ainda assim, ele continua a chamar sua filosofia de atomismo lógico, como podemos 

ver, em Atomismo Lógico. Naturalmente, isso nos convida a pensar se a admissão 

de átomos lógicos é mesmo fundamental para o atomismo lógico. Parece que 

Russell muda mesmo de posição quanto a isso. Em 1924, o atomismo lógico 

continua a ser defendido como um pluralismo que busca reagir ao idealismo 

hegeliano, todavia já sem supor que esse pluralismo deve contar necessariamente 

com átomos lógicos. Neste momento, Russell reconhece que a simplicidade das 

coisas do mundo pode ser uma mera questão de considerá-las como simples em 

situações adequadas. Ele admite que símbolos simples podem ser, em certas 

circunstâncias, utilizados para simbolizar coisas complexas18. E, portanto, quer 

 
16 PLA, p. 179. 
17 PLA, p. 189. 
18 Questão trabalhada no Capítulo 2. 
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houvesse ou não átomos lógicos (coisas simples por natureza, e que não podem ser 

ulteriormente analisadas), o fato é que Russell reconhecia que a realidade teria uma 

complexidade inerente, e, mais, que o método de análise lógica seria o mais correto 

e profícuo na condução de uma filosofia que buscasse bem compreender a natureza 

dessa realidade. 

 Em 1959, em Meu Desenvolvimento Filosófico, Russell aponta que o 

atomismo lógico começa em 1899-1900, justamente nos anos em que ele rompe 

com o idealismo hegeliano: “Há uma divisão importante em meu trabalho filosófico: 

nos anos de 1899-1900, eu adotei a filosofia do atomismo lógico e a técnica de 

Peano na lógica matemática”19. E o que ele diz sobre isso é que a mudança em seu 

pensamento, nestes anos, foi como que uma revolução, “enquanto as mudanças 

subsequentes foram “da natureza de uma evolução”20. 

 Levando tudo isso em conta, podemos dizer que Landini (2010) parece certo, 

por um lado, mas errado, por outro. Certo quando ele sugere que talvez a admissão 

de átomos lógicos não seja o ponto central para o que Russell chama, em uma fase 

posterior, de atomismo lógico. E errado quando ele toma a definição de atomismo 

lógico fundamentalmente como uma filosofia científica que entende que só há 

necessidade lógica. Ora, não podemos dizer que, desde o início, em 1899, a filosofia 

de Russell esteve ligada a tal ideia. A ideia de uma filosofia científica em Russell só 

surge de forma mais explícita em 1911, em O realismo analítico; e a ideia de que a 

lógica é a essência da filosofia (e que, no limite, só há necessidade lógica) surge 

apenas em 1914, em grande medida por influência de Wittgenstein, como o próprio 

Russell afirma. 

 Por isso, pensamos que Landini (2010) não está correto sobre qual seria o 

traço mais fundamental do atomismo lógico. Ora, o que Russell chama de atomismo 

lógico em 1959, então estabelecendo que o seu início foi em 1899-1900, se define 

simplesmente pela defesa do pluralismo e da análise lógica como método da 

filosofia, em contraposição ao monismo idealista de matriz hegeliana. E as 

mudanças que ocorrem na filosofia de Russell a partir deste ano, ocorrem, como ele 

diz, como que uma “evolução”, sempre sendo harmonizadas com o pluralismo e com 

a defesa do método de análise. 

 
19 MPD, p. 11. 
20 MPD, p. 11. 
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 Assim, consideramos que a caracterização apresentada por Linsky (2003) e 

endossada por Klement (2015) parece mais adequada: 

 

Pode-se argumentar que o “atomismo lógico” de Russell pode ser 
entendido, acima de tudo, como um comprometimento com a análise 
enquanto método acoplado à rejeição do monismo idealista, e não como 
uma pretensão de ter descoberto os “átomos” metafísicos genuínos que 
compõe o mundo dos fatos, ou ainda a crença de que tal descoberta é 
possível (cf. Linsky 2003). Na verdade, Russell continua a usar a expressão 
“atomismo lógico” para descrever sua filosofia nos anos posteriores de sua 
carreira, durante o período em que enfatizou a simplicidade relativa, não a 
simplicidade absoluta21. 

 

 Aceitamos, portanto, que, em uma fase tardia, o atomismo lógico não toma 

necessariamente o átomo lógico como parte fundamental de suas doutrinas. Como 

diz Klement (2015), mais à frente, Russell passa a enfatizar “a simplicidade relativa, 

não a simplicidade absoluta”. Isso nos leva a concluir que a leitura de Pears (1985) 

sobre o atomismo lógico se limita ao período que vai até 1918, com a publicação de 

A Filosofia do Atomismo Lógico, e deixa à parte o posterior Atomismo Lógico, 

publicado em 1924. Em virtude disso, Pears (1985) considera o atomismo lógico 

como uma doutrina filosófica que está vinculada a uma epistemologia pautada na 

teoria da familiaridade, algo que Landini (2010) critica e classifica como “leitura 

ortodoxa”. Landini (2010) defende que a filosofia do atomismo lógico de Russell não 

deve ser associada a nenhuma teoria epistemológica particular, como a teoria da 

familiaridade, pois Russell teria adotado diferentes teorias epistêmicas ao longo de 

seu programa de pesquisa.22 Neste ponto, ele está certo. De fato, Russell demonstra 

uma inclinação ao monismo neutro e uma desconfiança em relação à teoria da 

familiaridade já nas primeiras conferências sobre o atomismo lógico; e em 1919, 

como veremos no próximo capítulo, ele adere a uma abordagem behaviorista do 

significado para explicar a relação entre as palavras e o que seria extralinguístico, 

declarando, por fim, a sua ruptura com a teoria da familiaridade. Todavia, Landini 

(2010) se equivoca quando defende que “Russell chama seu programa filosófico de 

 
21 “(...) it might be argued that Russell's “logical atomism” can be understood as first and foremost a 
commitment to analysis as a method coupled with a rejection of idealistic monism, rather than a 
pretense to have discovered the genuine metaphysical “atoms” making up the world of facts, or even 
the belief that such a discovery is possible (cf. Linsky 2003). Indeed, Russell continued to use the 
phrase “logical atomism” to describe his philosophy in later years of his career, during the period in 
which he stressed relative, not absolute simplicity”. KLEMENT, 2015. Verbete “Russell's Logical 
Atomism” da Stanford Encyclopedia of Philosophy, Seção 4.2. 
22 LANDINI, 2010, p. 164. 
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‘Atomismo Lógico’ não por que ele é construído a partir de átomos ontológicos (nem 

dados dos sentidos, ou qualquer outra espécie de átomo), mas por que ele rejeita a 

construção de sistemas metafísicos do mundo”.23 

 Ou seja, mais uma vez, ele parece estar equivocado quando defende que 

Russell chama a sua filosofia de “atomismo lógico” em razão de sua rejeição a 

sistemas metafísicos do mundo, desconsiderando o que diz o próprio Russell. 

Russell, de fato, rejeita sistemas metafísicos, mas esta não é a razão mais direta 

pela qual ele chama sua filosofia de atomismo lógico. Ademais, como vimos, outras 

características ditas fundamentais por Landini (2010) são questionáveis. Russell não 

apresenta uma reflexão acabada sobre a necessidade em 1899, e não podemos, 

portanto, admitir que a sua progressiva recusa a certas ontologias já estava, a partir 

deste ano, claramente vinculada a uma filosofia científica que entendia que só há 

necessidade lógica. 

 Portanto, ou admitimos que Landini (2010) está certo, e com isso temos que 

defender, contra o que afirma o próprio Russell, que, na verdade, o atomismo lógico 

não começa em 1899-1900, mas sim em 1914, com O Nosso Conhecimento do 

Mundo Exterior; ou então devemos entender que, apesar de apontar corretamente 

algumas sutilezas do atomismo lógico, como a independência de uma epistemologia 

particular, Landini (2010) força uma leitura que acaba distorcendo a cronologia do 

desenvolvimento da filosofia de Russell. Ficamos com a segunda opção. 

 Em todo caso, para além da disputa sobre como definir fundamentalmente o 

atomismo lógico, o que queremos é deixar claro sobre qual atomismo lógico vamos 

falar nas próximas páginas. E o atomismo lógico que nos interessa é aquele que se 

configura na ocasião de seu batismo: ou seja, é aquele que conta com átomos 

lógicos e que está sim associado a uma teoria da familiaridade. É, portanto, aquele 

atomismo lógico que é anunciado em 1911, em O realismo analítico, e que tem a 

sua forma mais acabada em 1918, em A Filosofia do Atomismo Lógico. Ou seja, é, 

em grande medida, o atomismo lógico representado pela leitura de Pears (1985). O 

atomismo lógico de Russell, assim concebido, nos é interessante por duas razões. 

A primeira é que ele permite uma comparação com o atomismo lógico do Tractatus 

 
23 “What then, it might be asked, is the “atomism” of Russell’s Logical Atomism? Russell calls his 
philosophical program “Logical Atomism” not because it is built from ontological atoms (neither sense-
data, nor any other sorts of atoms), but because he rejects building metaphysical systems of the world 
which are, in his opinion, inspired by misguided religious, moral, or self-oriented conceptions of what 
the world must be like.” LANDINI, 2010, p. 165. 
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de Wittgenstein nos moldes em que propomos neste capítulo. E a segunda e 

principal é que o projeto de Russell para a construção de uma gramática filosófica 

assume uma característica peculiar no contexto deste atomismo lógico, o que 

buscaremos evidenciar ao longo desta tese. 

 

1.2 Uma “filosofia científica” 

 

 Em certo ponto, a filosofia do atomismo lógico passou a ser defendida por 

Russell como uma “filosofia científica”. Isso acontece em 1914, na palestra depois 

publicada como Sobre o Método Científico na Filosofia e, também, no livro Nosso 

Conhecimento do Mundo Exterior. Nestes dois momentos, Russell desenvolve suas 

ideias sobre como exatamente a filosofia deveria se aproximar das ciências. As 

primeiras conjecturas a esse respeito são lançadas três anos antes, em O realismo 

analítico, de forma elegante e persuasiva, como que um manifesto, porém ainda 

incipiente. Ele diz: 

 

Nós temos abusado de soluções heroicas na filosofia. O trabalho detalhado 
tem sido negligenciado. Tem havido pouca paciência. Como a física no 
passado, uma hipótese é inventada e, sobre esta hipótese, constrói-se um 
mundo bizarro, sem a preocupação de compará-lo com o mundo real. O 
método verdadeiro, na filosofia e na ciência, será indutivo, minucioso, 
respeitoso com os detalhes, não acreditando que é o dever de cada filósofo 
resolver sozinho todos os problemas.  É este método que inspira o realismo 
analítico, e, se eu não estou enganado, é o único pelo qual a filosofia vai 
conseguir obter resultados tão sólidos quanto os obtidos na ciência.24 

 

 Na passagem, a descrença de Russell na metafísica é clara, principalmente 

em relação àquelas oriundas de sistemas filosóficos que pretendem resolver todos 

os problemas de uma só vez, através de métodos puramente dedutivos. Em 1912, 

em Os Problemas da Filosofia, sua motivação antimetafísica é mais bem trabalhada, 

e Russell começa a detalhar a ideia de que a filosofia deveria, de alguma forma, se 

aproximar das ciências. Neste momento, ele defende que a filosofia não seria tão 

diferente das ciências, a não ser pela sua postura crítica em relação aos princípios 

e métodos que adota. Há mudanças significativas em relação a essa ideia em 1914 

– é o que apresentamos a seguir. 

 

 
24 RA, p. 416. 
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1.2.1 Conhecimento filosófico e conhecimento científico em 1912 

 

 Em Os Problemas da Filosofia, no Capítulo 14 – Os limites do conhecimento 

filosófico, Russell conclui que “o conhecimento filosófico não difere essencialmente 

do conhecimento científico”25. A premissa adotada em seu argumento é a sua teoria 

do conhecimento, que entende que todo o nosso conhecimento sobre a realidade 

tem uma única origem fundamental, que é o conhecimento por familiaridade das 

coisas particulares e universais. É por isso que Russell afirma que “não há fonte 

especial de sabedoria aberta à filosofia e não à ciência; e os resultados obtidos pela 

filosofia não são radicalmente diferentes daqueles que são obtidos pela ciência”26. É 

também por isso que ele descarta as ambiciosas pretensões metafísicas de seus 

predecessores, como, por exemplo, a prova da existência de Deus e a determinação 

do universo por meio de princípios a priori. 

 Ou seja, para o Russell de 1912, o que seria característica essencial da 

filosofia – seu traço distintivo em relação às ciências – não seriam os resultados que 

ela apresenta, nem os métodos ou princípios com os quais ela pode contar, mas sim 

a crítica aos princípios empregados nela mesma, nas ciências e na vida cotidiana. 

Dessa maneira, segundo Russell, a filosofia, por definição, “procura descobrir as 

inconsistências que possam achar-se nestes princípios e só os aceita quando, como 

resultado de uma investigação crítica, não aparece nenhuma razão para rejeitá-

los”.27 (Essas posições de Russell sobre o traço distintivo da filosofia em relação às 

ciências são consideravelmente modificadas e aprimoradas em 1914, o que veremos 

um pouco mais adiante.) 

 Ainda em Os Problemas da Filosofia. Russell defende que, nas filosofias 

tradicionais, o gosto e o temperamento de seus precursores tiveram influência sobre 

as suas escolhas teóricas. Ele alega, por exemplo, que, em virtude de suas 

inclinações pessoais, os filósofos ora sobrepujavam o mundo das essências, ora 

sobrepujavam o mundo da existência, tomando um deles como o verdadeiramente 

real e o outro como uma mera “sombra pálida daquele que preferimos”28. 

Evidentemente que ele não via essa influência com bons olhos, e a sua filosofia 

 
25 PP, p. 233. 
26 PP, p. 233. 
27 PP, p. 233. 
28 PP, p. 156. 
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buscava evitá-la ao máximo. Mais tarde, em 1914, por pelo menos duas vezes29 

Russell volta a mencionar a influência que o gosto pessoal e o temperamento teriam 

sobre a filosofia, defendendo que, contra isso, deveríamos aderir a uma postura 

científica, assumindo pretensões mais moderadas e menos personalistas que 

aquelas manifestas nos sistemas metafísicos do passado30. 

 Russell defende, ademais, que a filosofia não deveria aderir a elementos 

éticos ou religiosos, apontando que eles seriam “um dos obstáculos mais sérios para 

a vitória do método científico”31. Essa postura científica de Russell se traduz, 

principalmente, pela vinculação de sua filosofia a um método denominado “método 

lógico-analítico”, ou ainda “método de análise lógica”. Antes de avançar na 

abordagem deste método – que fazemos no próximo capítulo – lançamos mais 

algumas observações gerais sobre a postura científica que Russell adota na 

condução de sua filosofia e, também, sobre qual seria exatamente a natureza do 

conhecimento filosófico. 

 

1.2.2 Sobre as bases da filosofia  

 

 Pensando no ponto de partida de suas investigações filosóficas, Russell 

mostra certa simpatia pela “dúvida metódica” de Descartes, que, segundo ele, ainda 

poderia ser empregada com proveito32. A dúvida metódica, tal como é interpretada 

por Russell, pode ser descrita da seguinte maneira: não acreditar em nada que não 

possamos considerar clara e distintamente verdadeiro, e duvidar de tudo o que for 

possível até que possamos encontrar uma razão para deixar de duvidar. Claro que 

Russell não a adota como faria um cético radical, que nunca espera encontrar boas 

razões para deixar de duvidar. Russell recusa o ceticismo radical, visto que ele nos 

conduz a um beco sem saída. Ele diz que, por um lado, contra o ceticismo radical, 

nenhum argumento lógico pode ser dado; e, por outro, se nos colocamos em sua 

defesa, não podemos avançar. Ou seja, o ponto é que Russell entende que uma 

filosofia que não permite que caminhemos a lugar algum deve, por princípio, ser 

evitada. 

 
29 Em SMP e OKEW. 
30 OKEW, p. v. 
31 SMP, p. 116. 
32 PP, p. 26-27. 
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 Embora tenha aderido à “dúvida metódica” de Descartes, os resultados a que 

Russell chega são um pouco diferentes dos alcançados pelo filósofo francês. Para 

Descartes, era a existência do eu que constituía a verdade mais clara e distinta – a 

primeira a romper a barreira da dúvida hiperbólica. De acordo com Russell, o eu 

cartesiano, entendido como uma substância que permanece no tempo, se existir, 

deve ser uma entidade tão difícil de conhecer quanto os objetos físicos33, e, por isso, 

a verdade sobre sua existência talvez não fosse tão clara e distinta assim. Para ele, 

com efeito, o que primeiro podemos conhecer clara e distintamente é, antes, a 

existência dos dados dos sentidos. O argumento é o seguinte: no momento em que 

vemos uma mancha de certa cor – digamos, vermelha –, não podemos duvidar que 

essa mancha vermelha existe (ainda que ela exista apenas para mim, e que talvez 

ela possa não corresponder a nada no mundo físico). Portanto, é primeiramente 

sobre a existência dos dados dos sentidos que, segundo Russell, podemos alcançar 

a certeza34; e é a partir desta certeza é que podemos então construir uma série de 

conhecimentos. 

 Em 1914, pensando sobre os fundamentos de suas investigações, Russell 

defende que a filosofia não deve começar se apoiando sobre os resultados das 

ciências, nem mesmo sobre as mais amplas generalizações empíricas feitas a partir 

destes resultados. Como os resultados das ciências são sempre aproximados ou 

provisórios e, portanto, passíveis de correções, Russell pensava que a filosofia 

estaria, desta maneira, sob constante ameaça de uma reformulação completa, de 

um retorno à estaca zero. Segundo ele, a possibilidade de uma sucessiva 

aproximação da verdade, de rever resultados sem demolir toda uma série de 

conhecimentos anteriores já bem estabelecidos, é justamente o “triunfo da ciência”35, 

e uma filosofia científica, portanto, deveria buscar este triunfo. Assim, sempre que 

possível, a filosofia deveria evitar apoiar-se sobre conhecimentos provisórios.  Em 

Sobre o Método Científico na Filosofia, ele diz: 

 

 
33 Veremos o problema da existência dos objetos físicos no Capítulo 3, bem como a definição técnica 
de existência. 
34 “Alguns conhecimentos, como o conhecimento da existência dos nossos dados dos sentidos, 
parecem absolutamente indubitáveis, por mais que reflitamos sobre eles com calma e de forma 
completa. Em relação a tal conhecimento, a crítica filosófica não exige que nos abstenhamos de crer. 
Mas existem crenças – como, por exemplo, a crença de que os objetos físicos se assemelham 
exatamente aos nossos dados dos sentidos – que mantemos até começarmos a refletir, mas que se 
dissolvem a partir do momento em que as submetemos a um exame minucioso.” PP, p. 235-236. 
35 SMP, p. 102-103. 
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Ao utilizar esses resultados como base de uma filosofia, sacrificamos a 
característica mais valiosa e notável do método científico, a saber, que 
embora quase tudo na ciência mostre, mais cedo ou mais tarde, precisar de 
alguma correção, essa correção é quase sempre tal que deixa intacta, ou 
apenas ligeiramente modificada, a maior parte dos resultados que foram 
deduzidos da premissa subsequentemente descoberta como defeituosa. O 
cientista prudente adquire certo instinto quanto ao tipo de usos que podem 
ser feitos das crenças científicas atuais, sem incorrer no perigo de completa 
e absoluta refutação pelas modificações susceptíveis de serem introduzidas 
pelas descobertas subsequentes. Infelizmente, o uso de generalizações 
científicas de um tipo abrangente como base da filosofia é exatamente 
aquele tipo de uso que um instinto de cautela científica evitaria, já que, como 
regra, ele só levaria a resultados verdadeiros se a generalização sobre a 
qual ele se sustenta não tivesse necessidade de correção.36 

 

 Portanto, segundo Russell, não seriam os resultados das ciências, nem uma 

generalização muito ampla desses resultados que deveriam ser cortejados pelo 

filósofo na construção das bases de uma filosofia. Como ele diz, talvez uma 

generalização que “não tivesse necessidade de correção” pudesse ser utilizada 

como base para uma filosofia. Todavia, pensamos que Russell não acreditava que 

uma tal generalização dos resultados das ciências fosse mesmo possível; e se ele 

diz isso, é apenas para afastar de vez a ideia de que podemos toma-las como base 

para a construção de conhecimentos filosóficos. 

 O que Russell defende que a filosofia deveria herdar das ciências seriam, na 

verdade, os seus métodos. Ele diz que são os métodos que podem ser transferidos 

com proveito da esfera das ciências especiais para a esfera da filosofia37. Muitos e 

variados são estes métodos, que atendem às peculiaridades de cada ciência em 

particular. Russell não se interessa por cada um deles, individualmente, mas sim por 

princípios norteadores mais universais, que permeiam as ciências mais amplamente. 

Neste sentido, o que lhe interessa, por exemplo, é a Navalha de Occam, que se 

resume pela expressão em latim “Entia non sunt multiplicanda praeter necessitatem” 

(as entidades não devem ser multiplicadas além do necessário). O princípio da 

Navalha de Occam é amplamente utilizado no desenvolvimento de sua filosofia, 

quando ele precisa, por exemplo, eleger a hipótese mais adequada para a solução 

de puzzles lógicos (veremos exemplos ao longo da tese). 

 
36 SMP, p. 102-103. 
37 “Muita filosofia inspirada pela ciência se perdeu pela preocupação com os resultados que foram, 
por suposto, momentaneamente alcançados. Não são os resultados, mas os métodos que podem ser 
transferidos com proveito da esfera das ciências especiais para a esfera da filosofia. O que desejo 
trazer a sua atenção é a possibilidade e a importância de aplicar a problemas filosóficos certos 
princípios abrangentes de método, que se descobriu serem bem-sucedidos no estudo de questões 
científicas.” SMP, p. 98. 
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 Uma vez determinado que são os métodos das ciências, e não os seus 

resultados, que interessam à filosofia científica de Russell, uma questão importante 

se coloca. Russell precisa esclarecer se a filosofia poderia trazer algum resultado 

peculiar em relação as outras ciências. Ou seja, ele precisa esclarecer se a filosofia 

se constitui como um campo autônomo do conhecimento, de onde brotam resultados 

característicos tão somente desse campo, ou se a peculiaridade da filosofia estaria 

apenas definida pela crítica a métodos e princípios científicos. Como vimos 

anteriormente, em Os Problemas da Filosofia, Russell defende que “o conhecimento 

filosófico não difere essencialmente do conhecimento científico”. Dois anos depois, 

contudo, essa visão já não é mais sustentada. 

 

1.2.3 Novidades sobre o conhecimento filosófico em 1914 

 

 Em Nosso Conhecimento do Mundo Exterior, Russell passa a defender que 

“a filosofia não é um atalho para o mesmo tipo de resultados das outras ciências: se 

é para ser um estudo genuíno, ela deve ter uma província própria e visar resultados 

que as outras ciências não possam provar nem refutar”38. Portanto, o que 

testemunhamos aqui é uma mudança de Russell frente à concepção de filosofia que 

parecia estar se configurando antes. Ele diz: 

 

A consideração de que a filosofia, se há um tal estudo, deve consistir em 
proposições que não poderiam ocorrer nas outras ciências, tem 
consequências de longo alcance. Todas as questões que têm o que é 
chamado de interesse humano – como, por exemplo, a questão de uma vida 
futura – pertencem, pelo menos em teoria, a ciências especiais, e são 
capazes, pelo menos em teoria, de serem decididas por evidências 
empíricas. Os filósofos muitas vezes, no passado, permitiram-se pronunciar 
sobre questões empíricas, e, como resultado, encontraram-se em 
desastroso conflito com fatos bem atestados. Devemos, portanto, renunciar 
à esperança de que a filosofia possa prometer satisfação aos nossos 
desejos mundanos. O que ela pode fazer, quando é purificada de toda 
nódoa prática, é nos ajudar a entender os aspectos gerais do mundo e a 
análise lógica de coisas familiares, porém complexas. Através dessa 
conquista, pela sugestão de hipóteses frutíferas, ela pode ser indiretamente 
útil em outras ciências, notavelmente a matemática, a física a e psicologia.39 

 

 Russell se mostra desacreditado em relação às filosofias que buscaram se 

pronunciar sobre questões empíricas, tendo em vista os sucessivos embaraços que 

 
38 OKEW, p. 17. 
39 OKEW, p. 17. 
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elas enfrentaram diante de fatos bem atestados. E, assim, tentando livrar a sua 

filosofia de possíveis constrangimentos, ele prefere renunciar ao tratamento de 

questões empíricas na filosofia, defendendo que os resultados oferecidos por ela 

não seriam passíveis de testes por confrontação com os fatos. Russell esclarece a 

sua nova compreensão sobre a natureza dos resultados da filosofia desenhando as 

características que as “proposições filosóficas” devem ter, e, então, ele aponta que 

elas são diferentes das proposições que aparecem nas ciências. 

 Em grande medida por influência de Wittgenstein40, ele passa a defender que 

“uma proposição filosófica deve ser geral”41 e que, além do mais, as proposições 

filosóficas devem ser apriorísticas, isto é, “uma proposição filosófica deve ser tal que 

não possa ser provada nem refutada por provas empíricas”42. Ao combinar essas 

duas características, Russell afirma, então, que a filosofia poderia ser descrita como 

a ciência do possível; e que, se ele estiver certo sobre tais características, então, 

consequentemente, a filosofia “torna-se indistinguível da lógica”43. 

 A lógica, aqui, não é mencionada por Russell no mesmo sentido em que o 

Copi (2014) legou aos cursos de introdução à lógica hoje; ou seja, ela não é 

simplesmente “o estudo dos métodos e princípios usados para distinguir o raciocínio 

correto do incorreto”44. Russell entendia que o papel da lógica seria estudar 

afirmações muito gerais, que podem ser feitas em relação a tudo, como, por 

exemplo, “se x é um membro da classe A e todo membro de A é um membro de B, 

então x é um membro da classe B, qualquer que seja x, A, e B”. Ademais, para ele, 

o papel da lógica seria também analisar e enumerar formas lógicas, isto é, a lógica 

se preocupa “com os tipos de proposições que podem ocorrer, com os vários tipos 

de fatos, e com a classificação dos constituintes dos fatos”45. Neste sentido, “a lógica 

fornece um inventário de possibilidades, um repertório de hipóteses abstratamente 

sustentáveis”46. 

 Portanto, de acordo com Russell, o papel da filosofia – que seria, no fim das 

contas, o mesmo papel da lógica – seria analisar e enumerar as formas lógicas das 

 
40 OKEW, p. vi-vii. 
41 SMP, p. 110. 
42 SMP, p. 111. 
43 SMP, p. 111. 
44 COPI, 2014, p. 2. 
45 SMP, p. 112. 
46 SMP, p. 113. 
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proposições e dos fatos possíveis47, bem como classificar os seus constituintes. E 

ele pensava que seria possível realizar isso com a mesma vantagem dos progressos 

cumulativos que há nas ciências. Ele argumenta que, concentrando a atenção na 

investigação de formas lógicas, seria possível à filosofia “ao menos lidar com seus 

problemas por partes, e obter, como fazem as ciências, aqueles resultados parciais 

e provavelmente não totalmente corretos que a investigação subsequente pode 

utilizar mesmo enquanto ela os suplementa e os melhora”48. E em grande parte do 

tempo, é justamente isso que Russell faz em sua filosofia atomismo lógico, desde o 

início, mesmo quando ainda não tinha tanta clareza sobre qual seria o papel da 

filosofia e sobre a natureza de seus resultados. 

 

1.2.4 Como os resultados da filosofia são testados 

 

 Aqui, um problema se coloca para Russell: sendo os resultados da filosofia de 

caráter geral e a priori, de que maneira poderíamos verificar se eles são corretos? 

Ora, por definição, não é um confronto direto com a experiência que pode nos dizer 

se uma proposição filosófica é verdadeira ou falsa. Portanto, outro tipo de teste – 

não empírico – deve assumir este lugar. Em Sobre a Denotação, Russell defende 

que teorias lógicas devem ser submetidas a puzzles49, tantos quantos possíveis, 

“uma vez que eles servem muito para a mesma finalidade que os experimentos 

servem à física”50. Assim, se a teoria for capaz de dar conta dos puzzles a que é 

submetida, teremos boas razões para acreditar que ela deve ser sustentada. 

Segundo Russell, ainda que uma teoria não seja capaz de dar conta de todos os 

puzzles, ela pode, mesmo assim, ser defendida, desde que não haja outra teoria rival 

mais capaz de superar as dificuldades impostas. Aliás, Russell nunca acreditou que 

uma teoria fosse capaz de ficar completamente imune a dificuldades, e todas as suas 

teorias do atomismo lógico deixaram alguns problemas sem resolução. 

 Para desenvolver a sua teoria das descrições, por exemplo, Russell apresenta 

três puzzles que ela deve considerar. O primeiro é o seguinte. Sabemos que se a é 

 
47 Esse objetivo não caberia ao Tractatus, já que Wittgenstein pensava ter encontrado a forma geral 
de todas as formas, de uma vez por todas, e não precisaria, portanto, procurar e listar, uma a uma. 
48 SMP, p. 113. 
49 Preservamos a palavra puzzle em inglês, pois “quebra-cabeça” ou “enigma” não representam 
adequadamente o seu significado neste contexto. 
50 OD, p. 47. 
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idêntico a b, então o que quer que seja verdadeiro sobre um, é verdadeiro sobre o 

outro, e um pode ser substituído pelo outro em qualquer proposição, sem alterar a 

verdade ou a falsidade dessa proposição. Mas quando George IV desejava saber se 

Scott era o autor de Waverley, dificilmente diríamos que o que ele queria saber era 

se Scott era Scott. Evidentemente que o seu interesse não era pela lei de identidade. 

O problema aqui é que, de acordo com o que estabelecemos no início do parágrafo, 

se Scott era mesmo o autor de Waverley, podemos substituir o autor de Waverley 

por Scott e, então, provar que George IV desejava saber se Scott era Scott. 

 O segundo puzzle é o seguinte. De acordo com a lei do terceiro excluído, ou 

“A é B”, ou “A não é B” deve ser verdadeira. Assim, ou “o atual rei da França é calvo” 

ou “o atual rei da França não é calvo” deve ser verdadeira. O problema é que, mesmo 

se fôssemos capazes de listar todas as coisas que são calvas e que não são calvas, 

não poderíamos encontrar qualquer coisa que fosse “o atual rei da França”. E sendo 

assim, o que parece é que nenhuma das duas proposições poderia ser verdadeira. 

Com ironia, Russell diz que os hegelianos, “que amam uma síntese”, provavelmente 

concluiriam que não encontramos “o atual rei da França” porque ele usa uma peruca. 

 Sobre o terceiro puzzle, Russell pede que consideremos a proposição “A 

difere de B”. Bem, se ela é verdadeira, então, segundo ele, há uma diferença entre 

A e B, fato que pode ser descrito como “a diferença entre A e B subsiste”. Se ela é 

falsa, então, segundo ele, não há uma diferença entre A e B, fato que pode ser 

descrito como “a diferença entre A e B não subsiste”. O problema aqui é: como 

poderia uma não-entidade ser o sujeito de uma proposição?51 

 Como ele lida com os dois primeiros puzzles, veremos no próximo capítulo, 

na Seção 2.4, quando estudamos a análise das proposições que contém descrições. 

Outro puzzle é colocado em A Filosofia do Atomismo Lógico, quando Russell busca 

determinar qual é a forma lógica das proposições que expressam a crença de um 

sujeito52. Para estes casos, ele afirma que é preciso apresentar uma teoria do erro 

“sem assumir a existência do não-existente”. Ele alega que “toda teoria do erro se 

destrói, cedo ou tarde, assumindo a existência do inexistente”53, e que isso é “o que 

constitui o puzzle sobre a natureza da crença”54. Mostramos como ele lida com esse 

 
51 Os três puzzles estão descritos em OD, p. 47-48. 
52 Trabalhamos essa questão em nossa Dissertação de Mestrado, “Wittgenstein e a teoria do juízo 
de Russell”. Ver AMARAL, 2014. 
53 PLA, p. 225. 
54 PLA, p. 225. Itálico nosso. 
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puzzle mais à frente, no Capítulo 3, quando apresentamos a crítica de Russell à 

concepção de experiência de William James. 

 Definindo os métodos e princípios da filosofia do atomismo lógico, bem como 

a natureza de seus resultados, Russell começava a estabelecer uma filosofia que 

ele classifica como científica; e, com isso, ele buscava evitar compromissos com 

preceitos dogmáticos. Assim, na medida do que ele era capaz de notar, tudo o que 

lhe parecia carecer de fundamento era então afastado de sua filosofia. Isso fica 

evidente quando estudamos o seu método de análise lógica no Capítulo 2, com o 

exame de suas análises lógicas de proposições, e as suas análises conceituais da 

“existência” e “experiência” no Capítulo 3. Mas apesar de suas intenções e de seus 

esforços, podemos dizer que há sim alguns preceitos não fundamentados em sua 

filosofia. 

 

1.2.5 Os dogmas da filosofia científica de Russell 

 

 Um, ele logo nota. Na análise lógica da proposição, Russell costumava 

presumir que uma proposição verdadeira tem uma correspondência exata com o fato 

que ela descreve, e que, por isso, ela deveria ter uma forma lógica idêntica à forma 

do fato. Essa forma lógica poderia ser descoberta a partir do emprego do método de 

análise, e fazer essa descoberta seria justamente o papel da filosofia. Russell 

assume esse preceito com ganhos notáveis, mas depois reconhece as suas 

limitações. A descoberta das formas das proposições é o mais destacado papel de 

sua filosofia científica, que buscava mostrar que as formas das proposições e dos 

fatos são muitas e plurais, e que, portanto, a forma sujeito-predicado não deveria ser 

a única considerada na lógica, como entendia a tradição filosófica. Mas apesar de 

por em xeque a dogmática preeminência da forma sujeito-predicado, Russell depois 

se dá conta de que também acaba por assumir um preceito não-fundamentado, que 

é a suposição de uma identidade entre a forma lógica da proposição e a forma lógica 

do fato. Ele corrige este ponto em 1919, e, com isso, o papel de sua filosofia e do 

método de análise sofre mudanças significativas, que mencionamos no próximo 

capítulo. 

 Outro preceito não-fundamentado presente em sua filosofia, ele demora mais 

a constatar, até porque não tinha elaborado uma teoria sobre isso. Mais tarde, 
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Wittgenstein chamaria a sua atenção para o problema; e, ainda assim, ele teria 

resistência em aceitar a crítica em sua inteireza. Quando propôs a construção de 

uma gramática filosófica, Russell buscava determinar um significado dito “mais 

fundamental” para um termo técnico filosófico. Ele pensava que era possível 

determinar um significado para um termo técnico que abrangesse todos os múltiplos 

significados da mesma palavra no vocabulário da vida cotidiana. Ou seja, Russell 

buscava evitar a imposição de significados particulares sobre um termo técnico em 

filosofia, e, neste sentido, suas análises conceituais presumiam sempre que o 

significado mais fundamental de uma noção filosófica deve constituir o núcleo dos 

significados correntes da palavra, de sorte que estes sempre poderão ser derivados 

daquele. Entendemos que, assim colocado, esse preceito ressalta o interesse de 

Russell pelo significado usual das palavras como fonte para a determinação do 

significado de um termo técnico em filosofia, que se dá, enfim, depois, a partir da 

análise conceitual. Era cotejando os significados usuais das palavras que Russell 

esperava então encontrar, a partir da análise, o significado “mais fundamental” de 

termos técnicos para a filosofia. 

 De início, Russell não se deu conta de que havia adotado uma doutrina 

essencialista do significado (se assim queremos a chamar), e que, no limite, isso 

seria um preceito que carece de fundamento. A possibilidade de um significado “mais 

fundamental” para os termos técnicos filosóficos, nos moldes em que ele coloca, é 

questionável. Aliás, esta é uma conhecida crítica de Wittgenstein à história da 

filosofia, mais amplamente. Wittgenstein pensava que a doutrina essencialista do 

significado estava pressuposta em muitas filosofias tradicionais, inclusive na de 

Russell, ao menos até 1918. Por exemplo, ele adapta esta crítica à noção de 

existência de Russell, como veremos, mais adiante, no Capítulo 3. 

 Bem, até aqui, explicamos o que é a filosofia do atomismo lógico de Russell e 

esclarecemos de qual atomismo lógico estamos falando, exatamente, que é aquele 

descrito à maneira de Pears (1985). Esclarecemos também em que sentido esta 

filosofia pode ser compreendida como uma filosofia científica, apontando seus 

métodos, objetivos, campo de atuação e a natureza de seus resultados. Agora, na 

seção seguinte, apresentamos um panorama de seus principais resultados, ou seja, 

listamos as formas das proposições e dos fatos descobertas por Russell. E mais à 

frente, no Capítulo 2, veremos, com mais detalhes, de que maneira alguns destes 
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resultados são alcançados. A saber, acompanharemos o percurso argumentativo de 

Russell na análise lógica de proposições relacionais e de proposições que contêm 

descrições, que resulta na evidenciação de suas formas lógicas e de seus 

constituintes. Quanto à classificação dos constituintes dos fatos (que se dá em 

particulares, qualidades e relações), esta será abordada no Capítulo 3, quando 

estudarmos a noção de familiaridade. 

 

1.3 Proposições e fatos 

 

 É em A Filosofia do Atomismo Lógico que Russell apresenta o conjunto de 

resultados a que ele chega em sua filosofia científica. Dentre eles, o que agora nos 

interessa é a classificação lógica das proposições em atômicas, moleculares, gerais 

e negativas. 

 Como falamos anteriormente, a filosofia de Russell parte da “dúvida metódica” 

de Descartes. Encontrando as primeiras “verdades evidentes”, Russell esperava 

obter as noções e conhecimentos mais rudimentares a serem trabalhados em sua 

filosofia. Primeiro, o que ele defende é que é um dado inegável que “o mundo contém 

fatos, que são o que são, não importando o que decidimos pensar sobre eles, e que 

existem também crenças, que se referem aos fatos e que, por referência a eles, são 

verdadeiras ou falsas”55 –ainda que não tenhamos clareza sobre o que é um fato e 

uma crença. Aqui, a palavra “inegável” é concebida por Russell como um termo 

psicológico. Quando ele fala de “dados inegáveis”, ele não os toma como sinônimo 

de “dados verdadeiros”, porque ele considera que ‘inegável’ é um termo psicológico, 

enquanto que “verdadeiro” não. Uma coisa “inegável” é a espécie de coisa que 

alguém não iria negar. E é claro que disso não se segue que ela seja verdadeira, 

embora todos nós consideremos que ela seja verdadeira.56 

 É por este dado dito inegável – que é, aliás, muito difundido no senso comum 

– que Russell decide começar a sua investigação. E então, depois, com a aplicação 

do método de análise, ele avança na tentativa de esclarecer o que são exatamente 

esses fatos e crenças. A crença, segundo ele, “sempre envolve uma proposição”57, 

que pode ser verdadeira ou falsa. Portanto, o que lhe interessa, primeiramente, é 

 
55 PLA, p. 182. 
56 PLA, p. 179. 
57 PLA, p. 187. 
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descobrir as formas lógicas das proposições e dos fatos, para, com isso, entender 

melhor as relações que há entre essas duas coisas e o que faz com que uma 

proposição seja verdadeira. Como resultado, Russell identifica algumas espécies de 

proposições e de fatos, que discriminamos a seguir. 

 

1.3.1 Fatos atômicos 

 

 Russell define um fato atômico como sendo um particular associado a uma 

qualidade, ou, também, como dois ou mais particulares associados a uma relação. 

Do ponto de vista lógico, Russell entende que qualidades podem ser interpretadas 

como relações e que, portanto, de uma forma geral, os fatos atômicos podem ser 

definidos como particulares que são associados a relações n-ádicas. Dessa maneira, 

em um fato atômico, uma qualidade seria uma relação monádica, pois ela se associa 

a apenas um particular. Se dois particulares estão associados a uma relação, 

dizemos então que o fato atômico é composto por uma relação diádica e dois 

particulares. Se três particulares estão associados a uma relação, dizemos que o 

fato atômico é composto por três particulares e uma relação triádica, e assim 

sucessivamente. 

 

1.3.2 Proposições atômicas 

 

 As proposições atômicas são a classe de proposições que expressam fatos 

atômicos. Elas “afirmam relações de ordens variadas”58. São exemplos: “a caneta é 

azul”, que conta com a qualidade “azul”, ou seja, que conta com uma relação 

monádica; “a caneta está ao lado do livro”, que conta com a relação diádica “x está 

ao lado de y”; e “a caneta está entre o livro e o copo de café”, que conta com a 

relação triádica “x está entre y e z”. Com estes exemplos, podemos já notar algumas 

das características sobressalientes da gramática das proposições atômicas. Uma é 

a presença de uma palavra que expressa uma relação monádica (ou seja, uma 

qualidade) e que é chamada comumente de predicado; nos outros casos, é a 

presença de uma palavra que expressa uma relação diádica, triádica, etc. e que às 

vezes é um só verbo, ou uma expressão inteira. Em qualquer destes casos – diz 

 
58 PLA, p. 199. 
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Russell – o verbo dá “o nervo essencial” da relação. “As outras palavras que ocorrem 

em uma proposição atômica, as palavras que não são o predicado ou o verbo, podem 

ser chamadas de sujeito da proposição”59. Ou seja, nas proposições que contam 

com relações monádicas, haverá um sujeito; nas que contam com relações diádicas, 

haverá dois sujeitos, etc. Portanto, “O sujeito em uma proposição será as palavras 

que expressam os termos da relação”.60 

 

1.3.3 Proposições moleculares 

 

 A partir de proposições atômicas, Russell defende que podemos formar as 

proposições moleculares. Podemos dizer, precisamente em um sentido técnico, que 

as proposições moleculares são funções de verdade das proposições atômicas. Isso 

significa que as proposições moleculares são completamente determinadas pela 

aplicação de operações lógicas sobre proposições atômicas. Russell apresenta 

exemplos de proposições moleculares, faz observações sobre suas características 

gramaticais patentes e aponta uma confusão que pode ocorrer no reconhecimento 

dessas proposições. Segundo ele, Proposição moleculares são aquelas que contêm 

palavras como “ou”, “se”, “e”, etc. Um exemplo que ele apresenta é “Ou hoje é terça-

feira, ou todos nós cometemos um erro em estarmos aqui”; ou ainda, “Se chover, eu 

trarei meu guarda-chuva” e “Choveu e eu trouxe meu guarda-chuva” etc.61 A partir 

desses exemplos, que poderiam ser multiplicados infinitamente, ele indica que a 

proposição molecular é formada por pelo menos duas proposições atômicas então 

relacionadas por palavras como “ou”, “se”, “e” etc. Bem, se a proposição atômica é 

entendida como aquela que contém apenas um verbo (tal como ele a define, em 

certo sentido), então é claro que uma proposição molecular deverá ser composta por 

pelo menos dois verbos. 

 Todavia, Russell chama a atenção para o fato de que as proposições que 

contêm dois ou mais verbos em sua estrutura não necessariamente são proposições 

moleculares. Por exemplo, a proposição “Pedro acredita que a sala está cheia de 

pessoas” seria, segundo Russell, uma “proposição unitária”. Ele diz que “Muitas 

atitudes psicológicas envolvem dois verbos, não, por assim dizer, cristalizados, mas 

 
59 PLA, p. 200. 
60 PLA, p. 200. 
61 PLA, p. 207-208. 
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dois verbos dentro de uma proposição unitária.”62 Assim, verbos como desejar, 

acreditar, etc. podem compor uma proposição junto com outros verbos, sem que isso 

signifique necessariamente que a proposição é molecular. E, portanto, devemos 

considerar que a presença de mais de um verbo na proposição, embora seja um 

indicador importante da gramática das proposições moleculares, não é uma 

característica definitiva para que possamos reconhecer se a proposição é ou não 

uma proposição molecular. 

 Aqui, lembramos que descobrir a forma lógica das proposições que envolvem 

o verbo “acreditar” foi uma das maiores dificuldades que Russell encontrou em sua 

filosofia do atomismo lógico. Após sucessivas tentativas de análise de proposições 

como “Otelo acredita que Desdêmona ama Cássio” etc., que se deram com o 

desenvolvimento de sua teoria do juízo, Russell se viu paralisado a continuar seu 

trabalho, principalmente depois de uma crítica de Wittgenstein que se mostrou 

arrebatadora. Este diálogo entre os dois filósofos foi estudado em nossa dissertação 

de mestrado, “Wittgenstein e a teoria do juízo de Russell”63. 

 

1.3.4 Proposições negativas 

 

 Proposições negativas são proposições que contam com a palavra “não” em 

sua estrutura gramatical. Russell não diz muito mais do que isso para caracterizar 

essa espécie de proposição. O exemplo que ele dá é de uma proposição atômica 

negativa: “Sócrates não está vivo”. Neste caso, a proposição é verdadeira, uma vez 

que Sócrates já não vive entre nós. Há uma série de dificuldades levantadas por 

Russell sobre como uma proposição negativa poderia ser verdadeira, mas não as 

abordaremos aqui, tendo em vista que isso não é urgente aos objetivos da tese. 

Apenas mencionamos que Russell defendeu a existência de fatos negativos durante 

muito tempo, mesmo após uma série de críticas levantadas por Wittgenstein; e que, 

mais tarde, em 1919, ele passou a defender que fatos ausentes (como, por exemplo, 

quando dizemos que “não está chovendo” e, de fato, não está chovendo) seriam o 

mesmo que fatos negativos64. 

 

 
62 PLA, p. 208. 
63 Ver AMARAL, 2014. 
64 CAREY, 2009, p. 155. 
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1.3.5 Proposições gerais 

 

 Por fim, temos as proposições gerais, que são aquelas que contam com as 

palavras “todo” ou “algum”. Segundo Russell, essas duas palavras determinam, cada 

uma delas, um grupo diferente de proposições. Ele aponta que sempre podemos 

encontrar a negação das proposições do primeiro grupo no segundo grupo, e vice-

versa. Por exemplo, a negação de “Todo homem é mortal” é “Algum homem não é 

mortal”, e vice-versa. A partir disso, ele conclui que “No que diz respeito às 

proposições gerais, a distinção entre afirmativa e negativa é arbitrária”.65 As 

proposições gerais são analisadas por Russell assim: quando afirmamos que “Todo 

homem é mortal”, estamos afirmando que “‘Se x é homem, então x é mortal’ é 

necessariamente verdadeira”; e quando afirmamos que “Algum homem não é 

mortal”, estamos afirmando que “‘existe um x que é homem, e esse x não é mortal’ 

é possivelmente verdadeira”. Ou seja, Russell entende que as proposições gerais 

podem ser analisadas em termos de funções proposicionais66, de sorte que quando 

afirmamos que uma proposição geral é verdadeira, o que estamos afirmando “é a 

verdade de todos os valores do que chamo de função proposicional”67. 

 Há muitas dificuldades sobre a espécie de fatos a que corresponderiam às 

proposições negativas e, também, às proposições gerais verdadeiras. No caso das 

proposições atômicas, essas mesmas dificuldades não estão presentes. Uma 

proposição atômica verdadeira corresponde a um fato atômico, e ponto. Também 

não encontramos dificuldades no caso da proposição molecular, já que o seu valor 

de verdade é determinado pelo valor de verdade de suas proposições atômicas 

componentes. Russell entende que não há “fatos moleculares”, que assumir isso é 

supérfluo, tendo em vista que é possível explicar completamente o valor de verdade 

das proposições moleculares através do valor de verdade de suas proposições 

atômicas componentes. Todavia, no caso da proposição negativa verdadeira, a que 

tipo de fato ela corresponderia? Russell nunca teve uma opinião segura a esse 

respeito. Em certo momento, ele defendeu que as proposições negativas 

simplesmente não corresponderiam a nada, que elas seriam verdadeiras devido a 

 
65 PLA, p. 228. 
66 Definição de função proposicional: “qualquer expressão que contém um constituinte indeterminado, 
ou vários constituintes indeterminados, e que se torna uma proposição assim que os constituintes 
indeterminados são determinados”. PLA, p. 230. 
67 PLA, p. 230. 
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uma completa ausência de fatos correspondentes. Depois, ele chegou a considerar 

que haveria fatos negativos, ou seja, que uma proposição negativa verdadeira 

corresponderia a um fato negativo; mas, gradualmente, essa ideia foi perdendo 

força, ao mesmo tempo em que ele assumia que ela parecia não ser uma resposta 

satisfatória para a questão68. 

 Sobre a espécie de fatos que são descritos pelas proposições gerais, Russell 

muda sua posição entre 1910 e 1918. Em Principia Mathematica, ele entendia que a 

proposição quantificada se tornava verdadeira em virtude não de um único fato (ou 

melhor, de um único complexo, já que a terminologia “fato” ainda não havia sido 

empregada na ocasião), mas de muitos. O que ele dizia era o seguinte: “se φx é um 

juízo elementar, ele é verdadeiro quando aponta para um complexo correspondente. 

Mas (x).φx não aponta para um único complexo correspondente: os complexos 

correspondentes são tão numerosos quanto os possíveis valores de x”69. Ou seja, 

ele entendia, por exemplo, que a proposição “Todo homem é mortal” seria verdadeira 

em virtude não de um fato geral, mas de infindos complexos particulares como 

“Fulano é mortal”, “Cicrano é mortal” etc. Mas em A Filosofia do Atomismo Lógico, 

Russell já não pensa assim. Klement (2015) resume bem essa nova posição: 

 
(...) em 1918, a atitude de Russell em relação às proposições quantificadas 
havia mudado. Ele não acreditava mais que a verdade de uma proposição 
geral pudesse ser reduzida simplesmente aos fatos ou complexos que 
tornam suas instâncias verdadeiras. Russell argumentou que a verdade da 
proposição geral “(x).R(x,  b)” não poderia consistir inteiramente nos vários 
fatos atômicos: a sustenta R com b, b sustenta R com b, c sustenta R com 
b… Ela também requer a verdade de que não há outros indivíduos além de 
a, b, c, etc., ou seja, nenhum outro fato atômico da forma relevante. Assim, 
Russell concluiu que há uma categoria especial de fatos que ele chama de 
fatos gerais, que dão conta da verdade das proposições quantificadas, 
embora ele admitisse uma certa incerteza quanto à sua natureza precisa. 
Da mesma forma, Russell também postulou fatos existenciais 
correspondentes à verdade de proposições existencialmente quantificadas, 
tais como “(∃x).R(x, b)”.70 

 

 
68 CAREY, 2009, p. 154. 
69 PM, p. 46. 
70 “(...) by 1918, Russell's attitude with regard to quantified propositions had changed. He no longer 
believed that the truth of a general proposition could be reduced simply to the facts or complexes 
making its instances true. Russell argued that the truth of the general proposition “(x).R(x,  b)” could 
not consist entirely of the various atomic facts that a bears R to b, b bears R to b, c bears R to b, … It 
also requires the truth that there are no other individuals besides a, b, c, etc., i.e., no other atomic facts 
of the relevant form. Hence, Russell concluded that there is a special category of facts he calls general 
facts that account for the truth of quantified propositions, although he admitted a certain amount of 
uncertainty as to their precise nature. Likewise, Russell also posited existence facts, those facts 
corresponding to the truth of existentially quantified propositions, such as “(∃x)R(x, b)”” KLEMENT, 
2015. Verbete “Russell's Logical Atomism” da Stanford Encyclopedia of Philosophy, Seção 4.1. 
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 Aqui, o argumento de Russell está fundado sobre a ideia de que não podemos 

chegar a uma proposição geral somente por inferência de proposições particulares. 

Ou seja, ele defende que não é possível inferir uma proposição geral a partir de 

proposições particulares sem que haja pelo menos uma proposição geral entre as 

premissas. E tomando isso como certo, ele conclui que deve haver proposições 

gerais que são conhecidas de forma primitiva. Ora, do contrário, haveria uma cadeia 

interminável de inferências que, no limite, implicaria a impossibilidade do 

conhecimento de proposições gerais por inferência71. Portanto, Russell toma o 

conhecimento primitivo de proposições gerais como condição de possibilidade da 

passagem da verdade de proposições particulares à verdade de uma proposição 

geral. E, uma vez que ele chega a essa conclusão, ele passa a defender que o 

conhecimento primitivo de proposições gerais só pode ser explicado através de uma 

correspondência com fatos gerais, embora ele tenha admitido que não saberia dizer 

qual é a análise adequada dessa espécie de fato. 

 Sobre a ideia de que nenhuma inferência das proposições particulares à 

proposição geral é possível sem que haja pelo menos uma geral entre as premissas, 

Russell dá o exemplo da proposição “Todos os homens são mortais” e argumenta o 

seguinte: mesmo se listássemos inúmeros indivíduos que são homens e, ao mesmo 

tempo, mortais, não seríamos capazes de concluir que “Todos os homens são 

mortais”; precisaríamos, ainda, considerar que os indivíduos listados são todos os 

homens, ou seja, precisaríamos, ainda, considerar que não há nenhum indivíduo que 

é homem e que está fora da lista. Fica a pergunta: não seria esta última informação 

um fato novo, um fato que é, aliás, descrito por uma proposição geral? 

 Como vimos, Russell defende que, em algum ponto, nós devemos ter um 

conhecimento primitivo de proposições gerais que são pressupostas na inferência; 

mas ele não explica exatamente o que isso quer dizer. Em outro momento, ele 

aponta que muitas das inferências que fazemos na vida ordinária são duvidosas, 

pois elas comumente tomam proposições gerais como verdadeiras, mesmo que não 

possamos prová-las empiricamente. Por exemplo, quando concluímos que há dez 

pessoas numa sala, estamos tomando como premissa que podemos ver todas elas 

 
71 “se nunca podemos inferir uma proposição geral a não ser de premissas das quais pelo menos uma 
é geral, está claro que nunca podemos ter o conhecimento de tais proposições por inferência, a menos 
que haja o conhecimento de proposições gerais que não são seja obtido por inferência.” PLA, p. 235. 
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e que, ademais, “se uma coisa não aparece aos nossos sentidos, ela não está alí”72. 

É claro que se trata de uma premissa que não pode ser provada empiricamente, e, 

ademais, que nos conduz a equívocos em muitas ocasiões. Não seria uma premissa 

como essa que Russell gostaria de ter no âmbito da filosofia. E é claro que ele 

gostaria muito menos de ter que assumir, sem provas, que uma proposição geral é 

verdadeira, simplesmente para garantir a possibilidade de certas inferências. Assim, 

a opção que lhe pareceu viável foi lançar mão da ideia de que certas proposições 

gerais são verdadeiras e conhecidas de uma forma primitiva; e, consequentemente, 

lhe pareceu correto assumir que elas deveriam corresponder a fatos gerais. 

 A abordagem das proposições gerais nos pareceu especialmente relevante 

nesta seção, pois ela anuncia a noção de função proposicional, sobre a qual 

falaremos adiante com mais detalhes. Veremos que, na análise de proposições que 

contêm descrições definidas, Russell recorre à noção de função proposicional para 

evidenciar o que seria a forma lógica correta destas proposições. 

 

1.3.6 Observações sobre a terminologia empregada 

 

 Antes que possamos encerrar este capítulo, há uma observação importante 

sobre o desenvolvimento da noção de fato na filosofia do atomismo lógico de Russell. 

Na verdade, até 1913, Russell não utilizava a terminologia “fato”. Por exemplo, em 

Principia Mathematica e em O realismo analítico, ele utilizou “complexo” para se 

referir ao que, somente mais tarde, ele veio a chamar de fato. Podemos constatar 

que fato e complexo são mesmo noções intercambiáveis. Isso fica evidente em A 

Filosofia do Atomismo Lógico73. 

 Outra observação importante é sobre o desenvolvimento da noção de 

proposição. Nem sempre Russell concebeu a proposição como sendo composta por 

vários constituintes separados e independentes. No início, logo após romper com o 

idealismo hegeliano, Russell ainda tomava a proposição como uma entidade 

simples, como uma coisa que existia independente de nós e que não possuía uma 

complexidade inerente. Esta concepção perde força após Russell encontrar uma 

série de contradições que derivam dela. E, principalmente a partir de sua teoria das 

 
72 PLA, p. 236. 
73 CAREY, 2009, p. 44. 
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descrições, que se alinha a seu interesse crescente por uma austeridade ontológica 

na filosofia, ele passa a conceber a proposição como algo que é complexo74, 

defendendo, ademais, com a sua teoria do juízo, que a proposição dependeria de 

uma atitude judicativa de um sujeito para se constituir75. 

 Nesta seção, apresentamos um apanhado dos resultados do atomismo lógico 

de Russell. Se, em resumo, o papel da filosofia científica é analisar e enumerar as 

formas lógicas das proposições e dos fatos possíveis, então podemos dizer que 

temos, agora, uma visão geral bem formada de seus principais resultados. E isso 

nos coloca em melhores condições de entender o próximo capítulo, que traz um 

estudo mais detalhado sobre o método de análise lógica de Russell. Veremos como 

Russell chega a dois resultados, a saber, os da análise de proposições relacionais e 

de proposições que contêm descrições definidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
74 CAREY, 2009, p. 145.  
75 Explicamos a teoria do juízo em nossa Dissertação de Mestrado “Wittgenstein e a teoria do juízo 
de Russell”. Ver AMARAL, 2014. 



 50 

– CAPÍTULO 2 – 

ANÁLISE 

 

2  

 

 

 

2.1 Considerações iniciais 

 

 Após uma ruptura com a filosofia de Kant e Hegel76, Russell passa a nutrir um 

grande entusiasmo pela análise lógica como ponto de partida77 e, ao mesmo tempo, 

como marca própria da filosofia. Em um sentido bem amplo, a análise consiste em 

“passar de coisas óbvias, vagas, ambíguas, das quais nós parecemos ter alguma 

certeza, até a alguma coisa precisa, clara, definida, que encontramos envolvida na 

coisa vaga da qual partimos”78. Russell propõe a análise de proposições, de fatos, 

do espaço, do tempo, do infinito, da mente, da matéria e de inúmeras outras coisas 

comumente sugeridas como objeto de investigações filosóficas. E a maneira como 

ele emprega a análise em cada um destes casos é um tanto quanto diferente. 

Quando empreende uma análise, o que Russell sempre busca é esclarecer o que 

são as coisas analisadas através da identificação de suas partes mais simples, 

compreendendo, de antemão, que essas coisas possuem uma complexidade 

inerente. No entanto, Russell não se dedicou a explicar o que é, exatamente, a 

análise enquanto método, nem a apontar e esquematizar as sutilezas das diferentes 

aplicações que ela assume em cada caso específico. O que temos, na obra de 

Russell, são considerações espalhadas que, aqui, tentamos reunir para ter uma ideia 

mais clara de como funciona este método, principalmente quando ele é empregado 

para a análise da linguagem, ou seja, mais precisamente, para a análise de 

proposições e de conceitos. 

 
76 Em Meu Desenvolvimento Filosófico, Russell dá o sentido fundamental de seu método de análise 
por oposição ao idealismo hegeliano: “Desde que abandonei a filosofia de Kant e Hegel, tenho 
buscado as soluções dos problemas filosóficos por meio da análise; e permaneço firmemente 
persuadido, apesar de algumas tendências modernas contrárias, de que o progresso só é possível 
pela análise.” MPD, p. 11-12. 
77 Em 1900, Russell diz: “Que toda boa filosofia deva começar por uma análise de proposições, é, 
talvez, uma verdade muito evidente para precisar de uma prova”. CEPL, p. 8. 
78 PLA, p. 179. 
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 A análise aparece na filosofia de Russell como uma reação a um movimento 

idealista de matriz hegeliana. No essencial, este movimento entendia que a realidade 

é um todo indivisível e que, portanto, as divisões que notamos não passariam senão 

de divisões irreais, fictícias, tão somente advindas do modo pelo qual nós 

experienciamos a realidade. Russell recusa que a análise seja uma espécie de 

“falsificação”79, de distorção do real, como se o processo de decomposição nos 

afastasse da compreensão daquilo que é analisado. Ele reivindica a análise como 

método – ou processo80 – legítimo para a filosofia. Para frisar sua oposição ao 

idealismo, no início, em 1911, Russell opta por chamar a sua filosofia de “realismo 

analítico”. Ele diz que ela é “realista, uma vez que defende que há entidades não-

mentais e que as relações cognitivas são relações externas, que estabelecem uma 

ligação direta entre o sujeito e um objeto que pode ser não-mental.” 81; e “analítica, 

uma vez que defende que a existência do complexo depende da existência do 

simples, e não vice-versa, e que o constituinte de um complexo é (...) absolutamente 

idêntico a ele mesmo quando não são consideradas suas relações”82. 

 Mais tarde, contudo, ele passa a chamá-la de “atomismo lógico”, tirando a 

palavra “realismo” do foco e cada vez mais buscando moderar o peso da metafísica 

em sua filosofia. Em 1918, em A Filosofia do Atomismo Lógico, a palavra “realismo”, 

como título de sua filosofia, já havia sido posta de lado, mas o vestígio realista ainda 

podia ser notado alí. Em 1924, por fim, Russell defende que o fundamental na 

filosofia é a lógica, e que as escolas deveriam ser caracterizadas mais pela lógica 

do que pela metafísica. Assim, ele diz que importa pouco se a filosofia dele é realista, 

visto que ele poderia mudar de posição quanto a isso deixando intocável as doutrinas 

que ele considerava mais fundamentais. E neste sentido, ele afirma que a lógica dele 

“é atômica, e é esse aspecto que eu gostaria de enfatizar. Portanto, prefiro descrever 

minha filosofia como ‘atomismo lógico’, e não como ‘realismo’, com ou sem algum 

adjetivo prefixado.” 83 

 
79 “Não defendo que a aparente multiplicidade do mundo consiste meramente em fases e divisões 
irreais de uma Realidade única indivisível. Disso, resulta que uma parte considerável do que se teria 
que fazer para justificar a espécie de filosofia que eu desejo advogar consistiria em justificar o 
processo de análise. Frequentemente se diz que o processo de análise é falsificação, que quando 
você analisa qualquer dado concreto, você o falsifica, e que os resultados da análise não são 
verdadeiros. Eu não acho que esta seja a visão correta.” PLA, p. 178. 
80 Russell se refere à análise ora como método (PLA, p. 180), ora como processo (PLA, p. 178). 
81 RA, p. 410. 
82 RA, p. 410. 
83 LA, p. 126. 
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 A ruptura de Russell com o idealismo voltará a ser mencionada mais adiante, 

na seção 2.3, onde explicaremos como o seu estudo sobre a forma lógica das 

proposições relacionais é decisivo para a sua adesão ao realismo. 

 A análise também é, às vezes, caracterizada por Russell como um processo 

de retorno às premissas lógicas mais fundamentais84. Essa caracterização aparece, 

por exemplo, em 1907, em O Método Regressivo de Descobrir as Premissas da 

Matemática, inserida no contexto das aspirações de seu projeto logicista e no 

percurso que o leva, mais tarde, ao Principia Mathematica. Todavia, a concepção de 

análise como decomposição de um complexo representa melhor aquilo que nos 

interessa aqui, pois é assim que Russell entende as análises proposicional e 

conceitual. Assim, após uma caracterização deste sentido mais geral da análise, 

buscaremos compreender como as análises proposicional e conceitual (ou seja, em 

resumo, a análise da linguagem) atravessa a obra de Russell e, mais detidamente, 

como ela se dá durante o período em que ele defendeu o atomismo lógico. 

 A análise de conceitos ou de proposições não é uma prerrogativa da filosofia 

de Russell. Se levamos em conta uma definição bastante abrangente de análise 

proposicional e conceitual, somos capazes de apontar uma infinidade de exemplos 

na história da filosofia. Salles (2018) traz uma reflexão pertinente quanto a este 

ponto. Ele diz: 

 
Com a noção de ‘análise’ (esse vago procedimento de reescrita conceitual 
ou, mais simplesmente, de tornar claros e unívocos os significados das 
palavras correntes), poderíamos listar posições muito diversas, cuja 
identidade dificilmente cifraríamos em uma definição ou em preceitos 
metodológicos comuns, mas cuja semelhança de família se impõe, não 
sendo menos forte a semelhança por ser cada vez maior a variedade dos 
seres apresentados.85 

 

 Portanto, tomando a análise em seu sentido mais amplo (e, por conseguinte, 

mais vago), é claro que seria possível, se quiséssemos, listar uma série de vozes 

dissonantes sobre o assunto. E, no limite, poderíamos dizer que o seu surgimento é 

bastante longínquo, não tendo como marco a filosofia de Russell ou, mais 

amplamente, a filosofia analítica86. Russell mesmo reconhece que vários filósofos 

 
84 BEANEY, 2018, Seção 6, “Russell”. 
85 SALLES, 2018, p. 47. 
86 Quanto a isso, Casanave (2003) diz: “Que el análise conceptual forma parte substancial de la 
actividad filosófica no es un descubrimiento o una propriedad definitoria de la llamada filosofía 
analítica; de hecho, siempre ha formado parte de aquella actividad, con las variaciones notables del 
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propuseram, antes dele, diversos exemplos de análise, muito embora ele não 

concordasse com os resultados apresentados. Ora, que os resultados das análises 

tenham sido supostamente equivocados, por mais vasto que sejam os exemplos de 

equívocos, isso não implica necessariamente que o método, em si, é equivocado. 

Russell reconhece erros, inclusive, em suas próprias análises, e defende que é da 

própria natureza da análise que ela esteja sujeita a erros; mas ele não pensa que 

isso significa que devemos renunciar a ela, e sim que devemos aprimorá-la, tanto o 

quanto estiver a nosso alcance. 

 Russell aprimora a sua análise das proposições com a teoria das descrições. 

Antes desta teoria, ele compreendia que cada unidade gramatical da sentença 

deveria significar uma coisa existente. Uma importante questão para a análise de 

uma proposição é decidir em quantas partes ela deve ser decomposta, ou seja, é 

decidir quantas partes logicamente mais simples e autônomas uma proposição 

possui. O guia que Russell utilizava para decidir sobre isso era, em grande medida, 

a gramática da proposição. Ele assumia que as unidades gramaticais correspondiam 

a entidades reais, a constituintes que existem no mundo. Por exemplo, ele acreditava 

até mesmo que o artigo “the” (“o” ou “a”, em português) deveria denotar algum tipo 

de objeto “que os lógicos esperariam encontrar em um mundo platônico”87. Com o 

desenvolvimento da teoria das descrições, Russell abandona esta concepção, 

enxugando a sua ontologia e fazendo com que a expectativa sobre os resultados de 

suas análises mudasse significativamente. Russell passa a defender, por exemplo, 

que o sujeito gramatical de uma proposição não é necessariamente idêntico ao 

sujeito lógico, e, com isso, ele abandona a ideia de que a gramática é um guia seguro 

para a análise da proposição. Veremos isso na seção 2.4, sobre a análise das 

proposições que contêm descrições definidas. 

 Nas seções subsequentes, dois estudos se mostram especialmente 

importantes para a compreensão do método de análise de Russell quando aplicado 

a proposições. Um é o que acabamos de mencionar, que é a análise das proposições 

que contêm descrições definidas, então considerada um marco da análise da 

linguagem para a tradição analítica. O outro é a análise das proposições relacionais, 

 
caso. Inclusive, la reducción de la farea filosófica a análisis tampoco parece ser una tesis original (…)” 
CASANAVE, 2003, p. 7. 
87 “Eu pensava que a palavra “o”, por exemplo, denota algum tipo curioso de objeto que o lógico 
virtuoso espera encontrar no céu platônico. Esperança essa que a teoria das descrições me fez 
abandonar” MPD, p. 160. 
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de onde surge pela primeira vez a crítica de Russell à lógica aristotélica e à 

preeminência da forma sujeito-predicado. Consideramos estes dois estudos os 

exemplos mais importantes de análise da proposição na filosofia de Russell, pois 

eles são considerados, de uma forma geral, os que mais fizeram avançar a sua lógica 

matemática e a sua teoria do conhecimento e que deixaram legados para a filosofia 

de uma forma geral. Ao contemplar esses estudos, nos colocaremos em melhores 

condições de compreender de que forma as análises de Russell servem à 

construção de uma gramática filosófica. 

 Antes, queremos chamar a atenção para uma característica importante da 

análise da linguagem na filosofia de Russell. No tocante à análise de proposições, 

Russell não considera expedientes da linguagem como ordens ou perguntas em 

suas análises, mas somente sentenças declarativas, que podem ser verdadeiras ou 

falsas. Isso, porque, dentre as maiores ambições de seu projeto filosófico, está o 

interesse pela explicação do que é a verdade (bem como do que é a falsidade). Algo 

que Russell admite desde o início, e que ele jamais renuncia, é que a verdade é uma 

espécie de correspondência entre proposição e fato, que uma proposição é dita 

verdadeira quando ela tem uma espécie de correspondência com um fato do mundo. 

Essa concepção se mantém firme na filosofia de Russell, apesar de haver mudanças 

sobre o que, exatamente, ele entende por “fato” e “proposição”, e sobre qual seria a 

espécie de correspondência que há entre eles. 

 Aqui, uma nota se faz oportuna sobre a distinção que Russell faz entre 

sentenças e proposições. No Principia Mathematica, buscando explicar o que é a 

proposição e qual é a sua condição de formação (que seria uma atitude judicativa 

desempenhada pelo sujeito), Russell separa o que é, propriamente, uma proposição, 

e o que é a expressão que a exprime88. Já em A Filosofia do Atomismo Lógico, ele 

diz que a proposição “é a sentença no indicativo, a sentença asserindo alguma coisa, 

não questionando, nem comandando ou desejando”89. Em Meu Desenvolvimento 

 
88 “O que chamamos uma “proposição” (no sentido em que ela se distingue da expressão que a 
exprime) não é uma entidade simples de forma alguma. Ou seja, a frase que expressa uma 
proposição é o que chamamos um símbolo “incompleto”; ela não possui significado próprio, mas 
requer alguma complementação para adquirir significado completo ... Assim, “a proposição ‘Sócrates 
é humano’” utiliza “Sócrates é humano” de maneira a precisar de um complemento de algum tipo 
antes de adquirir significado completo; mas quando alguém avalia “Sócrates é humano”, o significado 
é completado pelo ato de juízo, e não temos mais um símbolo incompleto.” PM, 44. 
89 “Uma proposição, pode-se dizer, é uma sentença no indicativo, uma sentença que afirma algo, não 
que questiona ou que comanda ou que deseja. Também pode ser uma sentença da espécie que é 
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Filosófico, ele diz que “Há, primeiro, a sentença; depois, aquilo que é comum entre 

as sentenças em idiomas diferentes, que dizem todas a mesma coisa. A esta mesma 

coisa, eu chamo de proposição.”90 Ou seja, em resumo, Russell entende que a 

sentença é aquilo que, de maneira assertiva, exprime uma proposição; é uma 

concatenação de palavras que, quando afirmada (não questionada, ou desejada 

etc.) exprime uma proposição. 

 Podemos confrontar o que Russell diz com a distinção que hoje parece bem 

aceita entre enunciados, sentenças e proposições. Dutra (2008) diz que “As noções 

mais aceitas são as de que uma sentença é uma sequência de termos que segue as 

regras gramaticais de determinada língua”; sobre o enunciado, este seria “o ato de 

um falante de dizer algo por meio de uma sentença”; e a proposição seria “o 

significado ou a ideia que pode ser comunicada por diferentes sentenças que são 

consideradas sinônimas”91. Também temos a ganhar observando como a distinção é 

apresentada por Copi (2014)92: 

 
 Quando afirmamos alguma proposição, fazemos isso usando uma 
sentença em algum idioma. No entanto, a proposição que afirmamos não é 
idêntica a essa sentença. Isso é evidente, pois duas sentenças diferentes, 
que consistem de palavras diferentes organizadas de maneira diferente, 
podem ter o mesmo significado e podem ser usadas para afirmar a mesma 
proposição. Por exemplo, “Leslie venceu a eleição” e “A eleição foi vencida 
por Leslie” são claramente duas sentenças diferentes que fazem a mesma 
afirmação. 
 As sentenças são sempre partes de algum idioma, mas as 
proposições não estão vinculadas ao inglês ou a qualquer idioma. As quatro 
sentenças 
 

It is raining. (Inglês) 
Está lloviendo. (Espanhol) 
Il pleut. (Francês) 
Es regnet. (Alemão) 
 

estão em línguas diferentes, mas têm um significado único: todos os quatro, 
usando palavras diferentes, podem ser proferidos para afirmar a mesma 
proposição. Proposição é o termo que usamos para referir ao que é que as 
sentenças declarativas tipicamente usam para afirmar.93 

 

 Podemos notar que Dutra (2008) e Copi (2014) estão alinhados sobre o que 

distingue as noções de sentença e proposição. E, em certa medida, ao confrontar 

 
precedida pela palavra “que”. Por exemplo, “Que Sócrates está vivo”, “Que dois e dois são quatro”, 
“Que dois e dois são cinco”, qualquer coisa dessa espécie será uma proposição.” PLA, 185. 
90 MPD, 182. 
91 DUTRA, 2008, p. 18. 
92 Um dado curioso é que Irvyn Copi foi aluno de Russell na Universidade de Chicago. Mais tarde, 
Russell viria a mencionar que ele foi um de seus três alunos mais brilhantes. 
93 COPI, 2014, p. 4. 
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estes autores, podemos esclarecer os dois níveis que Russell propõe a respeito das 

sentenças e das proposições. Podemos dizer que Russell entende que as sentenças 

declarativas são uma espécie de camada mais superficial da linguagem, como se 

elas fossem o traje das proposições. Ou seja, quando dizemos que Russell analisa 

proposições, talvez fosse mais apropriado dizer que, na verdade, ele analisa as 

sentenças que exprimem proposições com o intuito de identificar, com maior clareza, 

qual a proposição que está sendo realmente expressa pela sentença. Mas não 

faremos sempre todo esse rodeio, sob pena de tornar o texto demasiadamente 

prolixo. Portanto, o leitor deve estar avisado de que, nas próximas páginas, só 

destacaremos as sutilezas que separam as noções de proposição, sentença e 

enunciado se for mesmo necessário que elas estejam em evidência; se elas forem 

mesmo essenciais para a justeza do tratamento de uma determinada questão. No 

mais das vezes, não encontraremos prejuízos se tomarmos “sentença” e “enunciado” 

simplesmente por “proposição”, como, inclusive, o próprio Russell costumava fazer. 

 

2.2 Fases da análise da linguagem na obra de Russell 

 

 Por volta de 1917, explicar a relação entre a linguagem e os fatos tornou-se 

um problema proeminente na filosofia de Russell. Até este período, Russell 

compreendia a linguagem como algo transparente, isto é, nas palavras dele, “como 

um meio que poderia ser empregado sem que se lhe prestasse a atenção”94. Isso 

muda quando Russell começa a explorar uma concepção behaviorista do significado. 

Nos textos após 1918, ele passa a considerar, pelo menos em parte, que a 

concepção behaviorista do significado seria interessante, e que o behaviorismo 

deveria ser tomado não como uma doutrina metafísica, mas – como ele diz – como 

um “princípio de método”.  

 Nesta forma de conduzir a reflexão sobre a natureza do significado, Russell 

se depara com novas dificuldades linguísticas antes não exploradas. O vocabulário 

técnico de sua filosofia do atomismo lógico é, então, colocado sob revisão, e os 

aspectos linguísticos da epistemologia passam a ser ainda mais ressaltados em seus 

textos. Portanto, o ano de 1918 parece ter sido um divisor de águas em sua filosofia 

no que concerne a sua concepção de linguagem e sobre a origem do significado das 

 
94 MPD, p. 4. 
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palavras. A seguir, explicamos como Russell entendia a relação entre as palavras e 

aquilo que ela significa, e suas reflexões sobre o significado mesmo de significado, 

antes e depois de 1918. 

 

2.2.1 A noção de familiaridade e o significado das palavras 

 

 O interesse de Russell pelo behaviorismo tem uma motivação antimetafísica. 

Em 1918, logo após a publicação das conferências sobre o atomismo lógico, ele 

coloca em xeque as suas posições sobre o realismo pautado no dualismo sujeito-

objeto e passa a considerar o monismo neutro de Willian James, antes por ele 

recusado. Essa mudança acompanha a sua renuncia à noção de familiaridade. O 

conhecimento por familiaridade era concebido por Russell, no essencial, como uma 

relação entre sujeito e objeto. E, considerando este ponto, podemos dizer que há um 

componente metafísico na noção de familiaridade. É comum que isso seja colocado 

em segundo plano pelos comentadores de Russell, já que, na maioria das vezes, a 

noção de familiaridade desperta mais interesse pelas questões relativas a sua 

oposição ao conhecimento por descrição, que levantam temas de epistemologia e 

lógica. Mas o componente metafísico da familiaridade não deve ser negligenciado, 

se quisermos fazer uma leitura correta sobre a história do desenvolvimento da 

filosofia de Russell e sobre os diferentes resultados obtidos pela sua análise da 

linguagem ao longo do tempo. 

 A renúncia à noção de familiaridade acontece pela seguinte razão. Russell 

sentia certo incômodo em admitir, em sua teoria do conhecimento, um sujeito que 

não poderia ser, ele mesmo, conhecido diretamente, por familiaridade. Isso seria um 

atestado de adesão a uma metafísica tradicional, que ele mesmo queria combater. 

Não era de seu interesse postular a existência de um sujeito, sem que essa 

existência pudesse ser conhecida, mas apenas inferida ou concebida como uma 

ficção (ou construção) lógica95. Russell até chegou a defender, por um breve período, 

que o sujeito poderia ser, ele mesmo, conhecido por familiaridade. Isso é afirmado 

em 1911, em Familiaridade e Descrição. Por exemplo, ele chegou a afirmar que, 

quando alguém diz “eu tenho familiaridade com O”, a palavra “eu”, neste contexto, 

seria um nome próprio que denota diretamente o objeto eu (o sujeito); portanto, o eu 

 
95 Abordamos o tema da construção (ou ficção) lógica no capítulo seguinte. 
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seria algo que é conhecido por familiaridade. Mas, depois, ele recua, reconhecendo 

que não tinha argumentos convincentes para defender isso96. 

 Russell carrega o incômodo com as dificuldades sobre o sujeito até 1918, 

quando ele decide, no fim das contas, que talvez fosse melhor evitar qualquer 

expediente suspeitamente metafísico. Assim, ele passa a recusar o realismo e adere 

ao monismo neutro, o que significa que ele passa a não se preocupar tanto em 

estabelecer uma distinção de natureza entre sujeito e objeto. Depois disso, ele não 

emprega mais o termo “familiaridade”, e, a partir desse momento, uma mudança 

muito significativa acontece na maneira como ele se interessa pela linguagem. Sem 

poder explicar inteiramente o significado das palavras e da relação dessas palavras 

com o mundo através da noção de familiaridade, Russell começa a dar mais atenção 

aos diversos usos da linguagem e aos significados de “significado” em diferentes 

contextos de nossas práticas linguísticas. 

 Nomes próprios e descrições são terminologias que se preservam mesmo 

após essa mudança. Todavia, o nome próprio já não é mais encarado como um 

símbolo simples que denota algo que é simples por natureza, e que é conhecido por 

familiaridade. Ou seja, nesta nova fase da filosofia de Russell, a simplicidade daquilo 

que é denotado pelo nome próprio não tem mais um fundamento metafísico-

epistemológico. A análise da linguagem de Russell, portanto, não visaria mais 

alcançar os “átomos lógicos” da realidade, no sentido de que a análise da linguagem 

não esperaria encontrar nomes próprios para coisas que seriam simples por 

natureza. 

 Na filosofia do atomismo lógico, Russell entendia que a análise das 

proposições que contêm descrições deve considerar como princípio epistemológico 

que “toda proposição que podemos entender deve ser composta completamente de 

constituintes com os quais nós estamos familiarizados”. O princípio é enunciado em 

Familiaridade e Descrição e repetido em Os Problemas da Filosofia. Ele é deixado 

para trás após 1918, e Russell passa até a admitir que a análise de uma proposição 

poderia proceder ad infinitum, sem que necessariamente tivéssemos que admitir 

uma familiaridade com todos os seus constituintes, e sem que isso necessariamente 

tivesse consequências devastadoras para a sua proposta de análise da linguagem 

como fonte de conhecimento filosófico. O ponto é que, depois de 1918, Russell deixa 

 
96 Questão também abordada no próximo capítulo. 
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de se preocupar com a metafísica do simples. Na nova fase, a análise não busca 

mais alcançar aquilo que é simples por natureza; não busca mais alcançar os 

constituintes últimos da realidade, mas sim aquilo que pode ser corretamente tomado 

como simples diante de circunstâncias adequadas. 

 Em 1924, em Atomismo Lógico, Russell diz: 

 
Quando falo do “simples”, devo explicar que estou falando de algo não 
experimentado como tal, mas apenas conhecido inferencialmente como o 
limite da análise. É bem possível que (...) a necessidade de assumir o 
simples possa ser evitada. Uma linguagem lógica não levará a erros se 
todos os seus símbolos simples (ou seja, aqueles que não possuem 
quaisquer partes que são símbolos, ou qualquer estrutura significativa) 
representarem objetos de algum tipo, mesmo que estes objetos não sejam 
simples.97 

 

 A adesão de Russell ao monismo neutro e a sua ruptura com o realismo, 

portanto, está associada ao desaparecimento dos constituintes últimos da realidade 

– da noção de átomo lógico –, ao mesmo tempo em que também desaparece a 

noção de familiaridade, que seria a explicação sobre o modo pelo qual um suposto 

sujeito conheceria essas coisas. O desaparecimento da noção de familiaridade leva 

junto com ela as noções de “sujeito” e “consciência” como elas eram comumente 

empregadas, exigindo uma redefinição destas noções. Neste processo de redefinir 

as palavras, Russell, então, passa a fazer considerações sobre o behaviorismo, algo 

que marca a nova fase de sua filosofia, e que costuma não ser muito mencionada 

pelos comentadores. Quando se referem à Russell, muitas vezes os comentadores 

levam em conta apenas a sua filosofia do atomismo lógico, tal como ela é 

apresentada em 1918, sem mencionar, contudo, que estão se referindo a um 

momento particular de sua obra. 

 

2.2.2 A abordagem behaviorista do significado 

 

 Russell entende que o behaviorismo está vinculado ao monismo neutro. Ele 

diz, precisamente, que “o behaviorismo pertence ao monismo neutro”98, e o define 

como “a defesa de que os fenômenos ‘mentais’, embora possam existir, não são 

passíveis de tratamento científico, pois cada um deles só pode ser observado por 

 
97 LA, p. 337. 
98 OnP, p. 279. 
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um [único] observador”99. Esse behaviorismo seria, segundo ele, um “princípio de 

método” para a filosofia, que implica uma mudança expressiva na sua explicação 

para o significado das palavras. Russell passa então a compreender que: “Como a 

linguagem é um fenômeno observável, e como ela tem uma propriedade que 

chamamos de ‘significado’, é essencial que o behaviorismo forneça uma explicação 

do ‘significado’ que não introduza nada que só possa ser conhecido apenas por meio 

da introspecção.100 

 Após abandonar a noção de familiaridade, as reflexões de Russell sobre o 

significado das palavras e sobre a natureza da linguagem começam por uma 

abordagem behaviorista. E, apesar disso, ele compreende que uma correta e 

completa teoria sobre a natureza da linguagem deve poder, em alguma medida, levar 

em conta também a introspecção como fonte de conhecimento. Por isso que ele 

entende que o behaviorismo não é, ou não deve ser, propriamente, tomado como 

uma doutrina metafísica, mas sim – como ele diz – como um “princípio de método”. 

Ele entende que a abordagem behaviorista do significado é interessante, mas que 

ela não deve ser adotada com a recusa completa e antecipada da introspecção como 

possibilidade de fonte de conhecimento. 

 Nesta nova fase, Russell começa a fazer considerações até mesmo sobre o 

que seria uma palavra sem considerar o que ela significa, ou seja, sobre o que seria 

uma palavra apenas como uma coisa física, como um aglomerado de sons proferidos 

e escutados, ou como riscos em um pedaço de papel. Isso, contudo – ele alerta – 

não faria parte da definição de palavra, visto que é o significado da palavra que a 

distingue de outros conjuntos de sons e riscos101. Então, por que Russell passa a 

fazer esse tipo de consideração? Se não importa à palavra a sua mera expressão 

sensível, mas sim, principalmente, aquilo que essa expressão significa, por que fazer 

longas considerações que não tocam diretamente esse ponto mais essencial? 

 Ora, uma vez que a noção de familiaridade tenha deixado de servir como o 

fundamento último para o significado de toda e qualquer palavra que integra uma 

proposição significativa, as questões sobre o que é, exatamente, o significado de 

uma palavra (e como ele se estabelece) ganham lugar destacado na filosofia de 

Russell, agora, sob uma perspectiva behaviorista. As relações de causa e efeito 

 
99 OnP, p. 291. Itálico nosso. 
100 OnP, p. 291. 
101 AM, p. 189. 
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entre o falante e aquele que escuta passam a ser levadas em conta na investigação 

sobre o significado de uma palavra. E para examinar essas relações de causa e 

efeito, seria preciso considerar, a princípio, a palavra como coisa física, pois isso é 

o que se encontra ao nosso alcance de imediato; é só depois disso que podemos, 

então, avançar e alcançar alguma clareza sobre o significado das palavras. 

 Ou seja, o que Russell quer dizer quando ele afirma que a linguagem, para 

ele, já não é mais tão transparente (como costumava ser em sua filosofia do 

atomismo lógico) é que não podemos supor que certas palavras tem um significado 

preciso, e que esse significado pode sempre ser explicado, no limite, por um 

conhecimento de coisas por familiaridade. Eis o ponto em que Russell rompe com o 

paradigma referencial do significado. O significado das palavras passa então a ser 

concebido por ele com certo grau de vagueza; e a explicação desse significado 

passa a considerar as relações de causa e efeito presentes na comunicação. Assim, 

Russell se coloca a analisar o contexto de uso das palavras em nossas práticas 

linguísticas. A passagem a seguir, do livro Análise da Mente (1921), ilustra muito 

bem essa nova fase de Russell sobre a investigação do que significa o significado 

das palavras. Ele diz: 
 

Para que um homem entenda uma palavra, não é necessário que ele “saiba 
o que ela significa”, no sentido em que se possa dizer “esta palavra significa 
isso e isso”. Entender palavras não consiste em conhecer as suas 
definições de dicionário, ou ser capaz de especificar os objetos aos quais 
elas são apropriadas. Tal entendimento pode pertencer a lexicógrafos ou a 
estudantes, mas não aos meros mortais da vida cotidiana. Entender a 
linguagem é mais como entender o [jogo] críquete: é uma questão de hábito, 
adquiridos individualmente e corretamente pressupostos nos outros. Dizer 
que uma palavra tem um significado não é dizer que aqueles que a usam 
corretamente já tenham pensado sobre o que ela significa. O uso da palavra 
vem primeiro, e o significado deve ser destilado dele por observação e 
análise.102 

 

 Ou seja, fica claro que, nesta nova fase, a análise da linguagem de Russell 

tem uma característica diferente, e os seus resultados esperados também são 

diferentes. Antes, Russell considerava, por exemplo, que a “brancura” era uma 

espécie de objeto, um universal cuja existência independe de um sujeito, e 

considerava que somente a nossa familiaridade com a “brancura” poderia nos 

permitir entender o correto significado da palavra “branco” quando ouvimos, por 

exemplo, “Esta mesa é branca”. Na nova fase, Russell já não explica o significado 
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da palavra “branco” dessa maneira. Como ele diz, ele não se preocupa em 

especificar os objetos aos quais as palavras são apropriadas. Aliás, discutir se “há 

um universal chamado ‘brancura’, ou se as coisas brancas devem ser definidas como 

aquelas que têm uma certa espécie de similaridade com uma coisa padrão”103 já não 

é uma questão que interessa a Russell, e não só ele não se interessa por essa 

questão, como também ele a considera “estritamente insolúvel”.  

 Na nova fase, para explicar o que significa o significado de uma palavra, 

Russell lista diferentes maneiras pelas quais nós as usamos e as entendemos. Por 

exemplo, (i) quando em que certas ocasiões usamos a palavra apropriadamente; (ii) 

quando ouvimos uma palavra e agimos apropriadamente; (iii) quando associamos a 

palavra com outra que tem o efeito apropriado sobre o comportamento e (iv) quando 

a palavra é aprendida pela primeira vez e podemos associá-la a um objeto, que é o 

que ela “significa”.104 No que diz respeito a estes quatro exemplos, Russell defende 

que o significado das palavras pode ser corretamente explicado pelo behaviorismo. 

Todavia, ele aponta que há pelo menos dois outros exemplos que escapam a uma 

tal explicação. É (i) quando as palavras podem ser usadas para descrever ou evocar 

uma “imagem-recordação”, e (ii) quando elas podem ser usadas para descrever ou 

criar uma “imagem-imaginação”.105 

 Ou seja, em situações onde queremos comunicar uma imagem dada na 

imaginação, ou uma imagem dada na memória, o behaviorismo apresenta limitações 

para explicar o significado das palavras que usamos. Por isso, Russell chama a 

atenção para o fato de que além do uso demonstrativo das palavras, que pode ser 

bem explicado pelo behaviorismo, existem também os usos narrativos e 

imaginativos, que demandam uma explicação diferente. Por isso ele não faz uma 

adesão completa ao behaviorismo. E, ademais, ele compreendia que negar que a 

imaginação e a memória tenham um papel na explicação do significado de algumas 

palavras estaria fora de cogitação. 

 Qualquer que seja a explicação do “significado” nos usos narrativo e 

imaginativo das palavras, fica claro que a análise da linguagem, após o atomismo 

lógico de 1918, já não tem a pretensão de encontrar elementos logicamente simples 

da linguagem que denotam objetos também simples da realidade. Russell passa a 
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admitir uma noção escorregadia de significado, que leva em conta a pluralidade de 

usos das palavras; e, por isso, a primazia da nomeação ou denotação como 

fundamento último para o significado das palavras é superada. Procurar objetos 

simples que são denotados por nomes simples já não é tarefa da análise da 

linguagem na nova fase de Russell. Em sua nova fase, parte da análise da linguagem 

consiste mais em reconhecer e distinguir os múltiplos usos da linguagem, e fornecer 

uma explicação, em grande medida psicológica, para o significado de “significado” 

em cada um destes diferentes usos. 

 

2.2.3 Desfecho da ruptura com o paradigma referencial 

 

 Há uma passagem de Análise da Mente que resume bem como a ruptura de 

Russell com o paradigma referencial redesenha a sua concepção de linguagem e, 

também, os preceitos antes adotados em sua filosofia. Ele afirma que, em filosofia 

“a tirania das palavras tradicionais é perigosa, e devemos estar prevenidos contra o 

perigo da suposição de que a gramática é a chave da metafísica, ou que a estrutura 

de uma frase corresponde exatamente à estrutura do fato que afirma.106 Apesar de 

deixar de pressupor uma espécie de correspondência exata entre proposição e fato, 

ou seja, de pressupor, por exemplo, que há um mesmo número de elementos 

simples na proposição e no fato por ela afirmado (e que, por isso, ambas 

compartilham uma forma lógica idêntica), Russell nunca deixa de considerar que a 

linguagem representa algo que é diferente dela mesma, e que pode ser chamado de 

“fato”. Neste sentido, ao representar um fato, a proposição teria sim alguma espécie 

de correspondência com este fato. Russell apenas deixa de considerar que a relação 

da linguagem com o fato deve pressupor uma ligação ponto a ponto entre coisas que 

seriam simples por natureza. Ou seja, ele deixa de pressupor que a relação das 

partes da proposição com as partes do fato se explica através de uma única noção 

de significado, pautada na noção de familiaridade. E, com isso, ele dispensa a 

discussão sobre a natureza dos constituintes dos fatos. 

 Portanto, ao romper com o paradigma referencial do significado, Russell revê 

a sua posição sobre que tipos de relações a proposição tem com o fato, mas jamais 

abandona a ideia de que proposições verdadeiras correspondem a fatos 
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extralinguísticos. Em Meu Desenvolvimento Filosófico, Russell diz que ele “nunca 

conseguiu sentir simpatia por aqueles que tratam a linguagem como uma província 

autônoma”107, ou seja, como algo que poderia ser estudado sem que a sua relação 

com a realidade fosse colocada em pauta. E isso parece nunca ter se perdido em 

sua filosofia. Russell sempre buscou preservar a ideia de que “o essencial sobre a 

linguagem é que ela tem significado, ou seja, que está relacionada a algo diferente 

de si mesma, que é, em geral, não linguístico”108. 

 Depois de esclarecer as diferentes concepções de linguagem que Russell 

assume ao longo do desenvolvimento de sua filosofia, voltamos a dedicar atenção 

ao contexto específico do atomismo lógico. Veremos dois exemplos em que Russell 

empreende a análise lógica da proposição, no contexto do atomismo lógico. 

Primeiro, abordaremos a análise das proposições relacionais; depois, a análise das 

proposições que contem descrições. Conhecendo estes que consideramos os dois 

resultados mais importantes da filosofia científica de Russell, poderemos então 

compreender como ele determina as regras sintáticas para a formação de 

proposições em sua gramática filosófica. 

 

2.3 Análise de proposições relacionais 

 

 Nesta sessão, abordamos a análise que Russell faz das proposições ditas 

relacionais, que são aquelas em que há duas ou mais coisas relacionadas. 

Começaremos pela sua crítica à maneira como a análise de proposições relacionais 

é feita por Leibniz. Em A Filosofia de Leibniz, Russell sugere que há um erro lógico 

muito difundido na filosofia moderna, que é considerar que toda proposição 

verdadeira tem a forma sujeito-predicado109. Leibniz – diz ele – seria um exemplo de 

autor que teria cometido este erro. Mesmo quando faz a análise de proposições 

relacionais, Leibniz tenta reduzi-las à forma sujeito-predicado. Russell aponta alguns 

problemas decorrentes disso, ao mesmo tempo em que faz considerações a respeito 

de suas novas posições sobre a lógica das relações, de uma forma geral. Foi nos 

estudos sobre Leibniz que Russell encontrou a ocasião para exemplificar suas novas 

 
107 MPD, p. 14. 
108 MPD, p. 14. 
109 A doutrina que Russell critica diz que proposições verdadeiras tem a forma sujeito-predicado, pois 
entende que toda proposição verdadeira expressa a relação de uma substância com seu atributo. 
Mas, para ele, a verdade ou a falsidade da proposição não é algo que interfira na sua forma lógica. 
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posições sobre lógica, então já afastadas do idealismo em que esteve imerso 

durante os anos iniciais de sua formação110. Por isso é que Leibniz é considerado 

um autor importante para Russell, e é, também, o principal alvo de suas críticas à 

preeminência da forma sujeito-predicado na filosofia moderna. 

 

2.3.1 Idealismo versus realismo: a metafísica da questão 

 

 Em A Filosofia de Leibniz, Russell defende que o compromisso de Leibniz 

com a ideia de que toda proposição verdadeira atribui um predicado a um sujeito 

impõe a condição de que todas as relações podem ser reduzidas a adjetivos. Contra 

isso, ele mostra que alguns problemas de lógica aparecem quando tentamos reduzir 

as relações a adjetivos; e, além disso, ele critica o modo como Leibniz entende a 

natureza das relações, como se elas fossem meramente “o trabalho da mente” e, ao 

mesmo tempo, como se todas as relações fizessem parte da natureza intrínseca dos 

termos que elas relacionam (aqui, temos resumida a doutrina das relações internas). 

Russell defende uma posição realista sobre as relações. Ou seja, segundo ele, as 

relações como “estar antes de”, “ser maior que”, “ser mais alto que” etc. existiriam 

com autonomia em relação a nossas mentes. Além disso, Russell defende que pelo 

menos algumas relações – para não dizer todas, sem que antes isso pudesse ser 

provado – são independentes dos termos que elas relacionam (aqui, temos resumida 

a doutrina das relações externas). 

 Alguns anos antes de escrever A Filosofia de Leibniz, Russell estava imerso 

em uma tradição idealista de matriz hegeliana. Neste período, ele adotava uma 

doutrina das relações internas muito parecida com a de Leibniz. Ele mudou de 

concepção em 1898, por influência de Moore, que, neste período, estava à frente de 

um movimento de oposição ao idealismo britânico. O idealismo britânico era 

embasado por ideias advindas do idealismo alemão e defendido, por exemplo, por 

Bradley. Essa mudança se consolidou quando Russell começou a estudar Leibniz, 

em 1989, e pôde ver, ali, uma espécie de espelho côncavo, que refletia suas próprias 

posições idealistas de forma ampliada. 

 Ao estudar Leibniz, Russell declara ter enxergado melhor as suas próprias 

posições filosóficas. E, portanto, ao criticá-lo em A Filosofia de Leibniz, ele também 

 
110 MPD, p. 48. 
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estaria criticando a si mesmo, determinando, com isso, uma ruptura definitiva com o 

idealismo hegeliano111. É então que ele passa a defender, por oposição a Leibniz, 

uma doutrina das relações externas e uma concepção realista sobre as relações. 

Griffin (2012) chama a atenção para o fato de que Russell não teria se dado conta 

de que, antes, como um filósofo idealista, ele adotava uma doutrina das relações 

internas, pois ele sequer discutia a questão das relações neste período. Ele somente 

teria se dado conta quando notou um problema na doutrina das relações internas em 

um artigo apresentado ao Cambridge Moral Sciences Club logo depois de ele ter 

começado a ministrar um curso sobre Leibniz: 

 
Até esse ponto, Russell não só não havia discutido a doutrina das relações 
internas, como também não havia a estabelecido nem identificado. Ela é 
simplesmente admitida, é uma suposição não reconhecida no centro de sua 
filosofia. De fato, a doutrina é declarada somente depois que é rejeitada. 
Ela é explicitamente declarada em “A Classificação das Relações”, um 
artigo que foi lido no Cambridge Moral Sciences Club em 27 de janeiro de 
1899, logo após o início de suas aulas sobre Leibniz. No artigo, Russell não 
fornece um argumento contra ela, mas suas bases para rejeitá-la podem 
ser encontradas em partes do “Análise do Raciocínio Matemático”, que ele 
incorporou ao esboço de 1899-1900 de Os Princípios da Matemática.112 

 

 Russell descreve a doutrina das relações internas como a doutrina que diz 

que toda relação está fundamentada na natureza dos termos relacionados. Por 

exemplo, se tomamos a proposição “A está à esquerda de B”, devemos entender, 

segundo a doutrina das relações internas, que a natureza de A é complexa e inclui 

a sua relação com B; e, da mesma maneira, devemos entender que a natureza de B 

é complexa e inclui a sua relação com A. Ora, como, presumivelmente, toda coisa 

tem alguma relação com outra coisa, disso podemos concluir que a natureza de 

qualquer coisa em particular pode ser descrita como tendo a mesma complexidade 

que o universo como um todo113. 

 
111 MPD, p. 53. 
112 “Up to this point, Russell had not only not discussed the doctrine of internal relations, he had neither 
stated nor even identified it. It is simply taken for granted, an unrecognized assumption at the center 
of his philosophy. Indeed, the doctrine is stated only after it is rejected. It is explicitly stated in ‘The 
Classification of Relations’ (Russell 1989a, pp. 138–46), a paper which was read to the Cambridge 
Moral Sciences Club on 27 January 1899, just after his lectures on Leibniz had started. There, Russell 
does not provide an argument against it, but his grounds for rejecting it can be found in parts of the 
typescript of the Analysis of Mathematical Reasoning (AMR) which he incorporated into the 1899–
1900 draft of The Principles of Mathematics.” GRIFFIN, 2012, p. 2-3.  
113 KLEMENT, 2015. Verbete “Russell's Logical Atomism” da Stanford Encyclopedia of Philosophy, 
Seção 2.1. 
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 Segundo Russell, esta parece ser, em termos gerais, a visão metafísica do 

idealismo. Ele defende que esta visão é uma consequência do compromisso com a 

concepção lógica de que toda proposição verdadeira é analítica e tem a forma 

sujeito-predicado. Ou seja, Russell pensa que há uma íntima ligação entre a adoção 

da forma lógica sujeito-predicado como a única forma legítima da proposição, a 

doutrina das relações internas e a visão metafísica de que as relações não são 

coisas reais e autônomas em relação a nossas mentes. Dessa maneira, para refutar 

o idealismo, Russell o ataca na raiz, que seria justamente a preeminência da forma 

sujeito-predicado. Ele defende que as proposições relacionais não devem ser 

analisadas sob a forma sujeito-predicado, pois, assim, algumas de suas 

propriedades lógicas fundamentais são suprimidas, dando origem a uma série de 

dificuldades lógicas, como, por exemplo, na definição de ordem. Ele mostra que o 

problema é mais claro quando analisamos as proposições relacionais que contêm 

relações assimétricas. Veremos, a seguir. 

 

2.3.2 Crítica à preeminência da forma sujeito-predicado 

 
 Em A Filosofia de Leibniz (e, também, em Principia Mathematica), Russell 

menciona uma carta de Leibniz à Clark, onde Leibniz analisa a razão entre duas 

linhas L e M. Russell aponta que esta passagem é importante, por que, ali, “a ideia 

monadista está colocada com admirável clareza”114 e, também, por que ela mostra 

o compromisso de Leibniz com a preeminência da forma sujeito-predicado115. 

Russell faz uma crítica à análise proposta por Leibniz, recusando que as relações 

possam sempre ser reduzidas a adjetivos. Em A Filosofia de Leibniz, as críticas de 

Russell são direcionadas, em maior medida, para as contradições internas da 

filosofia de Leibniz116. Em Os princípios da matemática, por outro lado, vemos um 

 
114 PM, p. 222. 
115 CEPL, p. 31. 
116 Russell defende que há uma contradição interna na filosofia de Leibniz, pois, se as proposições 
relacionais não são proposições em sentido estrito, elas não poderiam ser julgadas por Deus. Ele diz: 
“A única base para negar a realidade independente das relações é que as proposições devem ter um 
sujeito e um predicado. Se é assim, uma proposição sem um sujeito e um predicado não deve ser 
proposição, e deve ser destituída de significado. Mas é justamente essa proposição que Deus, no 
caso dos números, ou das relações entre mônadas, supostamente vê e acredita. Deus, portanto, 
acredita na verdade do que é sem sentido. Se a proposição na qual ele acredita, por outro lado, for 
verdadeiramente uma proposição, então há proposições que não têm um sujeito e um predicado.” 
CEPL, p. 14-15. 
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Russell mais interessado em montar as bases de sua própria filosofia, e as suas 

críticas à Leibniz são mais direcionadas à análise das relações assimétricas, que já 

era, de alguma forma, abordada em A Filosofia de Leibniz, mas que, depois, aparece 

fazendo parte de um projeto autoral sobre a explicação de séries formais. Vejamos 

a passagem da carta de Leibniz que é citada por Russell: 

 
A razão ou proporção entre duas linhas L e M podem ser concebidas de 
três maneiras diferentes; como uma razão da maior L para a menor M; como 
uma razão da menor M para a maior L; e, por último, como algo abstraído 
de ambos, isto é, como a razão entre L e M, sem considerar qual é o 
antecedente, ou qual é o consequente; qual é o sujeito, e qual é o objeto... 
Na primeira forma de considerá-los, a maior L, na segunda, a menor M, é o 
sujeito daquele acidente que os filósofos chamam de relação. Mas qual 
delas será o sujeito, na terceira maneira de considerá-los? Não se pode 
dizer que ambas, L e M juntas, são o sujeito de tal acidente; pois se assim 
for, devemos ter um acidente em dois sujeitos, com uma perna em um e 
outra perna no outro; o que é contrário à noção de acidentes. Portanto, 
devemos dizer que essa relação, na terceira maneira de considerá-la, está, 
na verdade, fora dos sujeitos; mas não sendo uma substância, nem um 
acidente, deve ser uma mera coisa ideal, cuja consideração é, no entanto, 
útil.117 

 

 Aqui, Leibniz apresenta três maneiras possíveis de se conceber a razão entre 

as linhas L e M. No primeiro caso, ele considera a razão entre “a maior L” e “a menor 

M”. No segundo, ele considera a razão entre “a menor M” e “a maior L”. No terceiro, 

ele considera a razão entre L e M sem que seja considerado quem é o antecedente 

e quem é o consequente, quem é o sujeito e quem é o objeto. Na análise do primeiro 

caso, “a maior L” é tomada como sujeito do “acidente que os filósofos chamam de 

relação”, enquanto que, na análise do segundo, “a menor M” assume este papel. Na 

análise do terceiro caso, Leibniz diz que “a maior L” e “a menor M” não podem ser, 

ambas, tomadas como sujeito de um mesmo acidente, pois isso “é contrário à noção 

de acidente”. Assim, ele conclui que a relação de razão entre duas linhas não pode 

ser nem acidente, nem sujeito, e que, então, ela deve ser “uma coisa meramente 

ideal”, ou seja, algo que está apenas em nossas mentes. 

 Russell não concorda com a análise de Leibniz, nem com a sua conclusão 

acerca da natureza das relações. Ele entende que a conclusão de Leibniz sobre a 

natureza das relações é consequência de seu compromisso com a preeminência da 

forma sujeito-predicado e defende que, com a análise da razão entre as linhas L e 

 
117 CEPL, p. 13. PM, p. 222. 
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M, Leibniz “pareceu ter se dado conta de que a relação é algo distinto e independente 

do sujeito e do acidente”118; mas que, como ele pressupõe que proposições 

relacionais precisam sempre ser reduzidas à forma sujeito-predicado, e que somente 

proposições da forma sujeito-predicado são legítimas, ele pensou que não haveria 

lugar para as relações dentre as coisas reais. Ou seja, Russell defende que, se nós 

não nos obrigamos a sempre reduzir proposições relacionais à forma sujeito-

predicado, então não precisamos necessariamente concluir que as relações são 

coisas que existem apenas em nossas mentes. Por isso, Russell não vê problemas 

em tomar as relações como coisas reais119 – ele admite que as relações podem ser 

reais – e, ademais, ele passa a defender uma doutrina das relações externas, 

compreendendo que pelo menos algumas relações são independentes dos termos 

que elas relacionam. Vejamos, portanto, como ele conduz a crítica à análise de 

Leibniz e como, a partir disso, ele passa a defender uma posição realista e 

externalista sobre as relações. 

 Russell interpreta a análise de Leibniz da seguinte maneira: quando 

analisamos a proposição “L é maior que M” de acordo com a proposta de Leibniz, L 

deve ser tomada como sujeito, e a expressão “maior que M” deve ser tomada como 

adjetivo de L. Interpretando desta forma, Russell pensa que a proposta de Leibniz é 

errada, pois “é evidente” que “maior que M” é complexa, que há, aqui, pelo menos 

duas partes – “maior” e “M” – e que essas partes são essenciais120. Ademais, ele 

argumenta que dizer, simplesmente, que L é “o maior” – “the greater L” – não 

esclarece o significado da proposição “L é maior que M”, pois M poderia muito bem 

ser, também, “o maior”, no caso de haver outra linha menor do que M em questão. 

Segundo Russell, para ser claro, Leibniz deveria ter explicado como “o maior L” é 

relativo a M, ou seja, como, de alguma maneira, “o maior L” faz referência a M. Tentar 

 
118 CEPL, p. 31. 
119 Em trabalhos tardios, Russell não se mostra tão convicto da realidade das relações: “Os idealistas 
costumavam dizer que as relações são o trabalho da mente; e Kant imaginou que as coisas reais não 
estão no espaço ou no tempo, mas que a ordem espaço-temporal é criada pelo nosso aparato 
subjetivo. Mas toda essa visão sobre as relações foi baseada em uma lógica defectiva, e só pode ser 
aceita por quem não consegue ver suas implicações. De minha parte, penso que é bastante certo 
que haja fatos relacionais como “A é mais cedo que B”. Mas disso se segue que há um objeto cujo 
nome é “anterior”? É muito difícil decifrar o que essa pergunta quer dizer, e ainda mais difícil pensar 
como uma resposta pode ser encontrada. Certamente existem conjuntos complexos que possuem 
uma estrutura e não podemos descrever a estrutura sem palavras-de-relação. Mas, se tentamos 
avistar alguma entidade denotada por essas palavras-de-relação e capaz de algum tipo sombrio de 
subsistência fora do complexo ao qual ela está incorporada, não é claro se podemos ter sucesso.” 
MPD, 172-173. 
120 PofM, §214. 
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fazer isso sob a forma sujeito-predicado – diz ele – é “meramente uma forma 

incômoda de descrever uma relação”121. 

 Dando sequência à crítica, Russell apresenta a análise de Leibniz sob a 

seguinte representação simbólica: 

 
É uma opinião comum, muitas vezes sustentada inconscientemente e 
empregada na argumentação, mesmo por aqueles que não a defendem 
explicitamente, que todas as proposições, em última análise, consistem em 
um sujeito e um predicado. Quando essa opinião é confrontada por uma 
proposição relacional, ela tem duas maneiras de lidar com tal proposição, 
das quais uma pode ser chamada monadística, e a outra, monista. Dada, 
digamos, a proposição aRb, onde R é alguma relação, a visão monadística 
vai analisa-la em duas proposições, que podemos chamar de ar1 e br2, que 
dão a a e b, respectivamente, adjetivos que supostamente seriam, juntos, 
equivalentes a R. A visão monista, ao contrário, considera a relação como 
uma propriedade do todo composto por a e b, e, assim, equivalente a uma 
proposição, que podemos denotar por (ab)r. Dessas visões, a primeira é 
representada por Leibniz e (no todo) por Lotze; a segunda, por Spinoza e o 
Sr. Bradley. Vamos examinar essas visões sucessivamente, como 
aplicadas a relações assimétricas; e, por uma questão de definição, 
tomemos as relações de maior e menor.122 

 

 Segundo Russell, Leibniz, Lotze, Spinoza e Bradley são exemplos de filósofos 

que adotam a ideia de que “toda proposição consiste, em última análise, de sujeito 

e predicado”. Contudo, eles apresentam propostas diferentes, pois enquanto os dois 

primeiros são monadistas, os dois últimos são monistas. De acordo com a proposta 

monadista, dada uma proposição da forma aRb, para analisá-la sob a forma sujeito-

predicado, devemos separá-la em duas outras proposições ar1 e br2, de sorte que 

os adjetivos r1 e r2 (que são atributos de a e b) equivaleriam, conjuntamente, à 

relação R. De acordo com a proposta monista, a relação R é considerada como uma 

propriedade do todo composto por a e b, e, portanto, uma maneira de representar 

simbolicamente a proposição relacional, neste caso, poderia ser (ab)r. Russell 

defende que ambas as propostas estão erradas, pois as proposições relacionais que 

contêm relações assimétricas, se assim analisadas, não preservam todas as suas 

propriedades lógicas essenciais, o que implica problemas para uma correta definição 

puramente lógica de ordem. 

 Explicamos o que é uma relação assimétrica. Uma das grandes contribuições 

de Russell para a lógica é o seu trabalho sobre a lógica das relações, que aparece 

 
121 PofM, §214. 
122 PM, p. 221. 
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pela primeira vez em The classification of relations. Russell classifica as relações em 

dois grupos: (i) simétricas, não-simétricas e assimétricas; e (ii) transitivas, não-

transitivas e intransitivas. 

 Uma relação simétrica é tal que quando se aplica de A para B, também se 

aplica, necessariamente, de B para A. Por exemplo, a relação de ser “parente” é 

simétrica, pois se A é “parente” de B, então B é necessariamente “parente” de A. O 

mesmo vale para a relação de “semelhança”. Se A é “semelhante” a B, 

necessariamente, B é “semelhante” a A. As relações que não são simétricas são 

chamadas de não-simétricas. Por exemplo, se A é “irmão” de B, não 

necessariamente B é “irmão” de A (pois poderia ser “irmã”). Uma relação assimétrica 

é tal que quando se aplica de A para B, nunca se aplica de B para A. As relações 

“pai”, “mãe”, “avô”, “avó” etc., as relações “antes”, “depois”, “maior”, “menor”, 

“direita”, “esquerda” são exemplos de relações assimétricas. Ora, se A é pai de B, 

necessariamente B não é pai de A. 

 Uma relação transitiva é tal que quando se aplica de A para B e de B para C, 

também se aplica de A para C, necessariamente. As relações “antes”, “depois”, 

“maior”, “menor”, “direita”, “esquerda” são todas transitivas. É não-transitiva toda 

relação que, quando se aplica de A para B e de B para C, não necessariamente se 

aplica A para C. Por exemplo, se A é “diferente” de B e B é “diferente” de C, não 

necessariamente A é “diferente” de C – pois A e C podem ser iguais. É intransitiva 

toda relação que quando se aplica de A para B e de B para C, nunca se aplica de A 

para C. A relação “pai” é intransitiva. 

 Russell aponta que as relações assimétricas são fundamentais para à noção 

de ordem. Ora, as relações “antes” e “depois” são relações sem as quais não 

podemos explicar a noção de ordem. Todavia, quando analisamos “a está antes de 

b” na proposta de Leibniz, a propriedade lógica de assimetria, que é essencial à 

proposição, parece ser dissipada. A análise de Leibniz pode até preservar, em 

alguns casos, as propriedades lógicas das relações que são simétricas, mas o 

problema é claro quanto às relações assimétricas. Ora, na proposta de Leibniz, a 

análise da proposição “a está antes de b” deve resultar em duas proposições que 

são verdadeiras123 e que descrevem, cada uma delas, uma substância diferente com 

 
123 Um esclarecimento: para Leibniz, toda proposição afirmativa verdadeira expressa, 
necessariamente, a ligação de uma substância com seu atributo, de sorte que o predicado sempre 
está incluído no sujeito. Esquisabel & Cabañas (2013) explica que “[Leibniz] considera, como 
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o seu respectivo atributo. Podemos descrever essas duas novas proposições da 

seguinte maneira: “a, o antecessor” e “b, o sucessor”. Colocando-as no simbolismo 

proposto por Russell, temos: ar1 e br2. 

 A crítica de Russell é a seguinte: a análise proposta por Leibniz não explica 

corretamente a relação envolvida em “a está antes de b”, pois não mostra que há 

uma relação entre r1 e r2, entre “o antecessor” e “o sucessor”, nem que essa relação 

é assimétrica. Ora, não podemos conceber uma sucessão ordenada de termos 

simplesmente tomando “a, o antecessor”, “b, o sucessor”, “x, o anterior”, etc. Temos 

que saber, relativo a qual termo, um é o antecessor ou o sucessor. Para dar conta 

da noção de ordem, a análise proposta por Leibniz precisaria mostrar que há uma 

relação entre r1 e r2, e, além do mais, que esta relação é assimétrica. Todavia, se 

assumimos que há uma relação R’ entre r1 e r2 e seguimos analisando essa relação 

à maneira de Leibniz, R’ deveria ser também desmembrada em dois atributos 

distintos e intrínsecos aos termos r1 e r2. Assim, a proposta de análise leibniziana 

implica uma regressão ao infinito, que não permite explicar corretamente a noção de 

ordem. 

 

2.3.3 A análise correta: aRb 

 

 Assim, Russell propõe que uma proposição que expressa uma relação entre 

duas coisas seja analisada em três partes, e que a sua forma seja representada 

simbolicamente por “aRb”, onde as letras minúsculas “a” e “b” representam, 

respectivamente, os dois termos relacionados, e a letra maiúscula “R” representa a 

relação. Segundo Russell, esta análise dá base para uma definição precisa e correta 

de ordem, uma vez que ela permite que preservemos as propriedades lógicas das 

relações assimétricas. Vejamos esta definição de ordem, tal como ela está colocada 

em Introdução à Filosofia Matemática: 

 
 

Aristóteles, que la proposición universal afirmativa es verdadera si el predicado se halla contenido en 
el sujeto.” Y para reducir una verdad a una proposición idéntica no es necesario analizar los conceptos 
de la proposición. Por ejemplo, la proposición ‘Todo hombre es racional’ queda probada al reducirla 
a ‘Todo animal es racional’, aunque ‘racional’ y ‘animal’ permitan um análisis ulterior. El criterio de las 
verdades es entonces más fácil de cumplir que el de los conceptos. Los principios no son ahora las 
definiciones, sino las proposiciones idénticas indemostrables. El criterio de evidencia sigue siendo 
formal: en toda proposición verdadera el predicado está incluido en el sujeto. Se establece aquí uma 
relación de identidad entre el sujeto y el predicado que puede ser mostrada, reducida a una 
demonstratio ocularis.” Esquisabel & Cabañas, 2013, p. 5. 
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Dada qualquer relação serial, digamos P, diremos que, com respeito a essa 
relação, x “precede” y se x tiver a relação P com y, que escreveremos “xPy” 
para abreviar. As três características que P deve possuir para ser serial são: 
 
(1) Não devemos nunca ter xPx, isto é, nenhum termo deve preceder a si 
mesmo. 
(2) P2 deve implicar P, i.e., se x precede y e y precede z, x deve preceder z. 
(3) Se x e y forem dois termos diferentes do campo de P, devemos ter xPy 
ou yPx, isto é, um dos dois deve preceder o outro. 
 
 O leitor pode se convencer facilmente de que, quando essas três 
propriedades são encontradas numa relação de ordenação, as 
características que esperamos das séries poderão também ser 
encontradas, e vice-versa. É legítimo, portanto, tomar o que foi mencionado 
como uma definição de ordem ou série. Cabe ressaltar que a definição foi 
levada a cabo em termos puramente lógicos.124 

  

 As relações seriais, segundo a classificação de Russell, são assimétricas, 

transitivas e conexas125. Ele diz que “onde quer que haja uma ordem, é possível 

encontrar alguma relação que possua essas três propriedades, gerando-a”126. E, por 

isso, as ordens de magnitude, como a que há na proposição “L é maior que M”, 

também envolvem uma relação assimétrica, transitiva e conexa. Portanto, somente 

uma análise das proposições relacionais que simbolize as relações entre coisas sem 

se dobrar à imposição da forma sujeito-predicado pode permitir uma correta 

definição da noção de ordem. Notamos que, sem fazer recurso à forma aRb proposta 

por Russell, não podemos apresentar uma definição de ordem em termos puramente 

lógicos, como a que vemos acima. 

 Vimos, nesta seção, que Russell critica a assunção dogmática da forma 

sujeito-predicado como única forma legítima da proposição a ser considerada na 

análise. Com isso, ele rejeita algumas doutrinas metafísicas que – ele pensava – 

estariam ligadas a esse dogma, como o idealismo e a doutrina das relações internas 

que o acompanha. Russell aponta que, ao reduzir as proposições relacionais à forma 

sujeito-predicado, encontramos dificuldades lógicas para explicar a noção de ordem, 

uma vez que as propriedades lógicas das relações assimétricas são corrompidas. A 

sua proposta alternativa de análise das proposições relacionais permite uma 

 
124 IPM, p. 34. 
125 Sobre o que significa dizer que uma relação é conexa: “Dados quaisquer dois termos da classe 
que deve ser ordenada, deve haver um que preceda e outro que siga. Por exemplo, de quaisquer 
dois números inteiros, ou frações, ou números reais, um é menor e o outro maior; mas isso não é 
verdade com relação a quaisquer dois números complexos. De quaisquer dois momentos no tempo, 
um deve ser anterior ao outro, mas isso não pode ser dito sobre eventos, que podem ser simultâneos. 
De dois pontos numa linha, um deve estar à esquerda do outro. Uma relação que possua essa (...) 
propriedade é chamada conexa.” IPM, p. 32. 
126 IPM, p. 32. 
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definição de ordem que é clara e puramente lógica, superando os problemas 

originados pela análise leibniziana. Agora, seguimos à explicação de sua análise das 

proposições que contêm descrições. 

 

2.4 A análise das proposições que contêm descrições definidas 

 

 A teoria das descrições tem sido por muitos considerada a contribuição mais 

importante da filosofia de Russell, tendo em vista as grandes implicações que ela 

tem nos campos da lógica, da filosofia da linguagem e da epistemologia. Ela é 

apresentada em Sobre a Denotação com o intuito de explicar qual é a análise das 

sentenças que contêm descrições definidas. A explicação aparece como contraponto 

às teses de Frege e Meignon. A seguir, apresentamos esse contraponto, colocando 

em evidência o que Russell leva em conta para decidir sobre a maneira apropriada 

de analisar as proposições que contêm descrições. 

 

2.4.1 A teoria das descrições definidas 

 

 Russell abre o Sobre a Denotação chamando a atenção para o fato de que, 

na linguagem, há um tipo de expressão que pode ser definida em virtude de sua 

forma, e que ele chama de “expressão denotativa”. Os exemplos que ele traz são: 

“um homem, algum homem, qualquer homem, cada homem, todos os homens, o 

atual rei da Inglaterra, o atual rei da França, o centro de massa do sistema solar no 

primeiro instante do século XX, a revolução da terra ao redor o sol”. 127  

 Dentre as expressões denotativas, ele discrimina três casos diferentes: as 

expressões que denotam um objeto definido; as que denotam de maneira ambígua; 

e as que não denotam nada. O exemplo do primeiro caso é “o atual rei da Inglaterra”, 

que, em 1905, denotava um homem determinado; do segundo, “um homem”, que 

não denota um homem determinado, nem todos os homens, mas sim alguém 

inespecífico; e, do terceiro, “o atual rei da França”, que não denota nada, visto que, 

em 1905, a França já não era uma monarquia. Ao apontar essas três diferenças, 

Russell chama a atenção para um problema relativo às expressões denotativas. Ora, 

fica evidente que elas podem, em certas circunstâncias, nada denotar, mesmo 

 
127 OD, p. 41 
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podendo ser por nós compreendidas. Por isso, é importante buscar uma análise 

dessas expressões que resolva este problema em questão, e que permita que 

evitemos, tanto o quanto possível, pressuposições e considerações metafísicas 

desnecessárias. 

 O problema pode ser resumido na seguinte pergunta: como uma sentença 

pode ser significativa mesmo quando alguma de suas expressões componentes 

parece não denotar nada? Parte da solução de Russell é que as expressões 

denotativas só podem ter significado no contexto de uma sentença, e, nunca, de 

maneira isolada. Dentre as expressões denotativas, destacamos as descrições 

definidas, que têm a forma “o tal-e-tal” (ou “a tal-e-tal”). A marca principal de uma 

descrição definida é a presença do artigo definido seguido de uma expressão que, 

no todo, parece se referir a uma, e apenas uma, coisa determinada. Dois dos três 

exemplos mencionados acima são descrições definidas: “o atual rei da Inglaterra” e 

“o atual rei da França”. O que Russell aponta sobre as descrições definidas (que 

doravante chamamos abreviadamente de descrições) é que não necessariamente 

elas precisam denotar um objeto para serem significativas e, portanto, que uma 

correta análise das sentenças que contém descrições deve mostrar como isso é 

possível. Ele defende “que as expressões denotativas nunca têm qualquer 

significado em si mesmas, mas que toda proposição em que, na expressão verbal, 

elas ocorrem, tem um significado”128; e que “as dificuldades relativas à denotação 

são (...) todas resultado de uma análise errada de proposições cujas expressões 

verbais contêm expressões denotativas.” 129 

 Antes da teoria das descrições, Russell entendia que expressões como “todo”, 

“nenhum” e “algum”, bem como os artigos definidos “a” e “o”, teriam um significado 

que é independente das sentenças nas quais elas ocorrem, e que cada uma delas 

denotaria “um tipo de objeto curioso”. Em Meu Desenvolvimento Filosófico, ele diz 

que “Eu pensava que a palavra ‘o’, por exemplo, denotava algum tipo curioso de 

objeto que o lógico virtuoso esperaria encontrar no céu platônico. A teoria das 

descrições me fez abandonar tais esperanças.”130 

 Portanto, é a partir da teoria das descrições que Russell rompe com esta 

primeira concepção, tão carregada de ontologia. A teoria das descrições tem o efeito 

 
128 OD, p. 42. 
129 OD, p. 43. 
130 MPD, p. 160. 



 76 

de enxugar entidades metafísicas de teorias sobre o significado das palavras. 

Pautado em um princípio de economia ontológica, então inspirado pela Navalha de 

Occam, Russell decide que deve ser preferível, na análise da linguagem, qualquer 

consideração dentro do campo da lógica e da teoria do conhecimento que possa 

resolver os puzzles colocados (ver Seção 1.2.4), de sorte a evitar, tanto o quanto 

possível, que uma teoria tenha compromissos com entidades metafísicas. Assim, 

não apenas a sua proposta inicial de que os artigos definidos seriam nomes para 

“um tipo de objeto curioso” é suplantada, mas também teorias como a de Meinong, 

que buscava explicar o significado de expressões como “a montanha dourada” e “o 

quadrado redondo” através da postulação de entidades que, embora não existissem 

efetivamente, supostamente possuiriam algum tipo de realidade. 

 Dessa maneira, Russell sugere uma nova análise das sentenças que contêm 

descrições. Tomemos o seu conhecido exemplo, a sentença “O atual rei da França 

é calvo”. Aqui, segundo Russell, não teríamos a forma sujeito-predicado, como se 

um predicado fosse simplesmente atribuído a um sujeito, pois o sujeito gramatical 

“O atual rei da França” é uma descrição que nada denota. Poderia parecer, que, por 

isso, não seríamos capazes de dizer se ela é verdadeira ou falsa. Ora, essa 

impossibilidade comprometeria um importante princípio – o princípio de bivalência, 

que diz que se uma sentença tem sentido (ou seja, se ela pode ser entendida), ela 

deve ser bivalente: ou verdadeira, ou falsa. Russell vê este princípio como algo 

evidente e jamais se coloca a questioná-lo. Assim, ele defende que se, de alguma 

maneira, nós conseguimos entender a sentença “O atual rei da França é calvo”, 

então devemos poder reconhecer as suas condições de verdade, que devem ser 

evidenciadas através de uma análise. Para tal, Russell não aceita nenhuma solução 

que reconhece a realidade de um suposto objeto imaginário “irreal” então denotado 

pela descrição “o atual rei da França”. Ele também não aceita a solução proposta 

por Frege, que, por sua vez, diria que essa descrição denota o conjunto vazio e que, 

portanto, poderíamos legitimamente atribuir um predicado a ela para formar uma 

sentença significativa131. 

 
131 “(...) esse procedimento, embora possa não levar a erros lógicos efetivos, é claramente artificial e 
não fornece uma análise exata do assunto. Assim, se permitimos que as expressões denotativas, em 
geral, têm dois lados, o do significado e o da denotação, os casos em que parece não haver denotação 
causam dificuldades, tanto na suposição de que realmente há uma denotação, quanto na suposição 
de que realmente não há nenhuma.” OD, p. 47. 
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 A solução, segundo Russell, aponta na direção de identificar a correta forma 

lógica das sentenças que contêm descrições, que não é a forma predicativa a qual 

a tradição filosófica se acostumou a considerar. Embora, à primeira vista, a sentença 

“O atual rei da França é calvo” pareça ter a forma sujeito-predicado, Russell nos 

mostra que, em virtude da descrição que ela comporta, a sua forma é mais complexa. 

Ele defende que o significado desta sentença fica mais claro se interpretado da 

seguinte maneira: “há uma, e apenas uma, coisa que é rei da França atualmente, e 

esta coisa é calva”. Com isso, ele propõe que a sentença pode ser analisada em três 

diferentes sentenças. A primeira seria “há uma coisa que é rei da França 

atualmente”; a segunda, “há apenas uma coisa que é rei da França atualmente”; a 

terceira, “essa coisa é calva”. Na lógica contemporânea, podemos representar 

simbolicamente a forma dessas três sentenças da seguinte maneira. Considerando 

“rei da França atualmente” como um predicado representado pela letra F e “calvo” 

como um predicado representado pela letra C, temos, 

 
Ø para a primeira, $xFx 

– que significa “existe um x, tal que x é F”; 
 

Ø para a segunda, "y(Fy ® x=y) 
– que significa “para todo y, se y é F, então y é idêntico a x”; 
 

Ø e, para a terceira, Cx 
– que significa “x é C”. 

 
 Assim, a forma completa das sentenças em conjunção, que compõem o todo 

do significado da sentença inicialmente analisada, pode ser representada assim: 

$x(Fx Ù "y(Fy ® x=y) Ù Cx). Essa seria, portanto, a correta análise da sentença “o 

atual rei da França é calvo”. A partir da análise, podemos reconhecer claramente por 

que razão ela é falsa. Podemos ver qual é o significado de “o atual rei da França” no 

contexto da sentença; ou seja, podemos ver que a sentença não pretende tomar 

como pressuposto que existe algo que é rei da França atualmente. A sentença afirma 

que existe algo que é rei da França atualmente. Ou seja, a descrição “o atual rei da 

França” é interpretada por Russell não como sujeito lógico da sentença analisada, 

mas sim como uma descrição que determina uma função proposicional (ou seja, 

como um símbolo incompleto). No contexto da sentença, a descrição “o atual rei da 

França” significa a afirmação da existência de uma determinada coisa, ou seja, 

significa a afirmação de que existe uma, e apenas uma coisa que pode ocupar o 
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lugar da variável x na função proposicional “x é rei da França atualmente”. Portanto, 

podemos ver que a sentença é falsa, já que sabemos que a França não tem um rei 

atualmente. E, assim, fica claro que “o atual rei da França é calvo” é falsa, não porque 

pudemos conhecer o atual rei da França e descobrir que ele tem cabelo o suficiente, 

mas sim porque sabemos que ele não existe. 

 

2.4.2 Funções proposicionais e modalidade: desfazendo nós metafísicos 

 

 Podemos ver que esta análise de Russell incorpora duas noções presentes 

na lógica contemporânea: as noções de função proposicional e de quantificador. Ele 

define as funções proposicionais como “qualquer expressão que contém um 

constituinte indeterminado, ou vários constituintes indeterminados, e que se torna 

uma proposição assim que os constituintes indeterminados são determinados”132.  

Dessa maneira, podemos ter como exemplos de função proposicional “x é humano”, 

“n é um número”, “x é M”, “x é irmão de y” etc. Em relação aos quantificadores lógicos 

existencial ($) e universal ("), no início, Russell não faz uso destes símbolos, 

propriamente; mas eles se encontram expressos, de forma equivalente, em sua 

análise das sentenças que contêm as palavras “todo” e “algum”. Ele analisa a 

sentença “Todo homem é mortal” da seguinte maneira: “‘Se x é humano, x é mortal’ 

é sempre verdade” – e diz que isso é equivalente ao que expressamos na lógica 

simbólica como “‘x é humano’ implica ‘x é mortal’ para todos os valores de x”.133 

 No simbolismo da lógica contemporânea, podemos expressar a análise de 

Russell da seguinte maneira: "x(Hx ®  Mx), onde H representa o predicado “é 

humano” e M representa o predicado “é mortal”. Ele vê essa análise da sentença, 

que incorpora quantificadores e funções proposicionais, com grande vantagem em 

relação à lógica aristotélica, por diversas razões. Uma de grande importância é que 

a noção de função proposicional permite desfazer certos nós metafísicos presentes 

em discussões sobre modalidade. Russell defende que “necessário”, “possível” e 

“impossível” são propriedades de funções proposicionais; não de proposições. Uma 

função proposicional é necessária quando sempre verdadeira; é possível quando às 

vezes verdadeira; e é impossível quando nunca verdadeira134. 

 
132 PLA, p. 230. 
133 OD, p. 43-44. 
134 PLA, p. 231. 
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 Dessa maneira, podemos afirmar, por exemplo, que “‘x é homem’ é possível” 

e que “‘x é um unicórnio’ é impossível” (e, nestes casos, ambas as afirmações seriam 

verdadeiras). Já em relação à proposição “Sócrates é mortal”, por exemplo, não seria 

correto afirmar que ela é necessária, possível ou impossível. Só podemos dizer que 

ela é verdadeira, ou que ela é falsa, e ponto final. Russell diz: 

 
Muita filosofia falsa surgiu por confundir funções proposicionais e 
proposições. Há uma grande parte da filosofia tradicional ordinária que 
consiste simplesmente em atribuir a proposições os predicados que 
somente se aplicam a funções proposicionais, e, ainda pior, às vezes, em 
atribuir a indivíduos predicados que meramente se aplicam a funções 
proposicionais. O caso do necessário, possível e impossível é um caso em 
questão. Em toda a filosofia tradicional, surge um capítulo de “modalidade”, 
que discute o necessário, possível e impossível como propriedades de 
proposições, ao passo que, na verdade, eles são propriedades de funções 
proposicionais. Proposições são apenas verdadeiras ou falsas.135 

 

 Além disso, o grande legado de sua análise para afastar considerações 

metafísicas tortuosas é a ideia de que algumas partes da proposição não têm 

significado isoladamente, uma vez que elas seriam símbolos incompletos. Como 

vimos, a função proposicional aparece na forma das descrições, determinando, 

então, que as descrições são símbolos incompletos. O resultado mais importante 

disso é que as proposições “Scott é mortal” e “O autor de Waverley é mortal” não 

têm exatamente a mesma forma lógica. Na primeira, a palavra “Scott” seria um nome, 

enquanto, na segunda, a expressão “O autor de Waverley” seria uma descrição; e 

embora ambas se refiram à mesma pessoa, isso não significa que as formas das 

duas proposições em que elas ocorrem são idênticas. Assim, segundo Russell, não 

podemos considerar que ambas as proposições são simples, que elas atribuem um 

predicado a um sujeito. “Isso é uma ilusão completa: uma delas é (ou melhor, pode 

ser) e uma delas não é”136. 

 Russell chama a atenção para o fato de que os filósofos foram muitas vezes, 

como neste caso, enganados pela gramática. Eles não teriam notado a presença 

das inúmeras espécies de símbolos incompletos na lógica, e, por isso, teriam se 

emaranhado em confusões e desembocado em “falsa filosofia”. Assim, em resumo, 

ele defende que “‘o autor de Waverley’ por si só, não significa nada, porque quando 

é corretamente usado em proposições, essas proposições não contêm nenhum 

 
135 PLA, p. 231. 
136 PLA, p. 253. 
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constituinte correspondente a ele.137 E, com essa proposta, qualquer consideração 

metafísica sobre o significado das descrições se mostra supérflua. 

 As funções proposicionais não foram ideia inédita de Russell. Elas aparecem, 

antes, na Ideografia de Frege, em 1878138. A lógica de predicados de Frege trouxe 

avanços consideráveis, permitindo que, mais tarde, Russell viesse a desenvolver a 

teoria das descrições. A partir dessa teoria, o problema sobre o significado de 

expressões como “o quadrado redondo” e “a montanha dourada” recebe uma 

solução considerada muito sofisticada. A solução é boa, pois é ontologicamente 

econômica. Russell não precisou enveredar por uma explicação metafísica sobre 

“entidades não-existentes, porém reais”, então dadas para explicar o significado das 

expressões (como faz Meignon). Ademais, com a teoria das descrições, Russell 

afasta o uso das propriedades modais para a caracterização de coisas, como 

acontecia, por exemplo, quando os filósofos diziam que “‘o quadrado redondo’ é 

impossível”. Segundo ele, para evitar confusões, necessário, possível e impossível 

deveriam ser noções estritamente reservadas às funções proposicionais. 

 Em Introdução à Filosofia Matemática, Russell resume a sua crítica às 

filosofias que propuseram uma ontologia para explicar o significado das descrições 

e salvaguardar o princípio de bivalência: 

 
 A questão da “irrealidade”, com que nos defrontamos neste ponto, é 
muito importante. Induzidos em erro pela gramática, a grande maioria dos 
lógicos que lidaram com essa questão o fez em linhas enganosas. 
Considerou a forma gramatical como um guia mais seguro na análise do 
que de fato é. E não souberam distinguir que diferenças na forma gramatical 
são importantes. (...) 
 Por falta do aparato das funções proposicionais, muitos lógicos foram 
levados à conclusão de que há objetos irreais. Há quem afirme, por 
exemplo, Meinong, que podemos falar sobre “a montanha dourada”, “o 
quadrado redondo”, e assim por diante; podemos fazer proposições 
verdadeiras das quais esses são os sujeitos; portanto, eles devem ter algum 
tipo de existência lógica, visto que de outro modo as proposições em que 
ocorrem seriam sem sentido. Em tais teorias, parece-me, há uma falha 
daquele senso de realidade que deveria ser preservado mesmo nos estudos 
mais abstratos.139 

 
 Só podemos compreender por que a solução de Russell pode ser considerada 

melhor que a de Meignon se temos clareza sobre o critério de comparação que 

 
137 PLA, p. 253. 
138 FREGE, Gottlob. Begriffsschrift. Eine der arithmetischen nachgebildete Formelsprache des reinen 
Denkens, 1879; reedit. In: Begriffsschrift und andere Aufsätze (Angelelli org.). Hildesheim: Zürich, New 
York, George Olms Verlag, 1998. 
139 IMP, p. 168-169. 
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estamos utilizando quando afirmamos isso. Neste sentido, precisaremos lembrar do 

princípio da Navalha de Occam que Russell adota em sua filosofia. 

 
2.4.3 A Navalha de Occam 

 
 Enxugar entidades metafisicas era uma aspiração de Russell em suas 

análises. Além do mais, também era de seu interesse “reduzir o número de termos 

e de proposições necessárias em um corpo de conhecimento dado”140, o que, 

segundo ele, diminuiria a chance de erro na elaboração de suas teorias141. Com o 

passar dos anos, a presença da Navalha de Occam foi se tornando cada vez mais 

forte na filosofia de Russell, e foi fundamental para modelar a sua compreensão da 

realidade e das coisas que existem142. Como ela vinha apresentando bons 

resultados nas ciências, como a física e a matemática, Russell pensava que ela 

também deveria trazer proveitos à filosofia. (Vimos, no Capítulo 1, que Russell 

defendia que a filosofia deveria se aproximar dos métodos das ciências.) Assim, aos 

poucos, o seu interesse pela Navalha de Occam foi se consolidando, de sorte que 

ele já não questionava sua correção, nem sentia a necessidade de justificá-la143. 

Wood (1959) escreve o seguinte: 
 

A Navalha de Occam não é apenas uma espécie de campanha filosófica de 
economia; é como descrever um escultor como um homem que se livra de 
lascas de mármore desnecessárias. Não é, como sugerido por Wittgenstein, 
uma regra do simbolismo. Nem é apenas uma regra para garantir uma 
chance maior de precisão nos cálculos filosóficos. O uso de Russell da 
Navalha de Occam não era apenas um meio para um fim, mas parte de algo 
que era um motivo em si mesmo; era uma paixão que tinha quase tanta 
força na mente de Russell quanto sua paixão pela verdade impessoal.144 

 

 
140 MPD, p. 71. 
141 “Essa é a vantagem da Navalha de Occam, que ela diminui o risco de erro.” PLA, p. 280. 
142 “Gradualmente, a Navalha de Occam me deu uma imagem mais bem aparada da realidade. Não 
quero dizer que ela poderia provar a não-realidade de entidades que se mostraram desnecessárias; 
quero dizer apenas que ela aboliu os argumentos em favor de suas realidades”. MPD, p. 62. 
143 Em Occam’s Razor, Chateaubriand (1990) faz uma crítica a filósofos que aderiram à Navalha de 
Occam sem se preocuparem em justificá-la (em especial, Quine), como se tal princípio não 
demandasse qualquer tipo de prova de sua legitimidade. Essa crítica vale para Russell, mas, 
pensamos que com um dano não tão devastador, pois entendemos que Russell não toma a Navalha 
de Occam como se fosse um princípio irrevogável e preeminente em relação a todos os outros, que 
o obriga a aceitar os resultados de sua aplicação. 
144 “Occam's Razor is not just a kind of philosophical economy campaign; that is like describing a 
sculptor as a man who gets rid of unnecessary chips of marble. It is not, as suggested by Wittgenstein, 
a rule of symbolism. It is not even merely a rule for securing a greater chance of accuracy in 
philosophical calculations. Russell's use of Occam's Razor was not only a means to an end but part 
of something which was a motive in itself; a passion which had almost as much force in Russell's mind, 
as his passion for impersonal truth.” WOOD, 1959, p. 268. 
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 Há certo exagero quando Wood (1959) diz que a Navalha de Occam era “uma 

paixão que tinha quase tanta força na mente de Russell quanto sua paixão pela 

verdade impessoal”, pois apesar de se comprometer com tal princípio, Russell não 

se via sempre obrigado a aceitar os resultados que ele impõe (veremos isso, mais 

adiante). Diríamos que Russell tinha mais um respeito pela Navalha de Occam, do 

que uma paixão cega e implacável. Seja como for, podemos notar que a Navalha de 

Occam é um princípio que Russell usa para orientar sua filosofia. Para ele, se uma 

teoria apresenta um número de entidades metafísicas menor do que outras, e se ela 

traz explicações mais simples para os puzzles que ela visa resolver, então ela deve 

ser preferida. Devemos lembrar que, segundo Russell, não há como saber, de uma 

vez por todas, se uma teoria filosófica está correta. O que podemos fazer é comparar 

as teorias disponíveis e escolher qual parece ser a mais correta. E, nessa escolha, 

a Navalha de Occam cumpre um papel importante. 

 Russell considera a economia ontológica como um importante critério para 

decidir sobre a correta análise de proposições, mas não o único, e nem 

necessariamente o principal. Vimos, na seção anterior, que Russell propõe uma 

análise das proposições relacionais que ele julga ser melhor que a de Leibniz. 

Todavia, um ponto curioso é que, do ponto de vista da Navalha de Occam, talvez a 

análise de Leibniz fosse preferível, pois ela considera a relação como uma coisa 

estritamente mental, e, portanto, ela reduz a quantidade de termos na análise, 

dispensando uma posterior explicação sobre a realidade das relações. Todavia, 

como a análise de Leibniz acaba implicando problemas lógicos (sobretudo nos casos 

em que há uma relação assimétrica envolvida), é claro que Russell não pode aceitá-

la como correta. Portanto, chamamos a atenção para o fato de que Russell considera 

o princípio da Navalha de Occam, no sentido de buscar uma economia ontológica e 

uma maior simplicidade em suas análises, mas somente até o ponto em que nenhum 

problema lógico surge. E a análise que menos apresenta problemas lógicos deve ser 

preferida, ainda que, no fim das contas, ela apresente uma ontologia mais robusta, 

demandando a admissão de um número maior de termos. Em certo momento, 

Russell até decide declaradamente não seguir a via mais indicada pela Navalha de 

Occam: é quando, ao desenvolver uma teoria do conhecimento, ele prefere ficar com 

o dualismo sujeito-objeto, e não com o monismo neutro. Voltaremos a mencionar 

este caso, com mais detalhes, no Capítulo 3. 
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 Portanto, Russell parecia disposto a preterir a Navalha de Occam se, por força 

da lógica, isso fosse preciso. A Navalha de Occam não tem maior peso do que outros 

preceitos em sua filosofia. A vinculação de Russell à Navalha de Occam não é uma 

vinculação metafísica, e, sim, metodológica. Mencionamos, neste capítulo, que, em 

certa fase de sua filosofia, Russell acaba adotando o behaviorismo como “princípio 

de método”, e não como uma teoria metafísica. Analogamente, entendemos a sua 

adesão à Navalha de Occam da mesma forma. É verdade que ela tem um papel 

destacado em sua obra. Mas em relação aos exemplos que acabamos de apontar, 

fica claro que Russell não a segue incondicionalmente, sem sopesar outras questões 

e preceitos. De qualquer sorte, não deixamos de considerar que a Navalha de Occam 

desempenha um papel destacado no método de análise de Russell, servindo de guia 

para que possamos decidir qual a análise mais adequada de uma proposição. 

 

2.4.4 Observações sobre os nomes próprios da linguagem comum 

 

 Apontamos, agora, um resultado que é derivado da teoria das descrições. 

Russell defende que nomes de pessoas e de lugares (por exemplo, “Sócrates” e 

“Londres”), devem ser, em última instância, analisados como descrições. Ele 

compreende que, do ponto de vista lógico, nós não podemos considerar os nomes 

próprios ordinários como palavras que denotam coisas simples, mas sim como 

palavras que abreviam descrições de uma maneira peculiar. Assim, “Londres” seria, 

por exemplo, “a capital da Inglaterra”, e “Sócrates” seria, por exemplo, “o mestre de 

Platão” 145. De acordo com Russell, os nomes próprios são palavras que denotam 

coisas simples, por exemplo, um particular (um retalho de cor ou de som, etc.) com 

o qual nós temos familiaridade. Estas palavras teriam, portanto, um significado que 

é logicamente simples, que não poderia ser analisado em partes mais simples. Se 

assim estritamente considerados, os nomes lógicos não podem ser identificados com 

os nomes próprios ordinários. Russell diz que é difícil encontrar exemplos de nomes 

lógicos em nossa linguagem ordinária. Ele cita apenas alguns, como os pronomes 

demonstrativos “este”, “aquele” etc., e chama a atenção para o fato de que um 

 
145 “(...) Não estamos familiarizados com Sócrates e, portanto, não podemos nomeá-lo. Quando 
usamos a palavra ‘Sócrates’, estamos realmente usando uma descrição. Nosso pensamento pode 
ser traduzido por alguma expressão como ‘O Mestre de Platão’, ou ‘O filósofo que bebeu a cicuta’, ou 
‘A pessoa que os lógicos afirmam ser mortal’, mas nós certamente não usamos o nome como um 
nome no sentido próprio da palavra.” PLA, p. 201. 
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pronome demonstrativo só pode ser considerado nome lógico, no sentido estrito, em 

circunstâncias muito específicas: 
 
Pode-se usar “isto” como um nome para apontar a um particular com o qual 
se está familiarizado no momento. Nós dizemos “Isto é branco”. Se você 
concordar que “Isto é branco”, significando o “isto” que você vê, você está 
usando “isto” como um nome próprio. Mas se você tenta apreender a 
proposição que estou expressando quando digo “Isto é branco”, você não 
pode fazer isso. Se você quer se referir a esse pedaço de giz como um 
objeto físico, então você não está usando um nome próprio. É somente 
quando você usa “isto” de uma maneira muito estrita, para se referir a um 
objeto presente do sentido, que ela é realmente um nome próprio. E, nisso, 
ela tem uma propriedade bastante estranha para um nome próprio, a saber, 
que ela raramente significa a mesma coisa em dois momentos correntes, e 
que não significa a mesma coisa para o falante e para o ouvinte. Ela é um 
nome próprio ambíguo, mas, mesmo assim, ela é realmente um nome 
próprio, e é quase a única coisa que eu consigo pensar que seja usada 
apropriadamente e logicamente no sentido que eu estava falando do nome 
próprio. 146 

 
 Ou seja, o que Russell diz sobre palavras como “isto” ou “aquilo” é que elas 

só podem ser consideradas nomes próprios, no sentido estrito, quando são 

proferidas por um falante na exata intenção de denotar um objeto particular e 

imediato dos sentidos. No momento em que a palavra proferida é considerada por 

um ouvinte, ela é, para este ouvinte, não mais um nome próprio, mas, sim, uma 

descrição (como “Sócrates” e “Londres”), tendo em visa que ela não mais denota 

aquele mesmo objeto particular dos sentidos do falante, mas sim se refere a um 

objeto físico que é suposto na comunicação. 

 Ora, o ouvinte não pode, por razões óbvias, experienciar o mesmo objeto 

particular dos sentidos do falante. E, portanto, o significado da palavra “este” para 

quem ouve também não pode ser considerado um objeto particular dos sentidos do 

ouvinte. Se examinamos o diálogo com atenção, podemos notar que o ouvinte 

sempre pressupõe um objeto físico na comunicação, um objeto que é público e 

objetivo. Considerada pelo ouvinte, portanto, a palavra “este” não é um nome lógico, 

pois não denota um objeto particular dos sentidos (nem seu, nem do falante), mas 

sim se refere a um objeto físico suposto. A palavra “este” só é um nome próprio, no 

sentido lógico, para o falante (e se, somente se, ele tem a intenção de denotar um 

objeto particular e imediato dos sentidos). A palavra “este”, portanto, comporta certa 

ambiguidade. Pode ser ora um nome, ora uma descrição; e, também, pode ser nome 

para coisas diferentes, em circunstâncias diferentes; pois, se proferida por diferentes 

 
146 PLA, p. 201. 
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falantes, ou por um mesmo falante em momentos diferentes, é claro que ela pode 

denotar diferentes objetos dos sentidos. Apesar disso, Russell diz que “mesmo 

assim, ela é realmente um nome próprio”147, e que ela é, aliás, o único exemplo que 

ele tem disponível de palavra da linguagem corrente que pode ser um nome próprio. 

 

2.4.5 A teoria das descrições e a noção de existência 

 

 Ainda hoje, a teoria das descrições de Russell suscita inúmeros estudos, sob 

perspectivas diversas. Como fazemos aqui, uns a abordam do ponto de vista de suas 

contribuições internas ao desenvolvimento da filosofia de Russell; outros, pensando 

na elaboração de uma história da filosofia, a defendem como o exemplo 

paradigmático de análise que teria dado origem à tradição analítica; outros a tomam 

como referência para o desenvolvimento de novas análises proposicionais mais 

sofisticadas etc. Uma abordagem que tem sido pouco contemplada nestes estudos 

é em relação aos efeitos que ela imprime sobre a gramática filosófica de Russell. 

Apontamos que a teoria das descrições era, para Russell, mais do que uma teoria 

sobre a forma lógica de proposições que contêm descrições; e, também, mais do 

que uma teoria do significado que buscava instaurar uma austeridade ontológica e 

reduzir o número de coisas que devemos admitir como existentes. A teoria fornecia 

o material fundamental para a definição da noção de existência, e importa bastante 

ressaltar esse detalhe no contexto de um estudo sobre a gramática filosófica. Isso é 

o que apontamos no próximo capítulo. 

 No Capítulo 3, vamos estudar, propriamente, a gramática filosófica de Russell. 

Buscamos examinar a sua construção de uma linguagem própria para a filosofia. E 

a pergunta principal que direciona o nosso estudo é: qual o efeito que suas análises 

de proposições e conceitos trazem para a determinação da sintaxe e da semântica 

das noções de “experiência” e “existência”? Vejamos a resposta. 

 

 

 

 

 

 
147 PLA, p. 201. 
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– CAPÍTULO 3 – 

GRAMÁTICA FILOSÓFICA 
3  

 
 
 
 

3.1 A construção de uma linguagem para a filosofia 
 

Penso que a importância da gramática filosófica é bem maior 
do que geralmente se pensa. Penso que praticamente toda a 
metafísica tradicional está cheia de erros devido à má 
gramática, e que quase todos os problemas tradicionais da 
metafísica e também os seus resultados – supostos resultados 
– são devidos a uma incapacidade de produzir as espécies de 
distinções no que podemos chamar de gramática filosófica. 

 
Bertrand Russell, A Filosofia do Atomismo Lógico 

 
 
 A expressão “gramática filosófica” permeia os círculos acadêmicos na grande 

parte das vezes associada a Wittgenstein. Quase não se fala sobre a gramática 

filosófica de Russell, embora ele tenha enfatizado a importância do tema148. Assim, 

para afastar mal-entendidos, iniciamos o capítulo apontando uma diferença 

fundamental entre as duas propostas. Russell se empenhou em construir uma 

linguagem para a filosofia, com um vocabulário e regras sintáticas peculiares. Isso, 

porque, segundo ele, a linguagem comum seria muitas vezes vaga e ambígua, não 

sendo apropriada para tratar assuntos filosóficos acerca de nosso conhecimento do 

mundo exterior. Assim, com uma análise da linguagem, Russell buscava aprimorar 

uma gramática supostamente defectiva, que teria conduzido os filósofos a inúmeros 

erros lógicos e devaneios metafísicos. Neste processo, o que ele faz, no limite, é 

produzir novos significados e regras de usos para as palavras. Em relação a isso, 

sua proposta se distancia muito do tema da gramática filosófica em Wittgenstein. 

Wittgenstein não buscava produzir novos significados para as palavras, mas apenas 

reconhecer os usos das palavras como eles realmente são, buscando compreender 

os diferentes contextos em que elas ocorrem e as suas regras de aplicação. 

 
148 PLA, p. 269. 
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 No período em que ambos defenderam – cada um a sua maneira – o 

atomismo lógico, eles entendiam que a análise da linguagem nos daria uma 

dissecção definitiva das proposições, o que permitira explicar mais claramente as 

suas ligações com os fatos do mundo. A proposição teria, assim, um sentido bem 

determinado, que poderia ser explicado pela referência de suas partes mais simples 

às partes mais simples do fato representado. Mais tarde, Wittgenstein rompe com 

essa ideia. Azize (2008) explica que, nesta nova fase, “como critério de especificação 

do sentido, a compreensão substitui o problema da explicação – que forçava a uma 

remissão para fora da linguagem, segundo o modelo exclusivamente referencial” e 

que, “de maneira análoga, o problema da forma da proposição cede o seu lugar à 

questão da articulação sistemática de aplicações das regras”149. Vejamos o que diz 

Wittgenstein: 

 
Antigamente, eu mesmo falava de uma ‘análise completa’ e costumava 
acreditar que a filosofia tinha de oferecer uma dissecção definitiva das 
proposições para estabelecer claramente todas as suas ligações e remover 
todas as possibilidades de incompreensão. Falava como se houvesse um 
cálculo no qual tal dissecção seria possível. Tinha vagamente em mente 
algo como a definição que Russell dera do artigo definido e costumava 
pensar que, de maneira similar, poderíamos usar as impressões visuais etc. 
para definir o conceito, digamos, de uma esfera, e, portanto, exibir, de uma 
vez por todas, as ligações entre os conceitos e desnudar a fonte de todas 
as incompreensões etc. Na raiz de tudo isso havia uma imagem falsa e 
idealizada do uso da linguagem. Naturalmente, em casos particulares, 
podemos esclarecer por meio de definições as ligações entre os diferentes 
tipos de uso das expressões. Tal definição pode ser útil no caso da ligação 
entre ‘impressão visual’ e ‘esfera’. Mas, para esse propósito, não é de uma 
definição do conceito de esfera física que precisamos; em vez dele, 
devemos descrever um jogo de linguagem relacionado com o nosso ou, 
antes, toda uma série de jogos de linguagem relacionados, e será nestes 
que tais definições poderão ocorrer. Tal contraste destrói os preconceitos 
gramaticais e torna possível para nós perceber o uso de uma palavra como 
realmente é, em vez de inventar o uso para a palavra. 150 

 

 Podemos ver então que à Wittgenstein, não interessava a proposta russelliana 

de construção de uma linguagem específica para a filosofia, com a invenção de usos 

para palavras, mas sim a ampla descrição da linguagem comum nos seus usos mais 

diversos. Ou seja, estejamos avisados de que o que Russell chama de gramática 

filosófica não tem que ver com o que comumente se discute em torno da filosofia de 

Wittgenstein. 

 
149 AZIZE, 2008, p. 37. 
150 WITTGENSTEIN, Ludwig. Gramática Filosófica. Tradução de Luís Carlos Borges. São Paulo: 
Edições Loyola, 2003, p. 162 – Fragmento B. 
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 Bem, neste capítulo, explicamos como Russell orienta a construção de uma 

linguagem para a filosofia. Neste sentido, o que buscamos é mostrar de que maneira 

as suas análises de proposições e conceitos servem à determinação de uma sintaxe 

e de um vocabulário para a linguagem empregada no atomismo lógico. Antes, vamos 

esclarecer o que Russell espera de uma gramática filosófica; ou seja, vamos 

esclarecer como ele pensa que deve ser uma linguagem apropriada à filosofia, e em 

que exatamente ela diferiria da linguagem comum. 

 Russell entendia que a linguagem comum é adaptada para uma ampla 

variedade de usos, de sorte que, muitas vezes, ela não possuiria a precisão e a 

clareza que são caras à expressão de raciocínios puramente dedutivos. Assim, ele 

entendia que os raciocínios dedutivos poderiam ser melhor representados por 

linguagens artificiais, então configuradas por um simbolismo a ser todo ele definido 

exclusivamente por uma sintaxe (ou seja, sem que os símbolos fossem dotados de 

semântica). Não haveria apenas uma tal linguagem capaz de bem representar os 

raciocínios dedutivos. Tampouco haveria um número finito que poderia cumprir esta 

função. Russell entendia que a construção de um simbolismo e de uma linguagem 

artificial deveria calhar segundo as perspectivas teóricas que se tem; e que caberia 

ao teórico decidir qual simbolismo poderia lhe prover melhores resultados em termos 

de simplicidade e fluidez, bem como em termos de potencial de representação de 

propriedades formais. 

No Principia Mathematica, Russell e Whitehead buscaram expressar, de 

forma concisa, os raciocínios dedutivos da matemática através de um novo 

simbolismo lógico e de uma linguagem dita logicamente perfeita. Essa concisão, diz 

Russell, “é adquirida por meio de um simbolismo especialmente projetado para 

representar as ideias e processos de dedução os quais ocorrem neste trabalho”151. 

Portanto, Russell pretendeu criar um simbolismo para expressar proposições 

matemáticas de maneira concisa, na medida em que buscava minimizar o número 

de noções, axiomas primitivos e regras de inferência da lógica matemática. A 

linguagem do Principia Mathematica teria, então, o compromisso de guardar 

distância da linguagem comum e, por conseguinte, de limpar a névoa de prolixidade 

que por vezes paira sobre as proposições da matemática. Como Russell bem 

observa, “A sentença ‘um é um número’ leva, na linguagem [comum], uma intolerável 

 
151 PM, p. 2. 
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prolixidade”152. Observemos o que ele diz, mais tarde, em A Filosofia do Atomismo 

Lógico: 

 
Em uma linguagem logicamente perfeita, as palavras em uma proposição 
corresponderiam, uma a uma, aos componentes do fato correspondente, 
com exceção de palavras como “ou”, “não”, “se”, “então”, que têm uma 
função diferente. Em uma linguagem logicamente perfeita, haverá uma 
palavra, e não mais, para cada objeto simples, e tudo o que não é simples 
será expresso por uma combinação de palavras, por uma combinação 
derivada, é claro, das palavras para as coisas simples, uma palavra para 
cada componente simples. Uma linguagem desse tipo será completamente 
analítica e mostrará de relance a estrutura lógica dos fatos afirmados ou 
negados. A linguagem que é estabelecida no Principia Mathematica 
pretende ser uma linguagem desse tipo. É uma linguagem que tem apenas 
sintaxe, e nenhum vocabulário. Exceto pela omissão de um vocabulário, 
mantenho que ela é uma linguagem bastante agradável. Seu objetivo é ser 
o tipo de linguagem que, se você adicionasse um vocabulário, seria uma 
linguagem logicamente perfeita. 153 

 

A linguagem que Russell desejava criar para a filosofia era inspirada em uma 

linguagem logicamente perfeita154, no sentido acima mencionado. Assim, segundo 

Russell, em tudo o que se poderia dizer em filosofia, deveria estar suposto que as 

palavras denotam objetos simples, ou que elas derivam de palavras que denotam 

objetos simples155. A sintaxe e o vocabulário da filosofia, portanto, deveriam ser 

desenhados de sorte a fazer valer esta condição, tão longe o quanto possível. 

Todavia, como seria, exatamente, este vocabulário? Ora, o vocabulário da filosofia 

parece sempre correr o risco de ser menos preciso do que o desejável, pois se 

encontra inevitavelmente ligado ao vocabulário da vida comum. As palavras “eu”, 

“mente”, “sujeito”, “objeto” são exemplos que compõem o vocabulário de muitas 

filosofias que conhecemos; e os seus significados, de uma forma ou de outra, têm 

alguma ligação com a linguagem comum. Levando isso em conta, como poderíamos, 

portanto, bem regular essa ligação de sorte a evitar a vagueza e a ambiguidade das 

palavras comuns? 

 
152 PM, p. 2. 
153 PLA, p. 197-198. 
154 Na Introdução ao Tractatus, Russell diz: “não que alguma linguagem seja logicamente perfeita, ou 
que nos acreditemos capazes de construir, aqui e agora, uma linguagem logicamente perfeita, mas 
toda função da linguagem é ter significado, e ela só cumpre essa função na medida em que se 
aproxima da linguagem ideal que postulamos”. Ele estava, obviamente, fazendo uma leitura do 
Tractatus, mas pensamos que isso se aplica de igual maneira a sua filosofia. WITTGENSTEIN, 
Ludwig. Tractatus Logico-philosophicus, Tradução de Luiz Henrique dos Santos. São Paulo: EDUSP, 
2008, p. 114. 
155 É pensando nisso que Russell vê a necessidade de fundamentar a sua filosofia com a teoria da 
familiaridade. Veremos, mais adiante. 
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Russell aponta essa questão no artigo Sobre a natureza da familiaridade, 

concentrando a atenção sobre a palavra “experiência”. Ele admite que a maioria das 

palavras que expressam ideias fundamentais na filosofia são importadas da vida 

ordinária; e o que ele defende é que elas sejam cuidadosamente polidas e 

adequadas aos propósitos da filosofia. Isso quer dizer que devemos, através de uma 

análise, remodelar os seus significados, mas sem distanciá-los demasiadamente do 

vocabulário comum. Russell defende que este é o melhor caminho para a 

determinação do significado de “experiência”, e que o processo de polimento da 

palavra poderia ser, ele mesmo, já bastante instrutivo à filosofia. Ele diz: 

 
Uma certa dificuldade quanto ao uso das palavras é inevitável aqui, como 
em todas as investigações filosóficas. Os significados das palavras comuns 
são vagos, flutuantes e ambíguos, como a sombra lançada por um poste de 
luz tremulante em uma noite cheia de ventos; no entanto, no núcleo deste 
remendo incerto de significados, podemos encontrar algum conceito preciso 
para o qual a filosofia requer um nome. Se escolhermos um novo termo 
técnico, a conexão com o pensamento comum é obscurecida e o 
esclarecimento do pensamento comum é retardado; mas se usarmos a 
palavra comum com um novo significado preciso, podemos parecer ir contra 
o uso, e podemos confundir os pensamentos do leitor com associações 
irrelevantes. É impossível estabelecer uma regra para evitar esses perigos 
opostos; às vezes, será bom introduzir um novo termo técnico; às vezes, 
será melhor polir a palavra comum até que ela se torne adequada para fins 
técnicos. No caso da “experiência”, o último percurso parece preferível, já 
que o processo efetivo de polir a palavra é instrutivo, e as confusões do 
pensamento que ela abrange não podem ser bem dissipadas de outra 
maneira.156 

  

 Ou seja, Russell entende que, em alguns casos, pode até ser que precisemos 

empregar um novo termo técnico, que não encontra ligação alguma com a linguagem 

da vida ordinária; mas o processo de polimento da palavra lhe parece mais 

interessante no caso da “experiência”. Mas o que seria, exatamente, polir uma 

palavra? Polir uma palavra parece fazer parte do processo de análise conceitual, que 

Russell desempenha em duas etapas. Neste caso, primeiro, ele busca esclarecer o 

que ele entende pela expressão “minha experiência” e estuda quais são os objetos 

que poderiam estar em “minha experiência presente”. Feito isso, ele coteja os 

significados usuais de “experiência” buscando, então, com a análise, identificar as 

dimensões destes significados que deveriam ser preservadas na determinação de 

um único significado, supostamente mais fundamental e adequado à filosofia. De 

 
156 NA, p. 128-129. 



 91 

modo semelhante, é assim que Russell analisa a noção de existência em A Filosofia 

do Atomismo Lógico. Ou seja, em resumo, seria através da análise conceitual, assim 

entendida, que o vocabulário da filosofia poderia se blindar dos embaraços da 

linguagem comum, mesmo tendo uma ligação inevitável com ela. 

 Logo antes de Russell começar a demonstrar um interesse mais destacado 

pelos problemas envolvidos na escolha de um vocabulário para o atomismo lógico, 

ele havia participado de um projeto do filósofo francês André Lalande, então 

professor da Sorbonne e secretário geral da Sociedade Francesa de Filosofia, que 

tratava exatamente dessa questão. Entre os anos de 1902 e 1923, Lalande propôs 

a organização de um vocabulário técnico comum, que pudesse ser partilhado por 

“filósofos profissionais”. Para isso, ele convidou diversos filósofos como Baldwin, 

Bergson, Couturat, dentre muitos outros; inclusive, Russell. O resultado disso foi o 

livro Vocabulaire technique et critique de la philosophie, para o qual Russell 

contribuiu com observações sobre os verbetes “causa”, “conteúdo”, “convergência”, 

“evidência”, “figura” e “força”157. 

 No Préface, Lalande esclarece seu projeto: 

 
Não pretendemos, neste livro, dar definições construtivas, como as de um 
sistema hipotético-dedutivo, mas definições semânticas, capazes de 
esclarecer o significado ou os diferentes significados de um termo e de 
excluir, na medida do possível, erros, confusões ou sofismas (...) O fim, 
aqui, não é de forma alguma construir uma axiomática, mas sim tornar 
conhecidas as realidades linguísticas e prevenir mal-entendidos.158 

 

 Em alguma medida, a proposta de “tornar conhecidas as realidades 

linguísticas e prevenir mal-entendidos” é comum à proposta de Russell em Sobre a 

natureza da familiaridade. Russell também parece não ter a intenção de “dar 

definições construtivas, como as de um sistema hipotético-dedutivo”, mas, 

primordialmente, de esclarecer como as palavras são comumente empregadas, e, a 

partir de uma análise, determinar um sentido supostamente “mais fundamental” e 

preciso para elas, sobretudo para “experiência”. 

 Quando se propõe a fazer uma análise da experiência, entendemos que 

Russell considera também a investigação sobre os usos das palavras comumente 

ligadas à noção de experiência. Por exemplo, ele coteja os diferentes significados 

 
157 CPBR6, p. 132. 
158 LALANDE, 1988, p. XIII. 
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de palavras como “eu”, “mente” e “mental”, buscando uma definição dita mais 

fundamental e precisa para elas e tentando, então, nos persuadir de que “o aspecto 

mais simples e impregnado da experiência”159, ou ainda, “o ideal central incorporado 

na palavra ‘experiência’”160, deveria estar condensado na noção de familiaridade. Ou 

seja, Russell busca uma definição “mais fundamental” de “experiência” (exatamente 

como ele fez, depois, com “existência”), como se o seu significado pudesse “ser 

expandido até cobrir os usos mais comuns”161 da palavra. 

 Podemos perceber que a busca pelo esclarecimento do significado da palavra 

“experiência” em Sobre a natureza da familiaridade têm certa harmonia com os 

propósitos do Vocabulaire technique et critique de la philosophie de Lalande. Isso 

não necessariamente é um indício de que Lalande tenha exercido alguma influência 

sobre Russell, ou vice-versa. Queremos dizer, apenas, que isso pode indicar que 

havia uma ideia bem difundida naquele momento entre certos filósofos: a saber, que 

cotejar os diversos significados usuais de palavras que aparecem no vocabulário 

filosófico, e, a partir disso, de alguma forma, estabelecer um novo significado para 

elas, poderia ser uma tarefa mais proveitosa do que simplesmente instituir definições 

como as de um sistema hipotético-dedutivo. Russell, por exemplo, buscava, em sua 

filosofia, “analisar e esclarecer as ideias um tanto vagas e lamacentas comumente 

designadas pela palavra ‘experiência’”, compreendendo que, neste processo, seria 

possível “chegar a alguma coisa de fundamental importância para a teoria do 

conhecimento.”162 E todas as outras palavras do vocabulário de sua filosofia eram 

costumeiramente submetidas a esse mesmo processo. 

 Russel e Lalande tiveram a ocasião de um debate tète-a-tète em 1911, onde 

Lalande mostra um cuidado com as escolhas das palavras para o vocabulário 

filosófico, e alerta que o significado de uma palavra pode ser equivocadamente 

transposto de uma esfera para outra, gerando ambiguidades. Isso aconteceu em 

uma conferência que Russell realizou em Paris, para a Sociedade Francesa de 

Filosofia. Lalande, que era secretário geral da Sociedade, foi um de seus principais 

interlocutores. Em determinado momento, ele chama a atenção de Russell para o 

uso que ele faz da palavra “mental” na língua francesa: 

 
159 NA, p. 127. 
160 NA. p. 129. 
161 PLA, p. 256. 
162 NA, p. 128. 
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 Russell – Não há menos independência da mente coletiva do que da 
mente individual. A sociedade não é necessária para a subsistência dos 
universais. 
 Lalande – Perdoe-me por interromper, para evitar, de uma vez, um 
mal-entendido. Não falo de um Volksgeist, da mente coletiva de uma 
sociedade organizada, mas da mente ideal de que toda mente concreta se 
coloca necessariamente como um representante mais ou menos imperfeito. 
 Russell – Em qualquer caso, em qualquer ponto de vista, a 
necessidade lógica é um fato mental. 
 Lalande – Mental, não; porque mental é dito essencialmente dos 
estados subjetivos: é um termo de medicina. A mentalidade é uma coisa 
individual; uma doença mental é uma desordem deste ou daquele cérebro. 
Mas podemos dizer que a lógica é um fato spirituel.163 

 

 A observação acaba ignorada por Russell, provavelmente pelo fato de que o 

francês não era a sua língua materna e ele havia tomado a crítica como uma 

correção de seu francês, sendo ela, portanto, naquele momento, uma questão 

menor. Ele prefere, então, se ater a outros pontos do debate; mas o ponto é a 

reflexão que a crítica de Lalande incorpora vai além de uma preocupação com o 

correto uso de uma palavra em uma língua estrangeira. Lalande aponta que não é 

desejável que o significado de uma palavra em filosofia seja confundido com o 

significado de termos técnicos da medicina. Esse tipo de reflexão encontra lugar na 

filosofia de Russell, cada vez mais, a partir de 1914. Russell começa a observar 

atentamente os significados que ele atribui às palavras “mente” e “mental”164 (dentre 

outras), entendendo que isso seria uma tarefa indispensável à análise da 

“experiência”. E, a partir disso, ele busca estabelecer métodos e procedimentos para 

determinação do vocabulário filosófico como um todo. Ao observar a pluralidade de 

significados das palavras comuns, que são “vagas, flutuantes e ambíguas”, o objetivo 

de Russell era, como ele diz, alcançar “o núcleo deste remendo incerto de 

significados”165. E, com isso, ele buscava evitar, por exemplo, qualquer alusão 

ocasionalmente indesejável a termos de medicina, psicologia, etc. 

 Uma pergunta se faz pertinente aqui: no processo de análise conceitual, onde 

Russell busca encontrar uma definição “mais fundamental” identificada com o 

“núcleo do remendo incerto de significados” das palavras comuns, quais são os 

 
163 RA, 431. Aqui, escolhemos preservar a palavra em francês (itálico nosso) para marcar a distinção 
apontada por Lalande. Ao longo de toda a exposição, Russell se refere à mente como “l'esprit”, mas 
quando ele se refere ao que é – ou ao que não é – mental, ele diz “mental”, e não “spirituel”, como 
Lalande acha melhor. 
164 Por exemplo, em A natureza da familiaridade, ele diz: “Ao investigar o ideal central incorporado na 
palavra experiência, devemos estar realizando, ao mesmo tempo, a análise requerida para a definição 
de ‘mente’ e ‘mental’”. NA, p. 129. 
165 NA, p. 128. 
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critérios que Russell adota para preservar ou para excluir determinadas dimensões 

dos significados comuns? Aprofundamos essa questão nas próximas seções, 

buscando compreender o que é, exatamente, este sentido “mais fundamental” da 

palavra que Russell espera encontrar ao final da análise. O que defendemos é que, 

como ele buscava estabelecer uma filosofia dita científica, então comprometida com 

preceitos não-dogmáticos, suas análises conceituais assumem que o significado 

mais fundamental de uma noção filosófica deve constituir o núcleo dos significados 

correntes da palavra, de sorte que estes sempre poderão ser derivados daquele. 

Essa parece ser a forma que Russell encontrou para evitar que um significado 

particular da palavra tivesse preponderância sobre os demais, sem que houvesse 

uma justificativa adequada para tal. Não se trata de algo que ele enuncia como um 

princípio, mas acreditamos que isso está sempre pressuposto em suas análises 

conceituais. 

 Russell chama a atenção para o fato de que a determinação da sintaxe da 

linguagem da filosofia é uma questão ainda mais importante do que a determinação 

de seu vocabulário166. Como vimos no capítulo anterior, ele mostra, com a análise 

das proposições relacionais e das proposições que contêm descrições, que não 

podemos considerar as proposições como se elas sempre tivessem a forma sujeito-

predicado, sob pena de incorrermos em erros lógicos e considerações metafísicas 

supérfluas. Assim, segundo ele, a sintaxe da linguagem filosófica deveria ser 

determinada com base em uma lógica mais sofisticada, que leva em conta a 

pluralidade das formas das proposições. Aqui, lembramos que o papel da filosofia 

científica de Russell é justamente revelar as formas proposicionais possíveis. Ou 

seja, podemos dizer que, quanto mais amplo se torna o nosso conhecimento das 

formais proposicionais, então obtido através do método de análise lógica, então mais 

corretamente a sintaxe da linguagem filosófica pode ser determinada como um todo. 

Por exemplo, Russell determina a sintaxe da palavra “existência” a partir do 

conhecimento do que seria a correta forma lógica das proposições que contêm esta 

palavra. E, com isso, ele acreditava ter dissolvido uma série de problemas 

metafísicos que seriam advindos do mau uso da palavra “existência”. Neste sentido, 

sua filosofia científica parece poder avançar sempre que novas formas 

proposicionais são descobertas e aprimoradas, com a linguagem da filosofia sendo 

 
166 “Em filosofia, é a sintaxe, ainda mais que o vocabulário, que precisa ser corrigida.” MPD, p. 242. 
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continuamente revista, de sorte a poder afastar pseudoproblemas filosóficos 

advindos de uma gramática defectiva. 

 Enfim, buscamos mostrar, agora, como a semântica e a sintaxe da 

“existência” e da “experiência” são determinas por Russell, examinando de que 

maneira a análise de proposições e conceitos servem a este propósito. Começamos 

pela “existência”. 

 
3.2 Existência 
 

“Penso que uma quantidade quase inacreditável de falsa 
filosofia se origina de não se perceber o que significa a 
‘existência’.” 
 

Bertrand Russell, A Filosofia do Atomismo Lógico 
 
 

Em A Filosofia do Atomismo Lógico, uma investigação sobre as coisas que 

existem não é feita sem que antes seja esclarecido qual é exatamente o significado 

da palavra “existência”. Em nossa vida cotidiana, costumamos dizer que certas 

coisas existem e que outras não. Para fins práticos, não encontramos problemas 

quando dizemos, por exemplo, que objetos como mesas e cadeiras existem, e que 

fantasmas não. Todavia, segundo Russell, a filosofia não deve empregar a palavra 

“existência” neste sentido mais usual. Ele defende que, no sentido que interessa a 

sua filosofia científica, as coisas que podemos dizer que existem, com o mais alto 

grau de certeza, são aquelas dadas em nossa experiência imediata, ou ainda, mais 

precisamente, são as coisas que podemos conhecer por familiaridade. Ele entende 

que nós não conhecemos coisas como mesas e cadeiras por familiaridade, mas sim 

através de inúmeros processos inferenciais que se dão a partir da nossa experiência 

de suas aparências particulares. Assim, segundo Russell, seria um passo muito largo 

dizer que mesas e cadeiras existem, e que talvez fosse melhor tomar essas coisas 

como ficções lógicas (ou construções lógicas). Descendo aos detalhes, Russell não 

defende que mesas e cadeiras não existem; ele defende apenas que não temos 

razões para afirmar, com certeza, que elas existem. E, por isso, prefere toma-las 

como construções lógicas. 

Bem, nesta seção, importa compreender de que maneira Russell determina a 

semântica e a sintaxe da palavra “existência”, e qual é a regra sintática para a 
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formação de proposições com essa palavra. Em resumo, estaremos atentos a tudo 

que Russell considera para a definição de “existência”, de acordo com seu método 

de análise. Na seção seguinte, sobre a análise da “experiência”, nos dedicaremos 

principalmente à semântica da palavra e complementaremos o nosso argumento de 

que o significado de “existência” e “experiência” estão intimamente relacionados. 

 

3.2.1 Crítica à “existência” da metafísica tradicional 

 

Primeiro, como apontamos, devemos ter em mente que o significado que 

Russell dá à palavra “existência” é diferente do que temos no nosso vocabulário da 

vida cotidiana. E devemos considerar, sobretudo, que esse significado é também 

diferente do que consta em grande parte da tradição metafísica, que costumava 

tomar a existência como essencialmente associada à permanência no tempo, e que, 

por isso, costumava considerar que as coisas realmente existentes estariam em um 

mundo apartado do mundo de nossa experiência imediata e mais fugaz.  

Em O realismo analítico, Russell defende que “São os particulares, e apenas 

os particulares, que existem no sentido estrito da palavra. Mas eles não precisam 

perdurar; eles podem existir apenas por um instante.”167. Russell ainda aponta que a 

“velha ideia de substância”, como a que podemos ver, por exemplo, em Leibniz, 

comporta dois elementos: (i) um lógico e (ii) um metafísico, a saber, a existência 

permanente e independente. E o que ele defende é que o primeiro deve ser 

sustentado quando falamos em “particulares”, mas não o segundo.  

Em A Filosofia do Atomismo Lógico, Russell continua a defender que uma 

coisa que existe não necessariamente precisa ter permanência no tempo, e passa a 

defender, além disso, que “estar no tempo” (ou “estar no espaço”) sequer seria uma 

característica fundamental das coisas existentes168. Ou seja, Russell amplia a classe 

das coisas que podemos tecnicamente dizer que existem. E é importante notar que, 

ao mesmo tempo em que ele recusa a noção de existência da “metafísica ortodoxa”, 

ele não a exclui. A sua concepção de existência é tão abrangente quanto possível: 

ela abrange tanto a existência de coisas fugazes e de coisas permanentes, quanto 

de coisas atemporais. Ele diz: 

 
167 RA, 412. 
168 PLA, p. 256. 
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A metafísica ortodoxa sustenta que tudo o que é realmente real não está no 
tempo, que estar no tempo é ser mais ou menos irreal, e que o que 
realmente existe absolutamente não está no tempo. E a teologia ortodoxa 
sustenta que Deus não está no tempo. Não vejo razão por que você deveria 
moldar sua definição de existência de modo a impedir essa noção de 
existência. Estou inclinado a pensar que há coisas que não estão no tempo, 
e eu deveria estar arrependido de usar a palavra existência neste sentido 
quando você já tem a frase “estar no tempo”, que expressa suficientemente 
o que você quer dizer. 169 

 

 Ou seja, o que Russell busca recusar é apenas o caráter excludente da 

concepção ortodoxa de existência, que colocava as coisas particulares e fugazes à 

parte, como coisas que não existiriam, no sentido estrito da palavra. Portanto, o 

significado que Russell busca determinar para a “existência” abrange a concepção 

ortodoxa, e procura, além disso, configurar um significado que “pode ser expandido 

até cobrir os usos mais comuns de existência”170.  

 Um detalhe importante é que, aqui, Russell também destaca uma atualização 

à própria maneira como ele concebia a noção de existência. Quando ele diz que 

“deveria estar arrependido”, é por que, em Os Princípios da Matemática, ele entendia 

que a existência de um objeto se definiria por uma ligação deste objeto com pontos 

no espaço e no tempo; e, por isso, ele entedia que as coisas abstratas não existiriam, 

propriamente, embora elas tivessem uma espécie de ser171. Mesmo mais tarde, em 

O realismo analítico, ele parece preservar essa ideia, pois defende que os universais 

“não existem no mesmo sentido que os particulares existem” e que, assim, seria 

“melhor dizer que eles subsistem”172. Essa duplicação existência-subsistência já não 

existe em A Filosofia do Atomismo Lógico, justamente em virtude da sua nova 

concepção de existência, que é mais abrangente. 

 

3.2.2 Sobre a (não-)existência de objetos físicos 

 

 Para compreender o que Russell entende por existência, precisaremos olhar, 

em algum momento, para a noção de familiaridade. Pois ele entende que tudo aquilo 

que conhecemos por familiaridade é real e existe. A familiaridade é, em resumo, a 

experiência imediata que temos de coisas e fatos, ou ainda, a nossa experiência 

 
169 PLA, p. 256. 
170 PLA, p. 256. 
171 CAREY, 2009, p. 71. 
172 RA, 410. 
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presente. Russell defende que devemos ter cautela ao afirmar a existência de coisas 

que não conhecemos por familiaridade, pois deve ser sempre preferível evitar um 

compromisso ontológico com coisas das coisas nós não temos um conhecimento 

direto, claro e evidente. Assim, ele não nega a possibilidade da existência de mesas 

e cadeiras enquanto objetos físicos; mas, ao mesmo tempo, ele evita afirmar que 

elas existem173, mostrando que é possível, como alternativa a isso, concebê-las 

como construções ou ficções lógicas. 

Como vimos, de acordo com Russell, as coisas que existem são os 

particulares, as qualidades e as relações, ou, de forma mais geral, os particulares e 

os universais. Ou seja, no limite, são as coisas com as quais nós podemos ter 

familiaridade, e que são, portanto, completamente evidentes para nós. Entendemos 

melhor que tipo de coisas existem quando observamos também os exemplos de 

coisas que não conhecemos por familiaridade. Russell diz, por exemplo, que 

cadeiras e mesas não são conhecidas por familiaridade. Na verdade, nestes casos, 

o que conhecemos por familiaridade são apenas as aparências particulares da 

cadeira e da mesa, e não a cadeira e a mesa diretamente, enquanto coisas públicas 

e objetivas, enquanto objetos físicos. Russell diz: 

 
As coisas que chamamos de reais, como mesas e cadeiras, são sistemas, 
séries de classes de particulares, e os particulares são coisas reais, sendo 
os particulares os dados dos sentidos quando acontece de nos serem 
dados. Uma mesa ou uma cadeira será uma série de classes de particulares 
e, portanto, uma ficção lógica. Devo explicar em que sentido uma cadeira é 
uma série de classes. Uma cadeira apresenta, a cada momento, um número 
diferente de aparências. Todas as aparências que ela apresenta em cada 
momento determina certa classe. Todos estes conjuntos de aparências 
variam periodicamente. Se eu pego a cadeira e a quebro, ela apresentará 
todo um conjunto de aparências diferente do que ela apresentava antes e, 
sem ir tão longe, ela sempre mudará conforme as mudanças de iluminação, 
e assim por diante. Então você tem uma série, no tempo, de diferentes 
conjuntos de aparências, e isso é o que eu quero dizer quando afirmo que 
uma cadeira é uma série de classes.174 

 

 Portanto, os nossos dados dos sentidos nos fornecem aparências particulares 

das coisas, e estas aparências são o que podemos afirmar claramente que são reais, 

que existem. Quando falamos em mesas e cadeiras, estamos falando, na verdade, 

de uma série, dada no tempo, de classes de aparências particulares, e, neste 

 
173 “Recuso-me a afirmar a existência de qualquer coisa para a qual não haja provas, mas recuso-me 
igualmente a negar a existência de qualquer coisa contra a qual não haja provas” PLA, p. 273-274. 
174 PLA, p. 274-275. 
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sentido, mesas e cadeiras são ficções lógicas, ou ainda, construções lógicas. Essa 

ideia é interessante, porque ela dissipa a necessidade de uma ontologia sobre os 

objetos físicos. A construção lógica de uma cadeira dispensa a necessidade da prova 

de sua existência. Russell defende que, concebida como uma construção lógica, 

uma mesa é apenas uma hipótese. Não devemos tomá-la como uma entidade 

metafísica, como uma substância. 

 Neste sentido, o objeto físico, ou, mais amplamente, a matéria, que é a 

coleção de todos os objetos físicos, é apenas uma hipótese filosófica. E já que é 

perfeitamente possível representar todas as características dos objetos físicos 

através de construções lógicas, podemos, então, dispensar as investigações 

metafísicas sobre eles sem nenhum prejuízo para o projeto de estudar o nosso 

conhecimento do mundo exterior. Ou seja, Russell opta por uma solução hipotética, 

por uma explicação que dispensa a prova da existência dos objetos físicos. Ele não 

nega que os objetos físicos existem. O que ele nega, apenas, é que tenhamos razões 

definitivas para dizer que eles existem; e prefere, então, substituí-los por construções 

lógicas a partir de nossos dados dos sentidos. Evidentemente que temos a atuação 

do princípio da Navalha de Occam aqui, com a substituição de entidades metafísicas 

por construções lógicas hipotéticas, o que permite a Russell desidratar bastante a 

ontologia de sua filosofia. 

 Ou seja, o ponto é que, segundo Russell, não há a necessidade de provarmos 

que os objetos físicos existem. Uma mesa pode ser simplesmente tomada enquanto 

construção lógica, enquanto uma série de classes de aparências particulares. E, 

dessa maneira, o mundo exterior permanece, na filosofia de Russell, meramente 

como uma hipótese harmoniosa. Ou seja, de acordo com Russell, o fato de não ser 

necessário provar a existência de objetos físicos não é um problema. Ele não vê a 

prova da existência de objetos físicos como algo que precisasse ser realizado para 

que a filosofia pudesse avançar, e chama a atenção para o fato de que o mundo 

exterior reconhecido pelas ciências naturais é também de caráter hipotético. Dessa 

maneira, “todos os objetos ordinários da vida cotidiana são afastados do mundo do 

que existe, e em seu lugar como o que existe encontramos um número de 

particulares passageiros da espécie da qual somos imediatamente conscientes nos 

sentidos”175. 

 
175 PLA, p. 273. 
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3.2.3 Sobre a existência de fantasmas 

 

 Segundo Russell, os dados dos sentidos são coisas que existem. E, de forma 

mais ampla, ele diz que tudo o que podemos conhecer por familiaridade existe. 

Portanto, um bom caminho para tentar entender o que significa dizer que uma coisa 

existe em sua filosofia é listar todo tipo de coisa que podemos conhecer por 

familiaridade. Ao tentar fazer essa espécie de inventário, notamos que a palavra 

“existência” assume um significado bastante peculiar – diríamos, até, excêntrico – 

na filosofia de Russell; pois ao mesmo tempo em que ele mantém certa cautela para 

afirmar que os objetos físicos existem, ele diz que fantasmas, alucinações e imagens 

mentais são coisas absolutamente reais, coisas que existem, no sentido estrito da 

palavra. Vejamos: 

 
Os fantasmas e as alucinações, considerados em si próprios, estão (...) ao 
mesmo nível dos dados dos sentidos. Diferem dos dados dos sentidos 
somente no fato de que não possuem as correlações usuais com as outras 
coisas. Em si próprios eles têm a mesma realidade que os dados comuns 
dos sentidos. Tem a realidade mais completa, absoluta e perfeita que 
qualquer coisa pode ter. Fazem partes dos constituintes fundamentais do 
mundo, assim como os efêmeros dados dos sentidos também fazem parte. 
Falando dos efêmeros dados dos sentidos, penso que é muito importante 
remover de nossos instintos qualquer disposição que o real é o permanente. 
Sempre houve um preconceito metafísico de que se uma coisa é realmente 
real, ela deve durar ou para sempre ou durante um período de tempo 
bastante decente. Isto é, para mim, um completo engano. Novamente, eu 
não estou negando que possam existir coisas que durem para sempre, ou 
por milhares de anos; somente digo que estas coisas não estão na nossa 
experiência, e que as coisas reais que conhecemos por experiência duram 
um período muito curto, um décimo ou metade de um segundo, ou qualquer 
tempo que seja. Os fantasmas e as alucinações estão entre estas coisas, 
entre os constituintes fundamentais do mundo.176 

 

Um critério que Russell estabelece para dizer que uma coisa existe é se ela 

se apresenta de forma imediata, clara e evidente. Por exemplo, não podemos 

recusar a existência dos dados dos sentidos no momento em que eles estão 

presentes, e, neste sentido, a existência deles é evidente. Ninguém pode dizer, 

honestamente, “não estou vendo uma mancha vermelha agora”, no momento em 

que está vendo uma mancha vermelha. Podemos até questionar se a mancha 

vermelha que estamos vendo tem uma existência para além da nossa experiência, 

podemos questionar se outras pessoas também estão vendo a mesma mancha 

 
176 PLA, p. 274. 
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vermelha, ou se elas estão vendo outra cor; mas nada disso interfere no fato de que 

estamos vendo a mancha vermelha, ou seja, nada disso interfere no fato de que a 

mancha vermelha existe enquanto objeto de nossa experiência, enquanto dado do 

sentido. Dessa maneira, podemos então ver outra característica importante sobre o 

significado de “existência” na filosofia de Russell: não é necessário que uma coisa 

tenha um caráter público e objetivo para que possamos dizer que ela existe. Russell, 

aliás, critica essa ideia, argumentando que o mundo físico parece ter sido colocado, 

indevidamente, acima de todas as outras coisas. Com retórica afiada, ele diz que o 

mundo físico é “uma espécie de aristocracia governante, que de algum modo 

conseguiu fazer com que todas as outras coisas fossem tratadas com desrespeito”, 

que “este tipo de atitude é indigna de um filósofo” e que “deveríamos tratar com o 

mesmo respeito as coisas que não se adequam ao mundo físico”177. 

Podemos, portanto, entender por que Russell diz que fantasmas existem. 

Uma pessoa não pode recusar que está vendo um fantasma quando ela está vendo 

um fantasma, apesar de suspeitar que mais ninguém esteja o vendo. A pessoa pode 

perceber que o fantasma se comporta de uma forma estranha, surreal, de sorte que 

ele parece não se adequar bem às coisas do mundo físico. Ou seja, a pessoa pode 

perceber que o fantasma não pode ser tocado, que os seus dados advindos do tato 

não se harmonizam com seus dados da visão, pois ela não consegue tocar no 

fantasma quando ela o vê bem de perto (como comumente acontece em relação aos 

objetos físicos) etc. Todavia, a pessoa vê algo, e este algo é, no sentido que 

interessa à filosofia de Russell, real, este algo existe. Ou seja, não é necessário que 

algo seja público e objetivo; e não é necessário que algo se adeque bem ao que 

chamamos de “mundo físico”, para dizermos, no sentido que interessa à Russell, que 

este algo existe. Dessa maneira, de início, poderíamos estranhar quando Russell diz 

que fantasmas, alucinações e imagens mentais existem; mas esse estranhamento 

se desfaz quando tomamos essas coisas como coisas que não podemos negar que 

existem, ao menos enquanto dados em nossa experiência mais imediata. 

Exatamente como não podemos negar que estamos vendo uma mancha vermelha 

– ou seja, que existe uma mancha vermelha em nosso campo visual – no exato 

momento em que ela é vista. 

 

 
177 PLA, p. 257. 
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3.2.4 A existência como propriedade de funções proposicionais 

 

Esse significado peculiar que Russell busca trazer à palavra “existência” se 

harmoniza com uma definição mais técnica que ele apresenta posteriormente. Em A 

Filosofia do Atomismo Lógico, ele traz a seguinte definição de existência: 

 
Existência. Quando você pega qualquer função proposicional e afirma que 
ela é possível, que ela é verdadeira às vezes, isso lhe dá o significado 
fundamental de “existência”. Você pode expressá-lo dizendo que há pelo 
menos um valor de x para o qual essa função proposicional é verdadeira. 
Tome “x é um homem”, há pelo menos um valor de x para o qual ela é 
verdadeira. Isso é o que significa quando se diz que “há homens” ou 
“homens existem”. A existência é essencialmente uma propriedade de uma 
função proposicional. Ela significa que essa função proposicional é 
verdadeira em pelo menos uma instância.178 

 

 Portanto, o que Russell diz é que o “sentido fundamental” de “existência” se 

traduz em quando tomamos uma determinada função proposicional e afirmamos que 

ela é possível, ou ainda, que ela é, às vezes, verdadeira. Por isso, ele entende que 

a “existência” é uma propriedade de funções proposicionais, e não uma propriedade 

de coisas. A existência, muitas vezes concebida pela tradição metafísica como 

predicado de um sujeito, ou ainda, como um atributo pertencente às substâncias, 

passa, então, a ser interpretada de uma maneira diferente, bastante singular e 

engenhosa179. 

 Russell chama a atenção para o fato de que, em sua definição de existência, 

ele usa “conscientemente a palavra ‘possível’ num sentido incomum”180, e que ele 

não havia encontrado nenhuma palavra da linguagem comum que expressasse o 

que ele gostaria de dizer. Mais tarde, a palavra “possível” é então representada pelo 

quantificador existencial “$”. E, assim, “‘x é um homem’ é possível” passa a ser lida 

como “$x(x é um homem)”. Aquele sentido peculiar que Russell busca atribuir à 

existência se harmoniza muito bem com esta definição, pois o que quer que possa 

servir de valor para x em uma função proposicional deve ser algo que podemos 

conhecer em nossa experiência mais imediata, ou seja, deve ser algo que podemos 

conhecer por familiaridade. 

 
178 PLA, p. 232 
179 Apenas a título de esclarecimento, Russell não foi o primeiro a sugerir que a existência não é um 
predicado. Frequentemente se alega que foi Kant quem o fez. Ver LAPOINTE, 2019, p. 2. 
180 PLA, p. 250. 
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3.2.5 Sobre a existência de classes 

 
 Uma vez que Russell estabelece o sentido fundamental de existência, ele 

aponta que não podemos dizer que há classes no mesmo sentido em que dizemos 

que há particulares181, ou ainda, que não podemos dizer que “classes são coisas no 

mesmo sentido em que coisas são coisas”182; pois admitir isso levaria a um 

paradoxo, então batizado em sua homenagem. A saber: suponhamos que o mundo 

é composto por três coisas. Se classes também fossem coisas, então, além das três 

coisas iniciais, teríamos a classe das três coisas do mundo, o que resultaria que o 

mundo é, na verdade, composto por quatro coisas. Ora, assim, sempre que dizemos 

que o mundo tem um determinado número de coisas, temos o resultado de que, na 

verdade, ele não tem esse número de coisas, mas sim outro, maior. Russell aponta 

que este paradoxo resulta do fato de que a classe de todas as coisas que existem 

está sendo tomada como membro dela mesma, o que seria, segundo ele, um erro 

lógico. Uma situação análoga é encontrada no paradoxo do barbeiro: ao partir da 

informação de que um barbeiro corta o cabelo de todo mundo que não corta o próprio 

cabelo, somos incapazes de dizer se ele corta o próprio cabelo ou não. É para 

dissolver este paradoxo que Russell desenvolve a teoria dos tipos, estabelecendo 

que nenhuma classe pode ser tomada como membro de si mesma. E é por isso que 

ele defende que não podemos dizer que classes e particulares existem, no mesmo 

sentido. Portanto, dentre as coisas que existem, no sentido estrito da palavra, as 

classes estariam excluídas183. 

 Uma observação importante deve ser feita aqui. Considerando os particulares 

e as classes, Russell não estabelece uma hierarquia ontológica entre eles. O que ele 

diz é apenas que a palavra existência não pode ser utilizada no mesmo sentido 

quando falamos de classes e de particulares. Assim, se preferimos dizer que os 

particulares existem, outra palavra deveria ser utilizada para falar da existência das 

classes. Mas pensamos que isso não implica nenhuma consideração metafísica. 

Poderíamos escolher dizer que classes existem, e então seríamos obrigados a 

escolher outra palavra para falar da existência dos particulares. O que parece é que 

excluir as classes dentre as coisas existentes é um recurso que Russell utiliza para 

 
181 PLA, p. 260. 
182 PLA, p. 261. 
183 Antes, Russell chegou a conceber as classes como coisas existentes. Ver CAREY, 2009, p. 157. 
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evitar um paradoxo, e não implica necessariamente uma distinção ontológica entre 

a natureza das classes e dos particulares. 

 
3.2.6 A crítica de Wittgenstein 

 
 Agora, trazemos uma crítica de Wittgenstein ao dito “sentido fundamental” da 

existência proposto por Russell. Em Gramática Filosófica, Wittgenstein defende que 

o empenho de Russell em formalizar as sentenças da linguagem comum – como as 

que trazem as palavras “há” e “existe” – corrompe a semântica e a sintaxe de suas 

gramáticas originais; e que, assim, “se ganha pouca coisa traduzindo tal sentença 

da linguagem das palavras para a notação russeliana”. Vejamos: 

 
 A real dificuldade encontra-se no conceito de "($n)" e, em geral, de 
"($x)": A fonte original dessa notação é a expressão de nossa linguagem de 
palavras: "Existe um ... com tais e tais propriedades". E, no caso, o que 
substitui os pontos é algo como "livro da minha biblioteca" ou "coisa (corpo) 
nesta sala", "palavra nesta carta" etc. Pensamos em objetos pelos quais 
podemos passar um após o outro. Como tantas vezes acontece, um 
processo de sublimação transformou essa forma em "há um objeto tal que 
..." e, aqui também, as pessoas imaginaram originalmente os objetos do 
mundo como iguais a "objetos" na sala (mesas, cadeiras, livros etc.), 
embora esteja claro que, em muitos casos, a gramática dessa "($x) etc." 
não seja a mesma que a gramática do caso primitivo que serve como 
paradigma. A discrepância entre a imagem original e aquela à qual a 
notação agora é aplicada torna-se particularmente palpável quando uma 
proposição como "há dois círculos neste quadrado" é traduzida como "não 
há nenhum objeto que tenha a propriedade de ser um círculo neste 
quadrado". A proposição "há apenas duas coisas que são círculos neste 
quadrado" (interpretada sobre o modelo da proposição "há apenas dois 
homens que escalaram esta montanha") parece louca, com boa razão. Isto 
é, não se ganha nada ao forçar a proposição "há dois círculos neste 
quadrado" nessa forma; só ajuda a ocultar que não esclarecemos a 
gramática da proposição. Mas, ao mesmo tempo, a notação russelliana, no 
caso, nos dá uma aparência de exatidão que faz as pessoas acreditarem 
que os problemas são resolvidos colocando a proposição em uma forma 
russelliana. (Isso não é menos perigoso que usar a palavra "provavelmente" 
sem mais investigação sobre o uso da palavra nesse caso particular. Por 
razões compreensíveis, a palavra "provavelmente" também está ligada a 
uma idéia de exatidão.) 
 "Uma das quatro pernas desta mesa não se segura", "Há ingleses 
com cabelos negros", "Há uma mancha nesta parede", "Os dois vasos têm 
o mesmo peso", "Há o mesmo número de palavras em cada uma das duas 
páginas". Em todos esses casos, na notação russelliana, o "($...)..." é usado 
e, cada vez, com uma gramática diferente. O que quero dizer é que se 
ganha pouca coisa traduzindo tal sentença da linguagem das palavras para 
a notação russelliana.184 

 

 
184 WITTGENSTEIN, Ludwig. Gramática Filosófica. Tradução de Luís Carlos Borges. São Paulo: 
Edições Loyola, 2003, p. 207. 
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 A crítica de Wittgenstein é pertinente. Parece interessante questionar se há 

mesmo um “sentido fundamental” de “existência”, que “pode ser expandido até cobrir 

os usos mais comuns da existência”185, como Russell acreditava. Talvez os usos das 

palavras “existe” e “há” sejam tão singulares em diferentes contextos que as suas 

sintaxes e semânticas não podem ser reduzidas a um sentido dito mais fundamental, 

então representado por um quantificador lógico. Por outro lado, Wittgenstein parece 

não considerar que o sentido que Russell busca atribuir à palavra “existência” tem 

um contexto teórico restrito e bem definido, que é uma investigação sobre o nosso 

conhecimento do mundo exterior, e que busca discriminar as formas lógicas e os 

constituintes das proposições e dos fatos possíveis. Portanto, o alcance da crítica de 

Wittgenstein à Russell deveria também estar restrito a esse contexto teórico. 

 O ponto é que, com a determinação do significado de um termo técnico como 

“existência”, Russell não tinha a pretensão de suplantar os usos comuns da palavra, 

que, de fato, são peculiares em contextos diversos e servem a infindos propósitos. 

Ademais, ele não desejava que a gramática da linguagem comum fosse transposta 

com todas as suas características particulares para a gramática filosófica. Isso era, 

aliás, tudo o que ele queria evitar. A linguagem comum tem infindos propósitos 

práticos, para os quais a vagueza e a ambiguidade das palavras muitas vezes não 

constituem um problema. Mas a linguagem da filosofia tem um propósito específico, 

que não se mistura com os propósitos práticos da linguagem comum nem tolera 

ambiguidades; e, por isso, ela deve ser determinada por uma gramática peculiar, 

exemplarmente adequada a este propósito específico.  

 Ou seja, ao definir o significado de “existência”, o que Russell busca é ter 

respostas mais claras e precisas para as questões filosóficas tradicionais sobre o 

nosso conhecimento do mundo exterior, ao passo que busca também estabelecer 

novas bases para responder essas questões. Pode ser que, ao final, ele não tenha 

sido bem-sucedido nisso, mas o que aqui Wittgenstein aponta como um problema 

não era, para ele, exatamente, um problema. Ele estava ciente do que fazia ao 

utilizar a sua notação lógica, e o fazia de forma deliberada. O que parece, então, é 

que, no detalhe, a crítica de Wittgenstein está ancorada a uma mudança de 

compreensão sobre os propósitos da filosofia, que implica, portanto, uma mudança 

de compreensão sobre a natureza da linguagem empregada na filosofia. Seja como 

 
185 PLA, p. 256. 
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for, independentemente da pertinência, do peso ou do alcance da crítica de 

Wittgenstein, o que nos interessa, diante dos objetivos estabelecidos, é compreender 

o que Russell entende fundamentalmente por “existência” no atomismo lógico; e, por 

isso, retomamos esse interesse. 

 Em Meu Desenvolvimento Filosófico, Russell diz o seguinte: 

 
[Alguns] estão persuadidos de que a linguagem comum é bastante boa, não 
só para a vida cotidiana, como, também, para a filosofia. Eu, ao contrário, 
estou persuadido de que a linguagem comum é cheia de coisas vagas e de 
inexatidões, e que qualquer tentativa no sentido de ser preciso e exato 
requer modificação do linguajar comum, tanto no que se refere ao 
vocabulário, quanto à sintaxe. Todos admitem que a física, a química e a 
medicina exigem, cada uma, uma linguagem que não é a da vida cotidiana. 
Não consigo compreender por que razão só à filosofia se deveria proibir 
qualquer tentativa semelhante.186 

 

 Fica claro, portanto, que Russell estava ciente do que fazia quando buscava 

polir as palavras comuns e determinar uma gramática específica para a filosofia. De 

início, talvez ele não estivesse ciente do essencialismo e do paradigma referencial 

do significado pressupostos em suas análises conceituais, mas mesmo depois de 

notar esses problemas, ele jamais abre mão da ideia de que a linguagem comum 

deve passar por um tratamento adequado antes de servir à filosofia e que, portanto, 

a filosofia deve ter uma gramática própria. 

 Por fim, uma observação se faz pertinente nesta seção: não é verdade que, 

na filosofia do atomismo lógico, Russell busca representar o significado da palavra 

“existência” integralmente através do quantificador existencial. Essa é uma ideia 

frequentemente difundida entre alguns leitores de Russell, mas que, todavia, não faz 

jus à letra do autor. 

 O quantificador existencial constitui parte importante do significado 

fundamental de “existência”; todavia Russell a semântica desta palavra não pode ser 

entendida completamente se separada da noção de experiência (ou, mais 

exatamente, da noção de familiaridade), como apontamos ao longo da tese. Além 

disso, Russell faz muitas outras considerações para esclarecer o que ele quer dizer 

com “existência”, considerações estas que estão completamente à parte do 

quantificador existencial. 

 

 
186 MPD, 241-242. 
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3.2.7 A sintaxe da palavra “existência” 

 

 Agora, passamos a observar como Russell determina as regras sintáticas 

para a formação de proposições com a palavra “existência”. Vimos que, com a teoria 

das descrições definidas, ele defende que certo tipo de expressão determinada pela 

forma “o tal-e-tal”, que antes era interpretada como um nome próprio para coisas, é, 

na verdade, uma descrição. Ele defende que até mesmo palavras que não possuem 

a forma “o tal-e-tal” podem ser descrições. Vimos exemplos no Capítulo 2, como 

“Sócrates” e “Londres”. Esses exemplos se multiplicam quando tomamos qualquer 

proposição da forma “a existe”. Segundo Russell, em tais proposições, qualquer 

palavra que possa assumir o lugar de a deve ser, necessariamente, uma descrição. 

O argumento que ele apresenta é que “O fato de que podemos discutir a proposição 

‘Deus existe’ é uma prova de que ‘Deus’, como é usado na proposição, é uma 

descrição e não um nome. Se ‘Deus’ fosse um nome, não se poderia levantar 

nenhuma questão com relação à existência”187. Assim, o mesmo valeira para muitas 

outras proposições que são costumeiras na metafísica tradicional, como “Eu existo” 

e “Homero existiu”. Russell defende, portanto, que muitos filósofos cometeram um 

erro lógico simples, tomando certas descrições por nomes próprios; e, a partir disso, 

eles teriam enveredado por investigações metafísicas supérfluas. 

 Russell sugere que uma forma de examinar uma proposição como “Rômulo 

existiu” é perguntando o que aconteceria se ela fosse falsa. Bem, neste caso, se 

entendemos que a pessoa Rômulo é um constituinte da proposição, que “deve estar 

ali como uma das coisas do mundo”188, o resultado que temos é uma proposição 

sem sentido; pois estaríamos diante da afirmação da existência de algo que já 

pressupomos, de antemão, que existe. Por outro lado, se entendemos que “Rômulo” 

é uma palavra vazia de significado, que ela não significa pessoa alguma, o resultado 

também é uma proposição sem sentido. Após apontar essas dificuldades, Russell 

aponta que “embora pareça que Rômulo é um constituinte daquela proposição, isso 

é, na verdade, um erro. Rômulo não ocorre na proposição ‘Rômulo não existiu’”189. O 

que ele defende é que, na análise da proposição “Rômulo existiu”, devemos 

considerar que “Rômulo” não é um nome próprio, que essa palavra não denota uma 

 
187 PLA, p. 250. 
188 PLA, p. 242. 
189 PLA, p. 242. 
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coisa existente190; e, ao mesmo tempo, que ela não é vazia de significado. Segundo 

Russell, “Rômulo” é uma descrição. É só ao tomar “Rômulo” como uma descrição 

que podemos explicar corretamente a possibilidade da falsidade da proposição 

“Rômulo existiu”. 

 No limite, o que Russell defende no argumento colocado é que não podemos 

fazer com que o significado das proposições “Rômulo existiu” e “Rômulo não existiu” 

dependam necessariamente da existência de Rômulo. Isso, porque se Rômulo não 

existisse, não poderíamos dizer se as proposições em que a palavra “Rômulo” ocorre 

são verdadeiras ou falsas, já que teríamos uma expressão que é vazia de significado. 

Alguns filósofos diriam, neste caso, que Rômulo existe enquanto ideia, enquanto 

conceito, ou enquanto imagem mental etc. Todavia, Russell não aceita este tipo de 

solução. O que ele aponta é uma solução no campo da lógica, defendendo que é um 

erro considerar que a palavra “Rômulo” é um nome próprio para uma coisa, e 

sugerindo que a tomemos como uma descrição. Ou seja, Russell se recusa a admitir 

explicações ontológicas e psicológicas para o problema, apontando uma solução 

derivada de sua teoria das descrições. Vejamos o que ele diz: 
 

Vemos, portanto, que a proposição “Rômulo existiu” ou “Rômulo não existiu” 
introduz uma função proposicional, porque o nome “Rômulo” não é 
realmente um nome, mas uma espécie de descrição truncada. Representa 
uma pessoa que fez tais e tais coisas, que matou Remo, e que fundou 
Roma, e assim por diante. Ele é limitado por aquela descrição; se 
desejarmos, ele é limitado por “a pessoa que se chamava ‘Rômulo’”. Se 
fosse realmente um nome, a questão da existência não se originaria, porque 
um nome deve nomear alguma coisa, ou não é um nome, e se não existe 
uma pessoa tal como Rômulo, não pode existir um nome para aquela 
pessoa que não está ali, de tal forma que esta simples palavra “Rômulo” é 
realmente uma espécie de descrição truncada e confusa, e se pensamos 
nela como um nome, cairemos em erros lógicos. Quando percebemos que 
ela é uma descrição, percebemos, então, que toda proposição acerca de 
Rômulo introduz a função proposicional que incorpora a descrição, como, 
por exemplo, “x chamava-se ‘Rômulo’”. Isto nos apresenta, de imediato, a 
uma função proposicional, e quando dizemos “Rômulo não existiu”, 
queremos dizer que esta função proposicional não é verdadeira para um 
valor de x.191 

 
 

190 Observação: Russell pede que, aqui, não tomemos o tempo verbal como ponto relevante para a 
questão. Ele diz: “A ocorrência do tempo verbal nos verbos é uma vulgaridade extremamente irritante 
devida a nossa preocupação com assuntos práticos. Seria muito mais agradável se eles não 
estivessem tempos, como eu acredito que é o caso do chinês, mas eu não sei chinês. Você deveria 
poder dizer “Sócrates existe no passado”, “Sócrates existe no presente” ou “Sócrates existe no futuro”, 
ou simplesmente “Sócrates existe”, sem qualquer implicação em relação ao tempo, mas a linguagem 
não permite isso, infelizmente. Não obstante, vou usar a linguagem dessa maneira atemporal: quando 
digo “o tal e tal existe”, não quero dizer que ele existe no presente, no passado ou no futuro, mas 
simplesmente que existe, sem implicar nada que envolva tempo.” PLA, p. 248. 
191 PLA, p. 243. 
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Com isso, podemos, agora, determinar qual é a regra de uso fundamental da 

palavra “existência”. De acordo com Russell, a “existência” não pode ser utilizada 

como predicado de nomes, pois ela não é propriedade de coisas. Para ele, a 

existência é uma propriedade exclusiva de funções proposicionais. E, tendo isso em 

vista, a conclusão que se impõe é que a correta gramática da palavra “existência” só 

nos habilita a afirma a existência de descrições. Quando temos a afirmação de que 

algo existe, por exemplo, “Rômulo existe”, devemos saber que “Rômulo” não é um 

nome, mas sim “uma espécie de descrição truncada”. Esta descrição pode ser 

analisada como “x é a pessoa que se chamava Rômulo”, ou “x é a pessoa que matou 

Remo”, ou ainda “x é a pessoa que fundou Roma” etc. Dessa maneira, se afirmamos 

que “Rômulo existe”, afirmamos que uma certa função proposicional é possível, por 

exemplo, afirmamos que “‘x é a pessoa que se chamava Rômulo’ é possível”, ou 

seja, que a função proposicional é verdadeira para algum x (ou, mais exatamente, 

para um, e apenas um, x). Com essa análise, Russell preserva a possibilidade das 

proposições “Rômulo existe” e “Rômulo não existe” serem significativas (verdadeiras 

ou falsas) independentemente da existência de Rômulo. E isso também explica o 

significado de proposições como “unicórnios existem”, por exemplo. 

Eis, portanto, o problema fundamental que Russell considera para determinar 

a sintaxe correta da palavra “existência”: é preciso explicar como certas proposições 

que afirmam a existência de algo têm significado independentemente da existência 

ou não deste algo. E a resposta é: a expressão da qual se afirma a existência é, 

necessariamente, uma descrição, e não um nome próprio. É a descrição que garante 

a bivalência da proposição, que garante que ela possa ser verdadeira ou falsa (e, 

portanto, significativa). Assim, Russell institui que não é gramaticalmente correto 

afirmar que “a existe”, se a é um nome próprio. Segundo ele, tal afirmação não 

constituiria uma proposição bem formada; não teria sentido: “é apenas de pessoas 

descritas que se pode dizer significativamente que elas existem”192. Portanto, fica 

claro que a sintaxe da palavra “existência” em sua filosofia tem uma regra peculiar, 

que difere um tanto das regras de nosso uso comum da palavra. E esta seria, 

segundo Russell, uma das origens dos problemas metafísicos mais tortuosos. 

Vimos, portanto, o significado e as regras de uso da palavra “existência” na 

filosofia do atomismo lógico de Russell. Vimos por que Russell entende que mesas 

 
192 PLA, p. 252. 
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e cadeiras não existem, no sentido estrito da palavra. Mesas e cadeiras são tomadas 

por ele, na verdade, apenas como construções lógicas, ou seja, como séries de 

classes de particulares. Vimos também por que não podemos dizer que classes 

existem, no mesmo sentido em que dizemos que existem particulares: no limite, não 

se trata de um problema ontológico, mas sim de um problema de linguagem, que 

gera um paradoxo. Vimos que as coisas que existem são as coisas que podemos 

conhecer por familiaridade: ou seja, fragmentos de nossa experiência momentânea, 

algo que nos é dado de forma imediata, seja uma coisa sonhada ou imaginada, um 

fantasma ou uma alucinação, ou um dado dos sentidos. Russell diz que também 

conhecemos por familiaridade as qualidades e as relações, que são universais 

existentes (veremos isso, mais adiante). Pudemos verificar, portanto, que, na 

filosofia do atomismo lógico de Russell, a noção de existência está fortemente ligada 

à noção de familiaridade e que elas parecem definidas como que em simbiose. Por 

isso, compreendemos que o estudo da gramática de uma não poderia prescindir do 

estudo da gramática da outra. Assim, na próxima seção, nos dedicamos à noção de 

experiência, que, em seu sentido dito “mais fundamental” se traduz exatamente na 

noção de familiaridade. 

 
3.3 Experiência 

 
A palavra “experiência”, como muitas das palavras que 
expressam ideias fundamentais na filosofia, foi importada da 
linguagem da vida ordinária para o vocabulário técnico, e retém 
um pouco da sujeira de sua existência fora do abrigo, apesar 
dos esfregões e da escovagem de certos filósofos insatisfeitos. 

 
Bertrand Russell, Sobre a natureza da familiaridade 

  

 

 Em 1914, numa sequência de três palestras realizadas em Harvard, Russell 

propõe uma reflexão sobre qual seria “o ideal central incorporado na palavra 

‘experiência’”193. E a resposta que ele apresenta é a noção de familiaridade194. 

Segundo Russell, após uma análise da experiência, chegamos ao que constitui o 

 
193 NA, p. 129. 
194 Na ocasião, Russell era Lecturer. O título da primeira palestra foi “Descrições preliminares da 
experiência”; da segunda, “Monismo Neutro”; e, enfim, da terceira “Análise da experiência”. Mais 
tarde, elas foram publicadas juntas, sob o título “Sobre a natureza da familiaridade”. 
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seu “aspecto mais simples e impregnado”195, que é, no fim das contas, a noção de 

familiaridade. Consideramos que essa sequência de palestras tem importância 

destacada para entendermos o processo de formação da gramática filosófica de 

Russell. É nela que, pela primeira vez, Russell apresenta uma reflexão exaustiva 

sobre a formação do vocabulário que é empregado em sua filosofia, observando 

como são comumente utilizadas as palavras “mente”, “sujeito”, “objeto”, “eu” e 

“experiência” e buscando, a partir disso, determinar um sentido dito mais 

fundamental e preciso para elas. 

 Dessa maneira, diferente do que afirma a apresentação da edição Logic and 

Knowledge196, pensamos que há algo de novo nestas palestras. De fato, a noção de 

familiaridade que Russell apresenta em Sobre a natureza da familiaridade (1914) é 

exatamente a mesma que é apresentada em Familiaridade e Descrição (1911) e em 

Os Problemas da Filosofia (1912); e é verdade que Russell já havia trabalhado o 

mesmo tema que em outros textos. Todavia, pensamos que a abordagem em 1914 

revela preocupações em relação a formação da gramática filosófica que Russell não 

havia manifestado antes. 

 Em 1911, Russell começou a explorar os aspectos epistemológicos da 

distinção entre o conhecimento por familiaridade e o conhecimento por descrição, 

correlacionando-os com os aspectos lógicos estudados em Sobre a Denotação. O 

interesse dos comentadores pelo aspecto lógico-epistemológico da distinção tem 

prevalecido na atual agenda dos estudos sobre a filosofia de Russell. Mas pouco se 

fala sobre a familiaridade como resultado de uma análise da experiência, ou ainda, 

como resultado de uma tentativa de esclarecer o significado supostamente mais 

fundamental da palavra “experiência”. Portanto, é isso que agora buscamos: tomar 

a “familiaridade” não apenas por sua oposição ao conhecimento por descrição, mas 

também situá-la no contexto do projeto de construção de uma gramática filosófica, 

mais tarde anunciado por Russell em A Filosofia do Atomismo Lógico. 

 

 
195 Na tradução d’Os Pensadores, “pervading” é traduzido por “penetrante”. Pensamos que a palavra 
“impregnado” – ou “entranhado” – é mais adequada para a tradução. Russell vai buscar, na análise 
da experiência, aquilo que é mais simples e que está mais impregnado em tudo o que chamamos de 
experiência, como – por analogia – o cheiro de fumaça pode estar impregnado ou entranhado em 
todas as nossas roupas. 
196 “Os temas que aparecem nessas palestras e nos três artigos (...) que seguem não eram novos em 
filosofia ou no trabalho publicado de Russell”. Logic and Knowledge, ed. R.C. Marsh. London: Allen & 
Unwin, 1956, p. 125. 
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3.3.1 A noção de familiaridade 
 

 Em 1911, Russell define a familiaridade assim: “eu estou familiarizado com 

um objeto quando eu tenho uma relação cognitiva direta com esse objeto, isto é, 

quando eu estou diretamente consciente do objeto ele mesmo”197. Em Os Problemas 

da Filosofia, um ano mais tarde, ele é mais específico: “nós temos familiaridade com 

qualquer coisa que estamos diretamente cientes, sem o intermédio de qualquer 

processo de inferência ou de qualquer conhecimento de verdades.”198. Mais 

específico, porque ele explica o que ele quer dizer com “direto”: conhecemos algo 

diretamente, por familiaridade, quando estamos cientes deste algo sem o intermédio 

de processos de inferência, nem de nenhum conhecimento de verdades. Outro traço 

importante da familiaridade é que ela é entendida como uma relação entre sujeito e 

objeto. Russell diz: “a relação de sujeito e objeto que eu chamo de familiaridade é 

simplesmente o converso da relação do objeto e sujeito, que constitui apresentação. 

Isto é, dizer que S tem familiaridade com O é essencialmente a mesma coisa que 

dizer que O é apresentado a S.”199 O sujeito e o objeto aqui mencionados são 

tomados simplesmente como domínios da relação de familiaridade. Dessa maneira, 

o “sujeito” seria “qualquer entidade que está familiarizada com alguma coisa”200, e o 

“objeto”, por sua vez, seria “qualquer entidade com a qual alguma coisa está 

familiarizada”201. 

 

3.3.1.1 Os objetos da familiaridade 

 

 Apresentando exemplos de coisas que conhecemos por familiaridade, Russell 

fala que “nós temos familiaridade com os dados dos sentidos, com muitos universais 

e, possivelmente, com nós mesmos, mas não com objetos físicos ou outras 

mentes”202. Ele fala também de familiaridade com formas lógicas em Os Problemas 

da Filosofia. E quanto aos dados dos sentidos e aos universais, ele volta a citá-los 

como exemplos em Sobre a natureza da familiaridade; mas quanto à familiaridade 

 
197 KAKD, p. 209. 
198 PP, p. 73. 
199 KAKD, p. 209-210. 
200 NA, p. 162. 
201 NA, p. 162. 
202 KAKD, p. 231. 
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que teríamos com nós mesmos, Russell recua, passando a recusar que a palavra 

“eu” fosse mesmo um nome para algo – para um sujeito – que conhecemos de forma 

direta. Veremos os exemplos, e, em seguida, explicamos por que ele recua em 

relação a familiaridade com o eu. 

 Russel diz: “Quando pergunto o que são os tipos de objetos com os quais nós 

estamos familiarizados, o primeiro e mais óbvio dos exemplos é o dado do sentido. 

Quando vejo uma cor ou escuto um barulho, eu tenho uma familiaridade direta com 

a cor ou com o barulho.”203 Aqui, os dados dos sentidos são entendidos como objetos 

da sensação. Russell estabelece uma distinção importante entre sensação e 

percepção, entendendo basicamente que a primeira nos dá particulares, enquanto a 

última nos dá fatos.204 Portanto, perceber algo envolve um conhecimento 

proposicional que pressupõe a relação de crença, enquanto a sensação de algo não 

pressupõe nenhuma crença. 

 Russell defende também que nós temos familiaridade com a própria relação 

de familiaridade, como quando estamos não apenas vendo um objeto, mas também 

estamos cientes da experiência de ver um objeto: “na introspecção, parecemos estar 

imediatamente cientes de complexos variados, que consistem de objetos em várias 

relações cognitivas e conativas com nós mesmos. Quando vejo o Sol, muitas vezes 

acontece que eu estou, além do mais, ciente de minha visão do Sol”205. 

 Além disso, Russell defende que nós temos familiaridade com universais, que 

podem ser qualidades ou relações. Em Familiaridade e Descrição, ele chama a 

familiaridade com universais de “concepção”, enquanto que um universal com o qual 

estamos familiarizado é chamado de “conceito”. Russell diz que nós podemos não 

apenas ter consciência de particulares amarelos, mas, também, “se nós vimos um 

suficiente número de amarelos e temos inteligência suficiente, nós estamos cientes 

do universal amarelo”206. Segundo ele, este universal seria o sujeito em juízos tais 

como “o amarelo difere do azul” ou “o amarelo se parece com o azul menos do que 

o verde”. E, ao mesmo tempo, este universal poderia assumir o papel de predicado 

em juízos como “isto é amarelo”, onde “isto” é um dado do sentido particular. Além 

de qualidades universais, como o exemplo do “amarelo”, Russell também defende 

 
203 KAKD, p. 210. 
204 NA, p. 165. 
205 KAKD, p. 211. 
206 KAKD, p. 212. 
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que há relações universais, como “acima e abaixo”, “antes e depois”, “semelhança” 

etc. e que essas relações são conhecidas por familiaridade 

 Um problema está colocado aqui. Russell precisa explicar como poderíamos 

ter familiaridade com relações. Aliás, precisa explicar duas coisas: primeiro, por que 

as relações são universais e, depois, por que as conhecemos por familiaridade. Ele 

aponta que a universalidade das relações e a familiaridade que temos com elas pode 

ser evidenciada quando observamos o processo de abstração que nos conduz a 

certos universais. Ele argumenta, em Os Problemas da Filosofia, que quando vemos 

uma página de um livro, percebemos que certas partes da página estão à esquerda 

de outras, algumas acima de outras etc. Quando isso é percebido repetidamente, 

quando vemos sucessivamente vários dados dos sentidos em que uma parte está à 

esquerda de outra, percebemos, por abstração, que todos eles têm algo em comum, 

como no caso do “amarelo”. Porém, neste caso, o que há de comum é uma relação, 

que é a relação de “estar à esquerda de”. É neste ponto que, segundo Russell, 

adquirimos o conhecimento da relação universal por familiaridade. E o mesmo 

aconteceria com as relações “antes” e “depois” no decorrer do tempo. Por exemplo, 

quando ouvimos o repetido badalar de um sino ao longo do tempo e atentamos para 

o conjunto de sons, podemos perceber que um toque precede o outro. Russell ainda 

afirma que “na memória, também percebo que o que estou lembrando precedeu o 

tempo presente”207. Assim, segundo ele, as relações temporais e espaciais seriam 

universais, e nós as conheceríamos por familiaridade, em virtude de um processo de 

abstração. 

 Apesar de defender que as relações são universais e que temos familiaridade 

com elas, ele chama atenção, contudo, para o fato de que não há como provar que 

podemos ter familiaridade com toda e qualquer relação, ou, mais amplamente, com 

todo e qualquer universal. Segundo Russell, é certo que podemos ter familiaridade 

com qualidades sensíveis (como “o branco”, “o vermelho”, “o doce”, “o amargo”, “o 

áspero”, etc.), com relações temporais e espaciais, (como “antes de”, “depois de”, “à 

esquerda de”, etc.), com “a semelhança” e com formas lógicas. Todavia, ele aponta 

que, “entre os universais, não parece que haja um princípio pelo qual podemos 

decidir o que pode ser conhecido diretamente”208. 

 
207 PP, p. 159-160 
208 PP, p. 171. 
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3.3.1.2 A familiaridade com formas lógicas 
 

 Russell nem sempre entendeu que nós temos familiaridade com formas 

lógicas. Ele passa a defender isso como solução para o problema da unidade 

proposicional, mesmo reconhecendo que não seria muito interessante dizer que há 

familiaridade com coisas complexas, como parece ser a forma geral xξy (que, em 

palavras, pode ser entendida como “a compreensão de algo tendo uma relação com 

algo”). Em 1910, Russell entendia que quando alguém julga uma proposição da 

forma aRb, ela estaria familiarizada com cada um dos constituintes desta proposição, 

separadamente: a, R e b. Todavia, depois ele nota que precisa explicar como estes 

constituintes, conhecidos separadamente, são unidos para formar uma proposição. 

Então ele passa a defender, em 1913, que o sujeito que julga uma proposição aRb 

também tem familiaridade com a forma geral xξy, e que seria essa familiaridade que 

garantiria a unidade proposicional. Assim, em 1910, a análise do juízo que o sujeito 

faz sobre uma proposição da forma aRb seria J(S,a,R,b), ou seja, uma relação entre 

o sujeito e três constituintes; enquanto que, em 1913, a análise seria J(S,e1,a,R,b), 

sendo e1 a forma geral da proposição. Ou seja, Russell é compelido a fazer tal 

acréscimo na medida em que enfrenta o problema da unidade proposicional, mas 

declara estar ciente das dificuldades da solução oferecida, que implica uma espécie 

de familiaridade alienígena com coisas complexas209. 

 Em 1914, Russell defende que “o conhecimento de formas lógicas é um tanto 

quanto diferente do conhecimento de coisas que existem”210. Ele aponta que a forma 

da proposição “Sócrates bebeu cicuta” não é uma coisa existente como “Sócrates” e 

“cicuta”, mas sim “algo inteiramente mais abstrato e remoto”211. No caso em que 

podemos compreender cada uma das palavras de uma proposição sem 

compreender a proposição, isso quer dizer que temos familiaridade com os 

constituintes da proposição, mas não conhecemos a sua forma. Por outro lado, 

podemos conhecer a forma de uma proposição sem ter familiaridade com todos os 

seus constituintes. Isso acontece, por exemplo, quando entendemos a proposição 

“Rorário bebeu cicuta” sem ter a mínima ideia de quem é Rorário. Portanto, Russell 

defende que o conhecimento de formas lógicas é condição essencial para a 

 
209 AMARAL, 2014, p. 51. 
210 OKEW, p. 43. 
211 OKEW, p. 43. 
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compreensão de proposições (ainda que ele reconheça as dificuldades envolvidas 

em dizer que esse conhecimento se dá por familiaridade). Neste sentido, a “forma 

lógica” pode ser entendia como a maneira que os constituintes são combinados para 

formar uma determinada proposição em uma atitude judicativa, ou ainda, como uma 

espécie de fato abstrato. 
  

3.3.1.3 A impossibilidade da familiaridade com objetos físicos 

 
 Em relação aos objetos físicos, Russell defende que, entre os objetos com os 

quais nós estamos familiarizados, “não estão incluídos os objetos físicos (como 

opostos aos dados dos sentidos), nem as mentes das outras pessoas. Essas coisas 

são conhecidas por nós pelo que eu chamo ‘conhecimento por descrição’”212. Já 

vimos que Russell toma os objetos físicos como construções lógicas, que são séries 

de classes de particulares. De acordo com ele, portanto, o nosso conhecimento de 

objetos físicos e de outras mentes seria dado por intermédio de inferências feitas a 

partir dos dados dos sentidos. Isto é, por exemplo, ao contemplarmos as diversas 

aparências particulares de uma mesa em momentos sucessivos, podemos então, de 

forma razoável, inferir que há, alí, um objeto físico. 

 Ora, se o conhecimento de objetos físicos supõe inferências, não podemos 

dizer, por definição, que eles são conhecidos diretamente, por familiaridade (e o 

mesmo vale para as mentes de outras pessoas). E como Russell concebe que só há 

duas vias para o conhecimento de coisas (ou por familiaridade, ou por descrição), 

ele afirma que os objetos físicos caem no grupo das coisas que conhecemos por 

descrição. Ou seja, de acordo com Russell, sempre que falamos sobre objetos 

físicos como, por exemplo, mesas e cadeiras, estamos fazendo uso de descrições. 

E, mais amplamente, sempre que falamos sobre quaisquer construções lógicas, 

estamos fazendo uso de descrições. 

 

3.3.1.4 Sobre a familiaridade com o eu 

 

 Passemos agora à explicação sobre a familiaridade que teríamos (ou não) 

com nós mesmos. Em Sobre a natureza da familiaridade, Russell passa a recusar 

 
212 PP, p. 81-82. 
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que nós conhecemos aquilo que significa a palavra “eu” por familiaridade. E a recusa 

passa por uma reflexão mais ampla sobre o que significam as palavras “eu”, “ego” e 

“sujeito”. Em 1911, ele aponta que há uma dificuldade de descobrir qualquer estado 

da mente no qual nós temos familiaridade com nós mesmos, pondo em questão se 

nós conhecemos mesmo o “eu” por familiaridade ou se, na verdade, o conhecemos 

por descrição. Apesar de não apresentar argumentos conclusivos, ele tende a tomar 

o “eu” como um nome próprio, afirmando que “há apenas duas palavras que são 

nomes próprios de particulares”213, “eu” e “este”. Ou seja, naquele momento, Russell 

pensava que nós temos familiaridade com nós mesmos, que a palavra “eu” seria um 

nome próprio para o sujeito. Com isso, o que Russell faz, no fim das contas, é 

defender uma certa análise da proposição “Eu estou familiarizado com A” e, ao 

mesmo tempo, do complexo “eu-familiarizado-com-A”. 

 Em 1911, Russell defende que quando conhecemos a proposição “Eu estou 

familiarizado com A”, nós estamos familiarizados com a relação de familiaridade e 

também com o complexo do qual ela faz parte “eu-familiarizado-com-A”, e que, por 

isso, podemos reconhecer que a familiaridade desempenha o papel de uma relação 

nesse complexo. Assim, segundo ele, podemos concluir que “nós sabemos que este 

complexo deve ter um constituinte que é aquele que está familiarizado, i.e. deve ter 

um termo-sujeito, bem como um termo-objeto”214. Assim, Russell define que a 

palavra “eu” significa “o termo-sujeito estando ciente daquilo que eu estou ciente”215, 

e o toma, enfim, como constituinte da proposição. Portanto, o que ele defende é que 

há duas possibilidades: ou aceitamos que temos familiaridade com o “eu”, que seria 

o termo-sujeito, ou então devemos fazer outra análise da proposição “Eu estou 

familiarizado com A”. Naquele momento, esta análise lhe parecia satisfatória.  

 Todavia, em 1914, Russell recua e passa ver dificuldades na ideia de que há 

um termo-sujeito que seria conhecido por familiaridade. E então, a sua análise de 

“Eu estou familiarizado com A” é modificada. Primeiro, ele faz uma série de 

esclarecimentos sobre a terminologia empregada, destacando que ele não considera 

o sujeito e a mente coisas idênticas, pois a mente “é algo que persiste durante certo 

período de tempo”, enquanto que “não se deve presumir que o sujeito persiste”216. 

 
213 KAKD, p. 224. 
214 KAKD, p. 211. 
215 KAKD, p. 211 
216 PLA, p. 179. 
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Outra distinção importante que ele faz é entre os significados das palavras “eu” e 

“ego”. Ele entende que o “ego” tem um significado que é universal, que seria a 

característica geral, seja ela qual for, que faz com que cada um de nós se chame por 

“eu”. O “eu”, por outro lado, não seria um universal, pois em cada ocasião de seu 

uso, haveria apenas uma pessoa que é eu. Neste sentido, seria melhor dizer que 

“eu” é um nome próprio ambíguo. Apesar de ser um nome próprio ambíguo, no 

momento em que é utilizada, a palavra “eu” tem um significado preciso, que é a 

pessoa que a usa. Assim, Russell entende que “eu” significa o “sujeito da experiência 

que estou tendo agora”217.  

 Ao investigar se a palavra “eu”, entendida dessa maneira, seria referente a 

algo que conhecemos por familiaridade, Russell conclui que não. Ele diz: “‘eu’ é um 

termo que todos nós sabemos como usar, e que deve, portanto, ter algum significado 

facilmente acessível. Segue-se que a palavra ‘eu’, como comumente empregada, 

deve representar uma descrição”218. E, além do mais, ele aponta que “ela não pode 

ser um verdadeiro nome próprio, no sentido lógico, uma vez que os verdadeiros 

nomes próprios só podem ser conferidos a objetos com os quais estamos 

familiarizados”219. Assim, Russell passa a defender que a correta análise lógica da 

proposição “Eu estou familiarizado com A” deve mostrar que a palavra “eu” não 

aparece como um constituinte, mas sim como uma descrição. E o resultado disso é 

que “o dado quando somos conscientes de experienciar um objeto O é o fato ‘alguma 

coisa está familiarizada com O’”220; ou ainda, fazendo uso de uma variável, “x está 

familiarizado com O”. 

 A preocupação de Russell em discutir se conhecemos o “eu” por familiaridade 

repousa sobre o problema de fundamentar a própria teoria da familiaridade. Havia 

uma crítica por parte dos monistas neutros de que o dualismo sujeito-objeto não 

poderia ser sustentado se não fosse possível conhecer o sujeito diretamente. Eles 

defendiam que o dualismo mente-matéria era uma mera “questão de arranjo”, de 

como as coisas “mentais” e “materiais” se organizam, cada qual em seus respectivos 

nichos221. E, com isso, eles negavam a legitimidade de teorias que tomam o sujeito 

 
217 NA, p. 163-164. 
218 NA, p. 164. 
219 NA, p. 164. 
220 NA, p. 164. Itálico nosso. 
221 Russell faz a seguinte analogia para explicar a posição monista: “A teoria pode ser ilustrada por 
comparação a uma lista postal, na qual os mesmos nomes aparecem duas vezes; uma vez na ordem 
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em claro contraste com o objeto, como se eles fossem diferentes em suas naturezas. 

Buscando enfrentar a dificuldade, Russell primeiro tentou defender que o sujeito 

poderia ser conhecido por familiaridade (em 1911). Mas, depois, ele passou a alegar 

que não seria realmente necessário que tivéssemos familiaridade com o sujeito para 

que a sua teoria pudesse ser sustentada (em 1914). A dificuldade permaneceu 

incômoda, até que Russell resolve, por fim, abandonar o dualismo sujeito-objeto e 

aderir ao monismo neutro, em 1919. 

 

3.3.1.5 Familiaridade e análise de proposições 

 

 A partir de 1905, com a publicação de Sobre a Denotação, Russell passa a 

ter um interesse crescente por epistemologia, dando a ela um papel destacado em 

sua filosofia. Em 1911, ele elenca a familiaridade como pilar da análise, afirmando 

que ela seria “o princípio epistemológico fundamental” a ser considerado na análise 

de proposições. Ele então defende que: “toda proposição que podemos entender 

deve ser composta completamente de constituintes com os quais nós estamos 

familiarizados”222. Assim, a familiaridade passa a ter uma espécie de papel regulador 

na análise, determinando como uma proposição deve ser analisada. É isso que 

Hylton (2005) aponta quando diz que “Ele articula o princípio e começa a usá-lo para 

determinar como as proposições devem ser analisadas (ou, mais precisamente, que 

proposição nós podemos expressar por uma dada sentença)”223. Hylton (2005) diz: 

 
(...) Enquanto que em Principles Russell estava disposto a aceitar que 
estamos familiarizados com quase qualquer coisa, depois ele adota uma 
visão cada vez mais rígida dos objetos da familiaridade. Esta não é uma 
mudança repentina, mas que ocorre gradualmente ao longo de dez anos ou 
mais, após o Principles. 
 Do nosso ponto de vista, o que é crucial nisso é que a coerção 
epistemológica que o princípio da familiaridade incorpora, e, especialmente, 
a noção de familiaridade em si, não pode ser o resultado da análise. São, 
ao invés disso, requisitos impostos de fora à análise. Uma vez impostos, 

 
alfabética e outra vez na ordem geográfica; podemos comparar a ordem alfabética com a mental e a 
ordem geográfica com a física. As afinidades de uma coisa dada são bastante diferentes nas duas 
ordens, e suas causas e efeitos obedecem a leis diferentes. Dois objetos podem estar ligados no 
mundo mental pela associação de ideias, e, no mundo físico, pela lei da gravidade. O contexto total 
de um objeto é tão diferente na ordem mental do que ele é na ordem física que se pensa que o próprio 
objeto está duplicado, e, na ordem mental, é chamado de uma ‘ideia’” NA, p. 139. 
222 KAKD, p. 219. PP, p. 91. 
223 “He articulates the principle, and begins to use it to determine how propositions are to be analysed 
(or, more accurately, what proposition we may take a given sentence to express)” HYLTON, 2005, p. 
40 
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eles afetam drasticamente o que conta como uma análise satisfatória e, 
portanto, também o que as proposições são, i.e., eles funcionam como uma 
coerção às noções de proposição e análise. Russell sempre tende a admitir 
um dado grupo de coerções, e fala como se a análise fosse um processo 
neutro; mas a maneira como as coerções mudam deixa claro que isso não 
é bem assim. 224 

  

 Havíamos falado, no capítulo anterior, que decidir sobre como uma sentença 

deve ser analisada – ou seja, como e em quantas partes ela deve ser decomposta – 

é uma questão de primeira importância na filosofia de Russell. Ele defende que 

quando temos duas ou mais propostas de análise em disputa e temos que decidir 

por uma delas, a que deve prevalecer é aquela que provê a explicação que menos 

gera problemas lógicos e que, ao mesmo tempo, é econômica sobre quais seriam 

os constituintes que realmente aparecem na sentença. É neste contexto de decisão 

que a noção de familiaridade impõe “o que conta como uma análise satisfatória”. Ou 

seja, ela constitui um princípio que se firma antes – e de forma independente – da 

análise, determinando a fisionomia de seus resultados. Portanto, o que poderia 

contar como constituinte da proposição é decidido à parte da análise; e o que caberia 

à análise, propriamente, é verificar se tais constituintes aparecem ou não em uma 

determinada proposição. 

 A seguir, passaremos a como Russell conduz análise conceitual da palavra 

“experiência”. E, neste sentido, buscaremos entender por que a noção de 

familiaridade é tomada por ele como resultado desta análise. Mas antes, veremos, 

oportunamente, as questões envolvidas na tradução de “acquaintance”. 

 

3.3.1.6 Sobre a tradução de “acquaintance” 

 

Nossa tese sobre a gramática filosófica de Russell trouxe efeitos para as 

nossas escolhas de tradução. E, por isso, decidimos iniciar um projeto de crítica e 

 
224 “Whereas in Principles Russell had been willing to accept that we are acquainted with almost 
anything, he later takes an increasingly stringent view of the objects of acquaintance. This is not a 
sudden change, but takes place gradually over the ten or more years following the completion of 
Principles. / What is crucial about this from our point of view is that the epistemological constraint 
which the principle of acquaintance embodies, and especially the notion of acquaintance itself, cannot 
be the result of analysis. They are, rather, requirements imposed from the outside on that notion. Once 
imposed they drastically affect what counts as a satisfactory analysis, and hence also what 
propositions are like, ie. they function as constraints upon the notions of a proposition and of analysis. 
At any given moment Russell tends to take a given group of constraints for granted, and speak as if 
analysis were a neutral process; but the way the constraints shift makes it clear that this is not so.” 
HYLTON, 2005, p. 40 
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revisão das traduções dos textos de Russell em língua portuguesa, que deve 

continuar após o doutorado. Como parte da tese, apresentamos uma tradução 

inédita de O realismo analítico e uma nova para Familiaridade e Descrição (que foi 

excluída da versão final por questões de direitos autorais, mas que será futuramente 

publicada em livro). Para realizar estas traduções, levamos em conta as traduções 

já existentes de vários outros textos de Russell, de forma integrada, tentando sempre 

harmonizar as escolhas de tradução que consideramos mais adequadas. Neste 

processo, identificamos que há muitos desencontros entre os comentadores. Por 

exemplo, nas traduções de Sobre a Denotação e de Sobre a natureza da 

familiaridade feitas por Pablo Rúben Mariconda na Coleção Os Pensadores225, 

notamos que não há padrão para a tradução de “acquaintance”. Na primeira, a 

expressão “knowledge by acquaintance” é traduzida por “conhecimento de trato”; na 

segunda, a mesma é traduzida por “conhecimento por familiaridade”. Como não há 

notas explicativas, não entendemos o porquê das escolhas diferentes; e como a 

edição não é bilíngue, ela faz parecer que noções distintas estão em jogo, o que 

acaba tornando obscura a forte relação que há entre os dois textos. Consideramos 

que isso constitui um erro grave de tradução, principalmente porque se trata de uma 

noção que é de importância fundamental para a filosofia de Russell. 

Notamos que este problema, que ocorre mesmo em traduções feitas por um 

único autor e publicadas numa mesma edição, ocorre ainda com mais frequência 

quando olhamos os trabalhos de vários tradutores, publicados por diferentes editoras 

ao longo de muitos anos. Os desencontros nas escolhas de tradução são muitos. A 

saber, identificamos que “acquaintance” é ainda traduzida por “apresentação”226, 

“contato”227, “conhecimento”228 e “conhecimento direto”229. Ou seja, no total, 

identificamos pelo menos seis traduções para uma mesma noção. Fica evidente, 

portanto, a pertinência de um projeto que busque apontar tais diferenças e sugerir 

uma padronização. Com isso, não queremos deslegitimar as traduções hoje 

 
225 RUSSELL, Bertrand. Ensaios Escolhidos. Tradução de Pablo R. Mariconda. Coleção Os 
Pensadores: Russell, São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1978. 
226 Id. Misticismo e Lógica. Tradução de Wilson Velloso. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
1957. 
227 Id. Os Problemas da Filosofia. Tradução de Desidério Murcho. Lisboa: Edições 70, 2017. 
228 Id. Meu Pensamento Filosófico. Tradução de Brenno Silveira. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1960. 
229 Id. Os Problemas da Filosofia. Tradução de Jaimir Conte. Florianópolis, 2005, Link disponível em: 
<http://conte.prof.ufsc.br/russell.html>, maio de 2019. 
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disponíveis, mais sim indicar uma maneira de tirar o melhor proveito delas, ao passo 

que também nos movimentamos no sentido de organizar novas edições a serem 

publicadas a médio prazo. 

Nas linhas a seguir, vamos expor o que pensamos ser importante considerar 

para uma tradução adequada de “acquaintance”, pontuando as diferenças que 

encontramos nas diversas traduções e justificando as nossas escolhas. Começamos 

falando sobre a proposta de Russell de construir uma gramática filosófica. Pensamos 

encontrar, nisso, uma boa referência para fazer escolhas de tradução. Como vimos, 

Russell propõe a construção de uma gramática filosófica, a ser composta por um 

vocabulário próprio, blindado da vagueza e da ambiguidade da linguagem comum, e 

por regras sintáticas próprias, estabelecidas em virtude do conhecimento da correta 

forma lógica da linguagem. No processo de construção desta gramática, ele 

reconhece, contudo, que as noções filosóficas são inevitavelmente oriundas do 

vocabulário da vida comum. É o que acontece com relação à “experiência”. Russell 

propõe polir essa palavra, não perdendo de vista os significados que ela assume na 

linguagem corrente e nas filosofias que o antecedem. E, assim, com uma análise, 

ele dá um novo significado a ela, mais preciso e, supostamente, “mais fundamental”, 

que incorpora a ideia de que a experiência é uma relação entre um sujeito e um 

objeto extra-mental. Ele decide batizar este novo significado instituído de 

“acquaintance”. A noção de acquaintance é mantida em sua filosofia até 1918, que 

foi o ano de término do período em que ele defendeu um realismo ligado ao dualismo 

sujeito-objeto. 

 Disso, podemos extrair algumas boas considerações para uma tradução 

adequada de “acquaintance”. Ora, além das questões óbvias envolvidas em uma 

tradução, devemos levar em conta que a palavra escolhida em língua portuguesa 

deve preservar essa característica: ela deve ajudar a marcar o caráter dualista da 

experiência. Ou seja, o significado usual da palavra (ou expressão) em língua 

portuguesa deve aludir bem ao fato de que há envolvido, na relação de 

“acquaintance”, um sujeito que experiência algo. Ademais, a palavra deve ser a 

marca de uma fase específica da obra de Russell, ou seja, do período em que ele 

defendeu o dualismo sujeito-objeto. Portanto, tal palavra ou expressão não deve 

voltar a aparecer nas traduções dos textos mais tardios de Russell. Considerando 

tudo isso, saímos em defesa da palavra “familiaridade”. Ela aparece mais no Brasil, 



 123 

como na Coleção Os Pensadores230, em livros e artigos recentes, como em Salles 

(2018)231 e em Dutra (2008)232; enquanto que “conhecimento por contato” é 

recorrente em Portugal233. 

 Notamos que, na maioria das vezes, “acquaintance” é traduzida sem que se 

considere as questões que acabamos de apontar. Por exemplo, na tradução de Os 

Problemas da Filosofia de Jaimir Conte, ele traduz “knowledge by acquaintance” por 

“conhecimento direto”. E apesar de ser uma tradução que respeita o significado que 

Russell dá à “knowledge by acquaintance” por contraposição a “knowledge by 

description”, não podemos concordar com ela. É verdade que “knowledge by 

acquaintance” é uma espécie de conhecimento direto e imediato (que dispensa 

inferências e conhecimentos de outras coisas e de fatos), mas pensamos que a 

própria expressão “conhecimento direto” não é uma tradução adequada para ela. 

Nas notas iniciais da tradução, Jaimir Conte diz: 

 
Todas as ocorrências de “knowledge by acquaintance” e suas variações 
foram traduzidas por “conhecimento direto”, e não por “conhecimento por 
familiaridade” ou “por contato”. Embora essas últimas opções tenham sido 
adotadas por outros tradutores, e já estejam relativamente consagradas nas 
traduções de Bertrand Russell publicadas em língua portuguesa, 
acreditamos que “conhecimento direto” traduz mais adequadamente a 
distinção estabelecida por Russell.234 

 

 Ele menciona o verbete “acquaintance” do Oxford English Dictionary “para 

expor a dificuldade envolvida na tradução” e justificar sua escolha. Entendemos que 

o dicionário não poderia, sozinho, justificá-la. Primeiro, consideramos que a palavra 

“direto” não tem um sentido que corresponde ao sentido comum de “acquaintance” 

em inglês. (Na verdade, isso até poderia não ser considerado um critério para a 

tradução, se não fosse o que Russell diz a respeito da ligação do vocabulário da 

filosofia com o vocabulário da vida cotidiana.) Segundo, a palavra “direto” (ou 

“conhecimento direto” como um todo) não alude bem a uma relação dual entre um 

 
230 RUSSELL, Bertrand. Ensaios Escolhidos. Tradução de Pablo R. Mariconda. Coleção Os 
Pensadores: Russell, São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1978. 
231 SALLES, 2018. 
232 DUTRA, 2008. O professor Luiz Henrique Dutra também utiliza “conhecimento direto” em outros 
textos. 
233 RUSSELL, Bertrand. Os Problemas da Filosofia. Tradução de Desidério Murcho. Lisboa: Edições 
70, 2017. 
234 Id. Os Problemas da Filosofia. Tradução de Jaimir Conte. Florianópolis, 2005, Link disponível em: 
<http://conte.prof.ufsc.br/russell.html>, maio de 2019. 
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sujeito e um objeto. E, terceiro, a tradução de “acquaintance” deveria marcar uma 

expressão que é exclusiva do período em que Russell defendeu o dualismo sujeito-

objeto. Ora, acquaintance desaparece depois, sendo substituída por noticing235. 

Portanto, a expressão escolhida por Jaimir Conte deveria desaparecer, mas isso não 

acontece. Por exemplo, em Significado e Verdade, Russell fala em “immediate 

knowledge” e “immediate experience”, mas com um sentido que não carrega o 

pressuposto dualista sujeito-objeto. Notamos que essas expressões poderiam ser 

confundidas com “conhecimento direto”, o que ofusca a marca de uma fase 

específica da filosofia de Russell. 

 Durante muito tempo, a nossa escolha de tradução abraçava duas 

possibilidades satisfatórias, justamente as que Jaimir Conte menciona como 

“relativamente consagradas”. São elas “conhecimento por familiaridade” e 

“conhecimento por contato”. Pensamos que “contato” seria uma boa tradução por 

que, primeiro, o significado de “contato” representa bem o significado comum de 

“acquaintance” em inglês; segundo, por que a palavra “contato” sugere a existência 

de duas (ou mais) coisas em uma relação, e isso constitui uma alusão interessante 

para a posição dualista sujeito-objeto; e, terceiro, ela serve bem como marcador de 

uma fase específica da filosofia de Russell. 

 Desidério Murcho escolhe a expressão “conhecimento por contato”, mas ele 

não aponta todas estas razões para a tradução. Ele diz apenas que: 

 
O termo original usado por Russell para contacto é acquaintance. Em 
português, dizemos que uma pessoa tem muitos contatos no mesmo 
sentido em que se diz em inglês que tem muitos acquaintances. Uma 
pessoa que temos contato não é geralmente uma pessoa íntima – de uma 
pessoa íntima, em inglês, não se diria he is an acquaintance of mine, que 
só se diria de alguém que conhecemos, mas não intimamente. 236 

 

Este é um bom argumento, porém, como está colocado, é insuficiente. E, mesmo o 

somando a outros argumentos, como fizemos, notamos que, no fim das contas, 

“contato” acaba não sendo muito adequada. Identificamos que “familiaridade” é uma 

tradução mais adequada. Vamos às razões: primeiro, o significado de “familiaridade” 

em português é próximo do significado comum de “acquaintance” em inglês; 

 
235 “In the Inquiry into Meaning and Truth, (...) I replaced 'acquaintance' by 'noticing', which I accepted 
as an undefined term.” MPD, p. 140. 
236 RUSSELL, Bertrand. Os Problemas da Filosofia. Tradução de Desidério Murcho. Lisboa: Edições 
70, 2017. p. XXIX-XXX. 
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segundo, ela é uma palavra interessante para aludir ao dualismo sujeito-objeto, pois 

somente uma pessoa pode ter familiaridade com certas coisas; terceiro, ela serve 

muito bem como marcador de uma fase específica da filosofia de Russell. 

Considerando essas razões, pensávamos que “familiaridade” e “contato” eram 

ambas boas traduções, e que a escolha entre uma delas era uma mera questão de 

gosto, ou de contexto acadêmico. Só há pouco nos deparamos com uma passagem 

de um texto que nos convenceu de que “familiaridade” é mais adequada. Em 

Familiaridade e Descrição, encontramos a seguinte passagem: 

 
To begin with, as in most cognitive words, it is natural to say that I am 
acquainted with an object even at moments when it is not actually before 
my mind, provided it has been before my mind, and will be again 
whenever occasion arises. 

 

Que traduzimos da seguinte maneira: 

 
Para começar, como na maioria das palavras cognitivas, é natural dizer 
que eu estou familiarizado com um objeto mesmo em momentos em que 
ele não está, de fato, diante de minha mente, desde que ele tenha 
estado diante de minha mente, e que estará novamente quando quer 
que surja a ocasião. 

 

Ora, é claro que não é possível traduzir a mesma passagem como “é natural dizer 

que eu tenho contato com um objeto mesmo em momentos que ele não está, de 

fato, diante de minha mente”. Não soa correto em português. Ademais, Russell se 

refere à “acquaintance” como uma “palavra cognitiva”. “Familiaridade” é uma palavra 

relativa à cognição, mas “contato” não. Assim, ao traduzir essa passagem, vimos 

claramente que “familiaridade” parece a opção mais adequada. 

 Para finalizar nossas considerações sobre a tradução de “acquaintance”, 

apresentamos uma crítica a uma escolha que consideramos particularmente danosa: 

“conhecimento por apresentação”. Ela ocorre na tradução de Knowledge by 

acquaintance and Knowledge by description feita por Wilson Velloso237. Ora, o 

significado de “apresentação” em português se distancia muito do significado de 

“acquaintance” em inglês, e a palavra não ajuda a evidenciar o dualismo sujeito-

objeto. O mais grave de tudo é que há margem para ambiguidades grotescas, como 

 
237 RUSSELL, Bertrand. Misticismo e Lógica. Tradução de Wilson Velloso. São Paulo: Companhia 
Editora Nacional, 1957. 
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podemos ver na passagem a seguir, onde “acquaintance” e “presentation” são 

ambas traduzidas por “apresentação”: 
 

Original: In order to make clear the antithesis between "acquaintance" and 
"description", I shall first of all try to explain what I mean by "acquaintance". 
I say that I am acquainted with an object when I have a direct cognitive 
relation to that object, i.e. when I am directly aware of the object itself. When 
I speak of a cognitive relation here, I do not mean the sort of relation which 
constitutes judgment, but the sort which constitutes presentation. In fact, I 
think the relation of subject and object which I call acquaintance is simply 
the converse of the relation of object and subject which constitutes 
presentation. That is, to say that S has acquaintance with O is essentially 
the same thing as to say that O is presented to S. But the associations and 
natural extensions of the word acquaintance are different from those of the 
word presentation.238 
 
Tradução de Wilson Velloso: A fim de tornar clara a antítese entre 
“apresentação” e “descrição”, procurarei primeiro explicar o que quero dizer 
por “apresentação”. Digo que me foi apresentado um objeto quando tenho 
relação cognitiva direta do mesmo, isto é, quando tenho impressão direta 
do dito objeto. Quando falo aqui de relação cognitiva, não me refiro à 
relação que constitui julgamento, mas à que constitui apresentação. Com 
efeito, julgo que a relação do sujeito e do objeto, a que chamo 
apresentação, é simplesmente a relação inversa da apresentação do objeto 
ao sujeito. Em outras palavras, dizer que S foi apresentado a O é 
essencialmente o mesmo que dizer que O foi apresentado a S. Mas as 
associações e extensões naturais da expressão conhecimento por 
apresentação são diferentes das da mera apresentação.239 

   

 Há outro ponto que merece ser criticado. Podemos ver que a frase “(...) I am 

acquainted with an object (…)” é transposta, em português, para a voz passiva: “(...) 

me foi apresentado um objeto (...)”. Não vemos razões para isso. Aliás, isso 

compromete a argumentação de Russell, pois a distinção entre acquaintance e 

presentation diz respeito à perspectiva em que a relação entre o sujeito e o objeto é 

considerada (se a ênfase está no sujeito, ou no objeto), e ao mudar a frase da voz 

ativa para voz passiva, isso compromete a argumentação de muitas maneiras. 

Assim, não podemos recomendar a tradução que Wilson Velloso. Ela distorce o texto 

original em muitos aspectos. Os exemplos de distorções são muitos, mas a 

gravidade dos que acabamos de expor aqui são suficientes para que não 

recomendemos a tradução. 

 Para a passagem citada, sugerimos a seguinte tradução: 

 

 
238 KAKD, p. 209. 
239 RUSSELL, Bertrand. Misticismo e Lógica. Tradução de Wilson Velloso. São Paulo: Companhia 
Editora Nacional, 1957, p. 231-232. 
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A fim de tornar clara a oposição entre “familiaridade” e “descrição”, eu devo 
tentar explicar, antes de tudo, o que eu quero dizer com “familiaridade”. Eu 
digo que eu estou familiarizado com um objeto quando eu tenho uma 
relação cognitiva direta com esse objeto, isto é, quando eu estou 
diretamente consciente do objeto ele mesmo. Quando eu falo de uma 
relação cognitiva aqui, eu não me refiro ao tipo de relação que constitui 
juízo, mas ao tipo que constitui apresentação. De fato, eu penso que a 
relação do sujeito e objeto, que eu chamo de familiaridade, é simplesmente 
o inverso da relação do objeto e sujeito, que constitui a apresentação. Ou 
seja, dizer que S tem familiaridade com O é essencialmente a mesma coisa 
que dizer que O é apresentado a S. Todavia, as associações e extensões 
naturais da palavra familiaridade são diferentes daquelas da palavra 
apresentação.  

 

 As presentes considerações contribuem para que possamos tirar melhor 

proveito das traduções da obra de Russell hoje disponíveis em língua portuguesa. 

Conhecendo as variações da tradução de “acquaintance”, podemos ter em evidência 

as ligações naturais entre os textos de Russell e a correta cronologia de suas ideias. 

Ao mesmo tempo em que desejamos salvaguardar as boas traduções existentes, 

não podemos deixar de defender a necessidade de uma padronização das escolhas 

de tradução e da consequente produção de novas edições. Pensamos que, ao 

enunciar critérios claros para as escolhas de tradução, a padronização desejada 

poderá alcançar um amplo acordo de vozes. Para a determinação destes critérios, 

defendemos que a obra de Russell deve ser considerada de forma integrada, sem 

deixar de lado os estudos históricos sobre o desenvolvimento de suas ideias. Aqui, 

levamos estes preceitos à risca, e argumentamos no sentido de eleger a tradução 

mais adequada para “acquaintance”, que é “familiaridade”. 

 

3.3.2 A familiaridade como resultado da análise da experiência 
 
 Vimos, até aqui, em que consiste a noção de familiaridade e os exemplos de 

coisas que conhecemos por familiaridade. Agora, explicamos por que Russell a 

apresenta como resultado da análise da experiência. A partir de uma análise 

conceitual, Russell conclui que a “experiência” consiste fundamentalmente em uma 

relação entre sujeito e objeto. E então, para destacar esse aspecto, ele decide 

empregar uma nova palavra: “familiaridade”. O propósito disso seria evitar as 

ambiguidades que acompanham a “experiência” na história da filosofia e, ao mesmo 

tempo, fazer frente a filosofias que recusavam o dualismo sujeito-objeto. O que ele 

diz é o seguinte: 
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Nós podemos continuar a chamar essa relação de “experiência”, mas 
empregamos a palavra “experiência” até então por que ela é uma palavra 
não comprometida, que parecia não prejulgar a questão de nossa análise. 
Agora, já que decidimos que a experiência é constituída por uma relação, 
será melhor empregar uma palavra menos neutra; empregaremos as 
palavras “familiaridade” e “consciência” sinonimamente, geralmente a 
primeira. Assim, quando A experiencia um objeto O, diremos que A está 
familiarizado com O. 240 

  

 Mas como funciona, exatamente, a análise da experiência? Ou seja, como 

Russell aplica a análise conceitual à palavra “experiência”? Essa análise é dividida 

em duas partes. A primeira parte, na verdade, consiste em uma etapa prévia, de 

preparação para a análise. Nesta etapa, Russell procura examinar a experiência 

considerando “sua extensão, seus limites, seu prolongamento no tempo e as razões 

para não a considerar como abrangendo tudo”241; em outras palavras, ele procura 

fazer “uma investigação preliminar dos objetos experienciados”242.  

 

3.3.2.1 A etapa prévia à análise 

 
 Para obter uma clareza inicial sobre o que chamamos de “experiência”, 

Russell elenca seis questões a serem respondidas. São elas: (i) as sensações fracas 

e periféricas estão incluídas na “experiência”?; (ii) todas ou quaisquer de nossas 

crenças presentes e verdadeiras estão incluídas na “experiência”?; (iii) nós 

“experienciamos” as coisas passadas que lembramos?; (iv) como chegamos a saber 

que o grupo de coisas que agora experienciamos não abrange tudo?; (v) por que 

consideramos nossas experiências presentes e passadas como sendo todas partes 

de uma experiência, a saber, da experiência que chamo “nossa”?; (vi) o que nos leva 

a acreditar que “nossa” experiência total não abrange tudo?243 

 Ele sugere que essas questões podem (e devem) ser discutidas novamente, 

de modo mais completo, num estágio posterior, que é a análise, propriamente. De 

início, portanto, a resposta para elas não precisa ser uma tentativa de explicação do 

que é “experiência”, mas sim uma forma de nos habituarmos com o significado 

corrente da palavra, tanto em relação ao vocabulário da vida cotidiana, quanto ao 

vocabulário das ciências e de outras filosofias. Assim, com esta primeira 

 
240 NA, p. 162. 
241 NA, p. 131. 
242 NA, p. 159. 
243 NA, p. 131. 
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aproximação da palavra “experiência”, Russell esperava adquirir o material 

necessário à análise. 

 Segundo Russell, a análise da experiência procura “considerar a natureza de 

sua relação com os objetos experienciados”244; ou ainda, procura explicar “qual é o 

vínculo que combina determinados objetos num grupo que forma uma experiência 

momentânea”245. Russell também fala da análise da experiência, mais amplamente, 

como uma tentativa de esclarecer “o aspecto mais simples e impregnado da 

experiência”246, ou “o ideal central incorporado na palavra ‘experiência’”247. Vamos, 

nesta seção, entender o que Russell sugere como etapa prévia à análise da 

experiência, acompanhando as respostas para as questões listadas acima. E depois, 

seguimos propriamente à análise. 

 Quanto à primeira questão, Russell entende que, sim, podemos dizer que as 

coisas que não estão no foco da atenção também parecem ser experienciadas. 

Parece que devemos admitir, na experiência, coisas para as quais não estamos 

prestando atenção, “pois a atenção é uma seleção entre objetos que estão ‘diante 

da mente’ e, portanto, pressupõe um campo mais vasto, a partir do qual a atenção 

escolhe o que deseja”248.  

 Em relação à segunda, ele diz que é óbvio que certas crenças verdadeiras 

não são experienciadas. Por exemplo, não experienciamos o fato de que a terra gira 

ao redor do Sol, ou que Londres tem seis milhões de habitantes. Todavia, por outro 

lado, outros são certamente experienciados, “notadamente aqueles [fatos] que 

vemos por nós mesmos, sem confiar seja em nosso próprio raciocínio de fatos 

prévios, seja no testemunho de outras pessoas”249. 

 Para a terceira pergunta, se nós “experienciamos” as coisas passadas que 

lembramos, a resposta é sim. Russell defende que há uma diferença entre “a 

verdadeira memória” e “imagens presentes de coisas passadas”. Quando evocamos 

a imagem de uma pessoa que vimos há dias, a imagem está no presente; e, neste 

sentido, ela não é, sozinha, uma memória. A memória seria a imagem de uma coisa 

passada, somada ao conhecimento de que essa coisa está no passado. Com essa 

 
244 NA, p. 160. 
245 NA, p. 139. 
246 NA, p. 127. 
247 NA, p. 129. 
248 NA, p. 132. 
249 NA, p. 132. 
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distinção, ele dá uma resposta clara dizendo que, sim, nós “experienciamos” as 

coisas passadas que lembramos, e que isso significa que nós temos consciência de 

que certas imagens presentes são imagens de coisas que sabemos que estiveram 

presentes em nossa experiência, mas que já não estão mais. 

 A quarta coloca em questão como podemos saber se existem coisas para 

além de nossa experiência presente. Ora, se levamos em conta a memória, temos 

boas razões para acreditar que certas coisas entraram em nossa experiência no 

passado, e que elas já não são parte de nossa experiência presente. Um pouco 

menos óbvio são as razões para acreditarmos que certas coisas entrarão em nossa 

experiência no futuro. Claro que o conhecimento de que há o tempo futuro é 

inferencial, e que não há garantias de que sempre haverá um momento posterior ao 

momento presente. Todavia, o argumento de Russell é que, havendo um futuro, é 

razoável pensar que também haverá coisas que entrarão em nossa experiência. Ora, 

nós sabemos, pela memória, que constantemente nos tornamos conscientes de 

novos particulares que não foram experienciados anteriormente; e, portanto, seria 

razoável pensar que isso continue a acontecer no futuro. Assim, “sabemos que 

existem coisas exteriores a nossa experiência presente e que tal conhecimento não 

levanta nenhuma dificuldade lógica”250. 

 Na quinta questão, Russell se põe a explicar por que consideramos não 

apenas as nossas experiências presentes como “nossas”, mas também as 

passadas. Segundo ele, isso é possível pois “a memória sempre produz os elos que 

ligam o nosso presente com o passado”251. É claro que podemos lembrar não apenas 

de uma coisa, mas também da experiência que tivemos dessa coisa; e quando 

fazemos isso, incluímos a experiência lembrada como nossa. Assim, a memória 

“prolonga nossa personalidade recuando-a no tempo”. “Da mesma forma hipotética, 

dilatamos nossa personalidade avançando-a no tempo até todas as experiências que 

lembrarão, direta ou indiretamente, nossas experiências agora presentes”252. A 

totalidade de nossas experiências do passado, do presente e do futuro, Russell 

chama de “nossa experiência total”. 

 Por fim, temos a sexta questão, que é a do solipsismo. Russell pergunta: “que 

razão temos para acreditar que exista alguma coisa, ou que existirá, exceto o que 

 
250 NA, p. 136. 
251 NA, p. 136. 
252 NA, p. 136-137. 
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toma parte em nossa experiência total”253? O que ele diz é que não há nenhuma 

razão lógica contra essa ideia, e que apesar de não podermos prová-la, também não 

haveria razão para recusarmos o que diz o senso comum. Assim, ele admite, como 

“hipótese bem-sucedida de trabalho”, que existem objetos físicos e outras mentes, e 

que existem inúmeros particulares experienciados por essas mentes. 

 Além do mais, ao menos em relação a fatos abstratos, Russell entende que 

podemos provar que pelo menos alguns deles não entram em nossa experiência 

total. A prova é: o número de funções de uma variável que pode ser substituída por 

um número real é “infinitamente maior que o número de momentos do tempo” e, 

portanto, mesmo que fossemos imortais e “levássemos toda a eternidade pensando 

numa nova função a cada instante, em qualquer número finito ou pequeno número 

infinito de novas funções a cada instante, existiria ainda um numero infinito de fatos 

acerca dessas funções que nunca entraria em nossa experiência”254.  

 Tendo respondido as seis questões, Russell tem em mãos uma ideia inicial 

do que chamamos de experiência, a ser encaminhada para análise: 
  

(...) algumas das coisas do mundo, mas não todas, são reunidas em 
qualquer momento dado de minha vida consciente em um grupo que se 
pode chamar “minha experiência presente”; que este grupo engloba coisas 
que existem agora, coisas que existiram no passado, e fatos abstratos; 
também que em minha experiência de uma coisa, alguma coisa mais do 
que a simples coisas está envolvida, e pode ser experienciada na memória; 
que, desta forma, um grupo total de minhas experiências através do tempo 
pode ser definido em termos de memória, mas que este grupo, como o 
grupo momentâneo, certamente não contém todos os fatos abstratos, e 
parece não conter todos os particulares existentes, e, em especial, não 
contém a experiência que acreditamos estar associada aos corpos de 
outras pessoas.255 

  
 É a partir dessa ideia inicial que ele faz, então, a análise da experiência, ao 

passo que também observa e critica o sentido em que alguns filósofos empregavam 

a palavra – em especial, William James. 

 

3.3.2.2 Análise e a crítica ao monismo neutro 

 

 A análise da “experiência” de Russell traz vários resultados importantes; mas, 

nesta seção, queremos destacar principalmente que ela afasta a ideia de que uma 

 
253 NA, p. 137. 
254 NA, p. 137-138. 
255 NA, p. 138. 
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“crença” é uma “experiência”. Essa ideia, vigente em algumas filosofias monistas, 

resulta, em geral, na identificação da “crença falsa” com uma espécie de “experiência 

do irreal”. Não agrada a Russell que essas terminologias estejam relacionadas desta 

forma, e que, além do mais, seja preciso introduzir a palavra “irreal” no vocabulário 

da filosofia. Isso seria, aliás, uma das maiores fontes de problemas metafísicos 

supérfluos. Segundo Russell, o acreditar não deve ser considerado uma instância do 

experienciar. É claro que uma crença sempre pressupõe uma experiência de alguma 

coisa, mas a crença não parece ser, em si mesma, uma experiência. Ou seja, o que 

Russell defende é que a crença não consiste “simplesmente em experienciar 

objetos”256. E, segundo ele, esse teria sido o principal problema da terminologia 

empregada por William James e outros adeptos do monismo neutro. 

 Russell defende que o uso que James faz da palavra “experiência” “é infeliz, 

e aponta para uma mácula persistente de uma ancestralidade idealista”257, pois é 

supostamente repleto de ambiguidades e, mesmo não desejando isso, “sugere 

inevitavelmente um sujeito que experiencia”258. James era defensor do monismo 

neutro, teoria pela qual Russell nutria certa simpatia e a qual viria, mais tarde, a 

adotar. Russell achava interessante que o monismo neutro buscasse romper com a 

concepção cartesiana de matéria, aderindo a uma concepção meramente hipotética 

advinda das inovações metodológicas das ciências do Século XX. Ademais, por não 

precisar admitir a existência de duas entidades – sujeito e objeto –, o monismo neutro 

lhe parecia, do ponto de vista da Navalha de Occam, uma excelente teoria. Mas o 

que lhe incomodava era que, no limite, ela parecia assumir, exatamente como o 

idealismo, que “se alguma coisa está imediatamente presente a mim, aquela coisa 

deve fazer parte de minha mente”259. E, mais, os filósofos que a sustentavam 

pareciam apresentar uma definição de conhecimento imprecisa e soluções 

inadequadas para o problema da crença falsa (ou do juízo falso)260, que constitui o 

puzzle fundamental a ser resolvido por uma teoria sobre a natureza crença261. Ora, 

lembremos que Russell pensava que toda teoria do erro se destrói, cedo ou tarde, 

 
256 NA, p. 161. Grifo do autor. 
257 NA, p. 145. 
258 NA, p. 145. 
259 NA, p. 147. Itálico do original. 
260 Fizemos uma abordagem do problema do juízo falso na Dissertação de Mestrado “Wittgenstein e 
a teoria do Juízo de Russell”. Ver Amaral (2014). 
261 Mencionamos isso na Seção 1.2.4. 
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assumindo a existência do inexistente, e que isso gera ruídos metafísicos 

desnecessários à teoria. Há outras críticas de Russell ao monismo neutro, mas, 

agora, nos concentramos naquelas que são direcionadas a James e relativas ao 

problema do “irreal”, que são as mais relevantes para os nossos propósitos de 

entender os critérios que Russell adota para a determinação do vocabulário de sua 

filosofia. 

 Russell entende que James assimila a noção de crença diretamente à 

sensação e à apresentação, tendo então que explicar a possibilidade do erro como 

“a crença no irreal”. Ora, Russell não pensa que devemos considerar “o real” ao lado 

do “o irreal” no vocabulário da filosofia. Isso seria supérfluo e fonte de falsos 

problemas filosóficos. Para ele, é suficiente dizer que o que existe é real, e o que 

não existe não é real. Portanto, seria incorreto dizer que “existem objetos irreais”. 

Curiosamente, como vimos, Russell defende que fantasmas e alucinações existem, 

que eles são reais, pelo menos enquanto coisas que estão presentes em nossa 

experiência, assim como são reais as imagens mentais, etc. 

 James, por outro lado, diria que fantasmas são irreais, e que imagens mentais 

podem ser irreais, em certas circunstâncias. Por exemplo, se alguém tem uma 

imagem mental de seu cachorro, e reconhece a estrita semelhança que essa 

imagem tem com a presença vívida de seu cachorro, esta seria uma imagem real do 

cachorro. Por outro lado, se alguém tem a imagem de um determinado edifício e de 

um determinado caminho para se chegar a este edifício, mas é incapaz de 

reconhecer as semelhanças da imagem com o edifício que se encontra presente em 

sua experiência após ela ter percorrido o caminho corretamente, então esta seria 

uma imagem irreal do edifício. Assim, para James, a crença na imagem real seria 

uma crença verdadeira (um conhecimento), e a crença na imagem irreal seria uma 

crença falsa. Como vimos, Russell não aceita que a crença possa consistir 

“simplesmente em experienciar objetos”262, sobretudo pela concepção da crença 

falsa que isso implica, que demanda a admissão de “coisas irreais”. 

 Russell defende que a explicação de James sobre o conhecimento (ou não) 

do edifício, envolve, na verdade, o conhecimento de uma proposição na qual o 

edifício ele mesmo não aparece como constituinte. Dessa maneira, ele sugere que 

James teria confundido o conhecimento de coisas com o conhecimento de verdades, 

 
262 NA, p. 161. Grifo do autor. 
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pois “pareceria que o que ele chama de conhecimento de uma coisa é realmente o 

conhecimento de uma proposição da qual a coisa nem mesmo é um constituinte”263. 

O argumento de Russell é o seguinte. Ao acreditarmos que iremos encontrar um 

determinado edifício ao percorrer um determinado caminho, temos uma crença na 

verdade de uma proposição como, por exemplo, “O Memorial Hall é o edifício que se 

alcança virando, primeiro, à direita e, segundo, à esquerda, e então continuando 

aproximadamente duzentas jardas”264. E, ao analisar a proposição com base em sua 

teoria das descrições, Russell defende que “O Memorial Hall” aparece nela como 

uma descrição, que seria “o edifício chamado Memorial Hall”. Portanto, o que a 

proposição estaria afirmando, na verdade, é que duas descrições se aplicam à 

mesma entidade. Ou seja, segundo Russell, a proposição “não diz nada acerca 

dessa entidade exceto que duas descrições se aplicam a ela”265. Assim, ele diria que 

se, ao final, verificamos que as descrições se aplicam a um mesmo edifício, sabemos 

que a nossa crença inicial era verdadeira (e sabemos, portanto, que ela constitui um 

conhecimento); e se, ao final, verificamos que as descrições não se aplicam a um 

mesmo objeto, sabemos que a nossa crença inicial era falsa. Temos claro, portanto, 

como Russell dispensa as “coisas irreais” de sua filosofia; e, agora, podemos 

entender por que ele diz que “a alucinação é um fato, não um erro; o que é errôneo 

é o juízo baseado nela”266. Aqui, a teoria das descrições, mais uma vez, contribui 

para a determinação do vocabulário de sua filosofia. 

 Em resumo, portanto, Russell pensa que não é correto associar a crença à 

sensação e à apresentação, e também que é supérfluo afirmar a existência de 

“coisas irreais”. A sua teoria das descrições permite uma análise mais simples da 

proposição envolvida em nosso pensamento quando confrontamos imagens mentais 

com a nossa experiência presente, dispensando a admissão das imagens mentais 

como coisas que podem ser “irreais”. Além disso, Russell ainda critica o uso que 

James faz da palavra “experiência”. Ele alega que James sempre subtende, de uma 

forma ou de outra, que tudo o que experienciamos está apenas “em nossas mentes”, 

e que, portanto, ele acaba desembocando em uma concepção idealista, juntamente 

com todas as dificuldades que ela carrega. Assim, Russell se dedica a produzir uma 

 
263 NA, p. 154. 
264 Este é o exemplo trabalhado por James, e que é citado por Russell. NA, p. 153.  
265 NA, p. 154. 
266 NA, p. 149. 
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teoria alternativa ao monismo neutro, construindo uma definição de experiência que 

pudesse ser poupada do vestígio idealista e, também, de ontologias e teorias do 

conhecimento comprometidas com o “irreal”. 

 Notamos que, na análise da experiência, Russell procura sobretudo marcar 

que os objetos da experiência são entidades reais, e que, neste sentido, a 

experiência deve ser entendida fundamentalmente como uma relação entre o sujeito 

e objetos que são não-mentais. Ele procura identificar os objetos da experiência com 

as sensações e, mais amplamente, com “coisas simples”, excluindo as crenças 

daquilo que chamamos de “experienciar”. E, por fim, como ele reconhece que a sua 

noção de experiência não é neutra em relação ao debate sobre a natureza dos 

objetos experienciados (se são mentais ou não-mentais), ele decide a substituir pela 

palavra “familiaridade”, evitando, assim, que ela se misture às ambiguidades 

originárias da palavra no vocabulário comum e na história da filosofia. Todos os 

detalhes da noção de familiaridade, já vimos na Seção 3.3.1. 

 Na ordem de exposição dos temas deste capítulo, escolhemos apresentar a 

noção de familiaridade antes da análise da experiência por uma razão importante. 

Embora a familiaridade seja, em 1914, apresentada como resultado da análise da 

experiência, no desenvolvimento da filosofia de Russell, ela aparece muito antes 

dessa análise. A noção de familiaridade aparece com destaque em 1905, em Sobre 

a Denotação, e é aprofundada em 1911, em Familiaridade e Descrição; e a análise 

da experiência só aparece em 1914, em Sobre a natureza da familiaridade. Ou seja, 

quisemos, aqui, chamar a atenção para o fato de que a preocupação de Russell com 

a análise conceitual de “experiência” e, mais amplamente, com a análise de todas 

palavras do vocabulário de sua filosofia (como “mente”, “mental”, “consciência”, “eu”, 

“sujeito”, “objeto” etc.) só começa a fervilhar em 1914; e que, no fim das contas, a 

noção de familiaridade parece ter sido posteriormente enquadrada como resultado 

da análise da experiência. Ou seja, quando dizemos que a familiaridade é o resultado 

da análise da experiência, não significa que ela tenha sido desenvolvida a partir da 

análise da experiência. No processo de análise conceitual, Russell pareceu ter 

buscado identificar o sentido fundamental da palavra “experiência” com uma noção 

que já estava pronta em sua filosofia.  
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CONCLUSÃO 

 

 

 

 

 

 

 A tese se propôs a investigar como Russell determina o vocabulário e a 

sintaxe da linguagem empregada em sua filosofia do atomismo lógico, que ele toma 

como uma filosofia científica. Neste sentido, primeiro, buscamos esclarecer, no 

Capítulo 1, do que se trata o atomismo lógico e por que razão ele é tomado como 

uma filosofia dita científica. Definimos o atomismo lógico mais amplamente como 

uma teoria sobre a estrutura da realidade que parte da análise lógica de proposições. 

Vimos que Russell pensava que a análise nos dá, como resultado, que as 

proposições possuem partes logicamente indivisíveis (os símbolos simples), e que 

estas partes correspondem exatamente aos constituintes indivisíveis da realidade. 

Ele chama os símbolos simples de nomes próprios e os constituintes da realidade 

de átomos lógicos. Identificamos que, na análise de proposições, Russell pressupõe 

que (i) há uma correspondência geral entre a linguagem e a realidade, e que isso 

garante que a análise completa das palavras irá coincidir com a análise completa 

das coisas; (ii) que a realidade não é única e indivisível, e sim composta por uma 

multiplicidade de coisas separadas e (iii) que os nomes próprios não podem ser 

analisados em partes mais simples. Ademais, vimos que Russell entende que nós 

encontramos os nomes próprios, correspondentes aos átomos lógicos, no momento 

em que percebemos que a análise da proposição chegou ao fim e que a proposição 

já não pode ser dividida em partes mais simples. Ele pensava que nós conhecemos 

diretamente os átomos lógicos, por familiaridade, e que eles podem ser classificados 

em particulares, qualidades e relações. 

 Observamos a concepção revisionista de Landini (2010) sobre o atomismo 

lógico e chegamos à conclusão de que ele está certo quando sugere que talvez a 

admissão de átomos lógicos e de uma teoria epistemológica particular não seja o 

ponto central para o que Russell chama, em uma fase posterior, de atomismo lógico. 

Mas concluímos que, ao mesmo tempo, ele está errado quando tenta identificar o 
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atomismo lógico fundamentalmente com uma filosofia científica que entende que só 

há necessidade lógica. Isso parece ir contra o que o próprio Russell chama de 

atomismo lógico, considerando que, mais tarde, ele aponta o marco inicial desta 

filosofia como sendo nos anos de 1899-1900 e que, naquele período, ainda não 

havia nenhum atomismo lógico parecido com este que Landini (2010) sugere.  

 Assim, preferimos ficar com a leitura de Linsky (2003) e Klement (2015) sobre 

o que define bem o atomismo lógico, que seria simplesmente um comprometimento 

com a análise e com a rejeição do idealismo. De todo modo, a despeito dessa 

discussão, adotamos outra leitura do atomismo lógico, que é a de Pears (1985); pois 

se trata de uma leitura que traz um bom desenho do atomismo lógico que nos 

interessa. Pears (1985) toma os átomos lógicos e a teoria da familiaridade como 

parte do que define fundamentalmente o atomismo lógico; e, neste sentido, 

concluímos que a sua leitura se restringe ao período que vai até 1918, com a 

publicação de A Filosofia do Atomismo Lógico. É sobre esse atomismo lógico que 

falamos na tese, e é na sua gramática filosófica que estivemos interessados. 

 Notamos que o atomismo lógico de Russell era entendido como uma filosofia 

científica, que buscava se afastar da metafísica tradicional e se aproximar dos 

métodos e princípios das ciências, com destaque para a Navalha de Occam. 

Identificamos que essa concepção de filosofia científica é inicialmente levantada em 

1911, em O realismo analítico, tendo sido amadurecida em 1912, em Os Problemas 

da Filosofia, e finalmente acabada em 1914, em Nosso Conhecimento do Mundo 

Exterior. Neste período, Russell apresenta mudanças em sua compreensão sobre a 

natureza dos resultados da filosofia. Em 1912, ele entendia que filosofia e ciência 

teriam resultados de natureza semelhante, e que o traço distintivo da filosofia seria 

apenas uma postura crítica em relação a métodos e princípios empregados nela 

mesma, nas ciências e na vida comum. Em 1914, ele passa a entender que os 

resultados da filosofia em nada se parecem com os resultados das ciências, pois as 

proposições filosóficas seriam todas elas de caráter a priori e gerais.  

 Com isso, Russell forma um desenho claro de sua filosofia: ela tem método, 

campo de atuação, objetivos e resultados bem definidos. Seu método por excelência 

é o método de análise lógica; seu campo de atuação é o conhecimento do mundo 

exterior; seu objetivo é revelar a forma e os constituintes das proposições e dos fatos 

possíveis; e seus resultados são sempre de caráter a priori e muito geral, de sorte 
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que eles não podem, portanto, ser verificados através da experiência. Assim 

entendida, a filosofia seria, segundo Russell, a ciência do possível, coincidindo 

exatamente com a lógica (tal como ele a entendia). Vimos que, para testar as teorias 

filosóficas, Russell sugere que elas sejam submetidas a puzzles, que serviriam para 

a mesma finalidade que os experimentos empíricos servem à ciência. (Citamos, por 

exemplo, os três puzzles que ele busca resolver em Sobre a Denotação, quando 

desenvolve a teoria das descrições.) Por fim, vimos que Russell acreditava que o 

atomismo lógico, assim entendido, poderia gerar frutos indiretamente úteis para as 

ciências, principalmente à matemática, à física e à psicologia. 

 A nossa tese buscou compreender justamente como Russell estabelece uma 

gramática para essa filosofia científica, identificando que o método de análise lógica 

cumpre um papel fundamental nesse processo. É com a análise de proposições e 

de conceitos – em outras palavras, com a análise da linguagem – que Russell define 

um vocabulário e uma sintaxe para a linguagem empregada em sua filosofia. Vimos, 

no Capítulo 2, que, em um sentido amplo, o método de análise consiste em passar 

de coisas óbvias, vagas e ambíguas, das quais nós parecemos ter alguma certeza, 

até a alguma coisa precisa, clara, definida, que encontramos envolvida na coisa vaga 

da qual partimos. Em um sentido mais preciso, a análise consiste em examinar as 

partes mais simples e autônomas de um todo. E neste último sentido, o método se 

coloca como uma reação a um movimento idealista hegeliano, que entendia que a 

realidade é um todo indivisível e que, portanto, as divisões que notamos não 

passariam senão de divisões “irreais”, “fictícias”. 

 Identificamos que a análise da linguagem de Russell assume contornos 

específicos no atomismo lógico até 1918, quando ele compreendia que o significado 

das palavras poderia ser completamente explicado pela teoria da familiaridade e pela 

teoria das descrições. Russell acreditava no princípio de que toda proposição que 

podemos entender deve ser composta completamente de constituintes com os quais 

nós estamos familiarizados. Estudamos dois exemplos de análise de proposições 

que estão imersos neste contexto teórico – o das proposições relacionais e o das 

proposições que contêm descrições. Identificamos que, em ambos os casos, Russell 

aponta que tomar a forma tradicional sujeito-predicado como norteadora da análise 

é um erro grave, e defende que ela conduz a uma gramática filosófica defectiva que 

é fonte de muitos dos problemas da metafísica tradicional. 
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 Esclarecemos, no Capítulo 3, como as análises de proposições e conceitos 

servem à determinação dos significados de “existência” e “experiência”, duas noções 

que são centrais para o atomismo lógico de Russell. No que concerne à “existência”, 

a análise das proposições que contém descrições se mostra imprescindível, pois é 

nela que vemos surgir a teoria das descrições definidas. Um dos resultados que se 

destaca nesta tese é a evidenciação de que a teoria das descrições fornece a base 

para o significado e para as regras de uso da palavra “existência” no atomismo 

lógico. Nosso estudo da gramática filosófica de Russell nos levou a identificar que 

ele tem uma preocupação central em definir o que é “existência” e em determinar 

como podemos empregar corretamente esta palavra na formação de proposições. E 

é a teoria das descrições que fornece a base para a proposta de que a existência é 

uma propriedade de funções proposicionais. Russell entende que quando pegamos 

qualquer função proposicional e afirmamos que ela é possível (ou seja, que ela é às 

vezes verdadeira) isso nos dá o significado fundamental de “existência”. Assim, 

quando dizemos que a função “x é um homem” é possível, isso significa, em outras 

palavras, que “há pelo menos um valor de x para o qual ela é verdadeira”; e esse 

seria o significado exato de “há homens” ou “homens existem”. 

 Identificamos, contudo, que isso não constitui a definição completa de 

“existência”. O que complementa o seu significado é a noção de experiência. 

Notamos, que o que Russell entende que existe, no sentido estrito da palavra, é tudo 

aquilo que pode ser conhecido por familiaridade, inclusive fantasmas e alucinações 

(e, aqui, lembramos que Russell toma a familiaridade como o significado mais 

fundamental de “experiência”). Vimos que, no atomismo lógico, as coisas que 

existem são os particulares, as qualidades e as relações, ou, de forma mais geral, 

os particulares e os universais – ou seja, são as coisas que podemos conhecer por 

familiaridade. Neste sentido, entendemos que as noções de existência e experiência 

parecem ter sido definidas por Russell como que em simbiose – o significado de uma 

alimenta o significado da outra. Corroboramos a nossa ideia quando apontamos a 

passagem em que Russell diz que são os particulares, e apenas os particulares, que 

existem no sentido estrito da palavra. A passagem é de um texto de 1911 pouco 

conhecido no Brasil – O realismo analítico – e que trazemos agora, em tradução 

inédita, nesta tese. Quando afirmou isso, Russell ainda adotava a terminologia 

“subsistente” para falar dos universais, e por isso ele não os inclui como as coisas 
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que existem. Todavia, mais tarde, tanto os universais quanto os particulares são por 

ele entendidos como coisas existentes, em um sentido mais fundamental; e a 

terminologia “subsistente” passou a lhe parecer supérflua. 

 Constatamos que Russell não toma a existência de classes no mesmo sentido 

que a existência de particulares e universais por uma razão muito simples. Ora, se 

partimos de que o mundo é composto por três coisas, não podemos dizer que as 

classes também são coisas; pois, assim, além das três coisas iniciais, teríamos a 

classe das três coisas, o que resulta que o mundo é, na verdade, composto por 

quatro coisas. Assim, sempre que dizemos que o mundo tem um determinado 

número de coisas, temos o resultado de que, na verdade, ele não tem esse número 

de coisas, mas sim outro número maior. Portanto, Russell entende que utilizar a 

mesma terminologia para classes e coisas dá origem a um paradoxo. Todavia, não 

pensamos que, com isso, ele nega a possibilidade de que as classes existam no 

sentido estrito em que ele toma a palavra “existência”. O problema é apenas 

linguístico: se decidimos dizer que as classes existem, então outra terminologia deve 

ser empregada para falar sobre a existência de coisas, e vice-versa. Ou seja, no 

limite, Russell não estabelece uma hierarquia ontológica entre classes e coisas. 

 Vimos que os objetos físicos não devem contar entre as coisas existentes, 

segundo Russell. Se entendemos que as coisas existentes são as coisas que 

conhecemos de forma direta, por familiaridade, não podemos incluir os objetos 

físicos entre elas. Ora, o conhecimento de um objeto físico supõe inferências que 

são dadas a partir de sucessivas aparências particulares, como quando, por 

exemplo, contemplamos as diversas aparências particulares de uma mesa em 

momentos sucessivos e, então, inferimos que deve haver, alí, um objeto físico que é 

a mesa. Portanto, não conhecemos os objetos físicos por familiaridade, e não 

podemos dizer que eles existem, no sentido forte da palavra. Mais precisamente, 

Russell não nega a possibilidade de que os objetos físicos existam; ele apenas nega 

que tenhamos como garantir que eles existem, já que não os conhecemos 

diretamente. E assim, ele prefere manter os objetos físicos em sua filosofia como 

uma hipótese razoável, como construções lógicas. 

 Sobre a noção de familiaridade, notamos que, no atomismo lógico, ela cumpre 

um papel fundamental na análise da proposição, determinando a fisionomia de seus 

resultados. Percebemos, com a leitura de Hylton (2005), que a noção de familiaridade 
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fornece o desenho dos constituintes do mundo que podem ser encontrados em uma 

proposição, que são basicamente os particulares, as qualidades e as relações. 

Portanto, o que pode contar como constituinte da proposição é decidido antes e à 

parte da análise; e o que cabe à análise, propriamente, é verificar se tais constituintes 

aparecem ou não em uma determinada proposição.  

 Russell diz que nós temos familiaridade com qualquer coisa que estamos 

diretamente cientes, sem o intermédio de qualquer processo de inferência ou de 

qualquer conhecimento de verdades. Ele define que a relação de sujeito e objeto 

chamada de familiaridade é simplesmente o converso da relação do objeto e sujeito, 

que constitui apresentação; e que isso quer dizer que a proposição “S tem 

familiaridade com O” é essencialmente a mesma que “O é apresentado a S”. O 

sujeito e o objeto são tomados por Russell como domínios da relação de 

familiaridade. E, neste sentido, ele define o “sujeito” como “qualquer entidade que 

está familiarizada com alguma coisa” e o “objeto” como “qualquer entidade com a 

qual alguma coisa está familiarizada”. Vimos que Russell defende que nós temos 

familiaridade com os dados dos sentidos, com muitos universais e, possivelmente, 

com nós mesmos, mas não com objetos físicos ou outras mentes. Em alguns 

momentos, ele fala também da familiaridade com formas lógicas, mas nunca esteve 

seguro quanto a isso. 

  Vimos que Russell toma a familiaridade como sendo fundamentalmente 

aquilo que ele entende por “experiência”. E ao fazer isso, ele procura eliminar a 

“crença” dentre as coisas que podemos chamar de “experiência”. Segundo ele, uma 

crença não é uma experiência. Russell critica a ideia de que a “crença verdadeira” 

seria uma espécie de “experiência de um objeto real”, enquanto a “crença falsa” seria 

a “experiência de um objeto irreal”. Ele defende que essa proposta – colocada, por 

exemplo, por William James – advém de uma análise incorreta das proposições 

envolvidas em nosso pensamento quando confrontamos nossas imagens mentais 

com nossas experiências presentes. Por exemplo, James diria que, se temos uma 

imagem mental de um edifício determinado e de um caminho determinado para 

chegar até ele; e se, ao percorrer todo o caminho perfeitamente, notamos que a 

nossa imagem do edifício não corresponde àquele edifício que se apresenta diante 

de nós, isso significa que a nossa imagem do edifício era irreal, e que ela constituiria 

uma crença falsa sobre o edifício. Mas Russell prefere dizer que uma imagem mental 
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pode ser sempre traduzida em uma descrição, de sorte que a situação do exemplo 

de James pode ser expressada através de uma proposição que afirma que duas 

descrições denotam um mesmo objeto, sem que o objeto, ele mesmo, apareça na 

proposição. Assim, segundo Russell, em relação à crença de que “O Memorial Hall 

é o edifício que se alcança virando, primeiro, à direita e, segundo, à esquerda, e 

então continuando aproximadamente duzentas jardas”, ela será falsa se a descrição 

“o edifício chamado Memorial Hall” não denota o mesmo objeto que a descrição “o 

edifício que se alcança virando, primeiro, à direita e, segundo, à esquerda, e então 

continuando aproximadamente duzentas jardas”. Com essa explicação da crença 

falsa, Russell dispensa a proposta jamesiana, que envolvia a admissão da existência 

de coisas irreais, sugerindo que, no limite, James teria confundido o conhecimento 

de coisas com o conhecimento de verdades. 

 Identificamos, ademais, que Russell toma a análise conceitual de uma noção 

filosófica como um processo de esclarecimento do seu significado “mais 

fundamental”, nunca deixando de considerar, neste processo, os significados usuais 

das palavras. Por exemplo, no que diz respeito à “existência”, ele coteja seus usos 

tanto na vida comum, como em outras filosofias, e, então, a partir da análise, ele 

busca estabelecer o seu significado dito mais fundamental. Nisso, ele toma como 

preceito que o significado mais fundamental de uma noção filosófica deve constituir 

o núcleo dos significados correntes da palavra, de sorte que estes sempre poderão 

ser derivados daquele. E assim, Russell chega à conclusão de que, no que diz 

respeito às coisas que existem, não importa se elas existem por um segundo ou por 

toda a eternidade, se tem cor, textura e cheiro ou se são abstratas, se estão ou não 

situadas no espaço-tempo, se podem ou não ser testemunhadas por mais de uma 

pessoa a um mesmo tempo, etc. Todos esses aspectos das coisas existentes seriam 

apenas acréscimos particulares àquilo que há de mais fundamental no significado 

de “existência”. 

 Esta formulação do preceito, tal como se encontra aqui, tenta condensar as 

considerações espaçadas de Russell sobre o que seria o significado mais 

fundamental de uma noção filosófica, e que costumam ficar ofuscadas diante da 

multidão de comentários que abordam outros aspectos de seu método de análise. 

Bem, identificamos que este mesmo preceito é levado em conta na análise da 

experiência e em todas as outras análises de noções empregadas no atomismo 
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lógico, como “eu”, “sujeito”, “mente” etc. Ao evidenciar isso, chamamos a atenção 

para o fato de que Russell tinha um interesse pela linguagem comum, e que os 

termos técnicos de sua filosofia não eram alheios a esta linguagem. Russell defendia 

que, sempre que possível, os termos técnicos devem preservar uma ligação com o 

vocabulário comum, desde que esta ligação seja bem regulada pela análise, e que 

nenhum significado particular de uma palavra venha a se impor sobre os outros 

quando buscamos determinar o seu significado mais fundamental. 

 Buscamos destacar que as definições de “existência” e “experiência” são 

inerentes a uma concepção de filosofia científica que busca responder a questões 

filosóficas tradicionais sobre nosso conhecimento do mundo exterior, e que Russell 

não tinha a intenção de estender estas definições a outras áreas da filosofia, ou 

mesmo à vida cotidiana, como se elas pudessem suplantar o nosso uso comum das 

palavras. Portanto, devemos ter em mente que os esclarecimentos que Russell 

propõe às noções de “existência” e “experiência” visam respostas para questões 

específicas, dentro de um contexto teórico bem determinado, e elas só servem a 

este contexto. Por exemplo, pensamos que Russell não pretendia nos convencer de 

que, na vida comum, deveríamos passar a dizer que fantasmas existem. A sua 

gramática filosófica é forjada para a sua filosofia científica, e pertence a ela, apenas 

– assim como as noções de “força” e “massa” na física servem somente aos 

propósitos da física, e não são dadas para suplantar o modo como empregamos 

essas palavras na vida cotidiana. Disso se segue que muitas críticas feitas à filosofia 

de Russell talvez não sejam procedentes, ou ao menos talvez tenham um alcance 

limitado. 

 Identificamos que a linguagem que Russell desejava criar para a filosofia era 

inspirada em uma linguagem logicamente perfeita, considerando que deve haver 

apenas uma palavra para cada objeto simples, e que todas as palavras da linguagem 

ou se referem a um objeto, ou são derivadas de palavras que se referem a um objeto. 

Isso fica claro quando observamos suas tentativas de definir “eu”, “ego”, “mente”, 

“sujeito”, “objeto” etc. Todavia, ao mesmo tempo, observamos que Russell não 

pensava que alguma linguagem realmente fosse perfeita neste sentido, ou que ele 

fosse capaz de construir uma tal linguagem. Ele declara isso na sua introdução ao 

Tractatus de Wittgenstein. Ou seja, parece que Russell mantém a proposta de uma 
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linguagem logicamente perfeita no horizonte, como uma referência, mas sem uma 

expectativa real de alcançar tal linguagem em sua plenitude. 

 Durante a produção da tese, consultamos muitas das traduções da obra 

filosófica de Russell em língua portuguesa. E, neste processo, identificamos que há 

inúmeros desacordos entre os comentadores sobre as escolhas de tradução. Por 

isso, decidimos iniciar um projeto de crítica, revisão e padronização dessas 

traduções, que deve continuar após o doutorado. Aqui, trouxemos principalmente 

uma contribuição para a tradução de “acquaintance”, que decidimos, pelas razões 

apresentadas no Capítulo 3, traduzir por “familiaridade”. Consideramos que, ao fazer 

história da filosofia, favorecemos a realização de boas traduções, pois pode haver 

prejuízos quando, por exemplo, um texto é traduzido sem que toda a obra do autor 

seja levada em conta de forma integrada. Seguindo esta linha, observamos que, em 

certo sentido, a gramática filosófica de Russell busca preservar uma ligação com as 

palavras da vida cotidiana. Ademais, observamos uma passagem do texto Descrição 

e Familiaridade que lança uma luz singular sobre a escolha de tradução para 

“acquaintance”. Nela, Russell diz que “acquaintance” é uma palavra relativa a 

cognição, e que “é natural dizer” que estamos “acquainted” com um objeto mesmo 

em momentos em que ele não está diante de nossa mente. Tendo essas duas 

observações em vista, ficamos com a palavra “familiaridade” em detrimento das 

usuais traduções “contato” e “conhecimento direto”. Ademais, observamos que a 

palavra “acquaintance” marca um período específico da filosofia de Russell – que é 

o atomismo lógico que aqui estudamos – e que isso também deve ser considerado 

como um critério importante para a escolha de tradução. 
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